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E PROCEDIMENTOS – INTRODUÇÃO GERAL

EVALUATION OF TRAINING EFFECTIVENESS IN A 
MILITARY CONTEXT: MODELS, PROCESSES AND 
PROCEDURES – GENERAL INTRODUCTION

Nuno Alberto Rodrigues Santos Loureiro
Tenente-coronel Técnico de Manutenção de Material Aéreo da Força Aérea

Docente do Instituto Universitário Militar (IUM)
Investigador Integrado do Centro de Investigação e Desenvolvimento do IUM (CIDIUM)

Investigador Doutorando do CICS – Centro de Investigação em Ciências Sociais 
da Universidade Nova de Lisboa
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Lúcio Agostinho Barreiros dos Santos
Coronel Tirocinado do Exército

Subdiretor do CIDIUM
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Investigador Integrado do CIDIUM
Investigador do Centro de Investigação em Organizações, Mercados e Gestão 

Industrial (COMEGI), Universidade Lusíada de Lisboa
1600-302 Lisboa

labs0892@gmail.com

Razões para a abordagem do tema

A reflexão em torno da temática apresentada neste Caderno n.º 31 decorre 

da importância atribuída à formação dos militares ao longo da carreira como um 

fator chave para a eficácia do seu desempenho e para o sucesso no cumprimento 

da missão das Forças Armadas.

Face aos consecutivos constrangimentos orçamentais impostos e às cres-

centes dificuldades de captação e retenção de pessoas nas fileiras, revela-se de im-

portância crucial o aumento significativo dos índices de produtividade, no sentido 

de operar de forma eficaz e cada vez mais eficiente no cumprimento da missão.



Avaliação da Eficácia da Formação em Contexto Militar: Modelos, Processos e Procedimentos

2

O que hoje se apelida de quarta revolução industrial foi a maior revolução 

tecnológica de sempre. A Indústria 4.0 foi, e ainda é, uma evolução dos sistemas 

produtivos industriais que proporciona benefícios ao nível da redução de custos, 

da diminuição dos consumos energéticos, da melhoria da eficiência dos processos 

e do aumento da segurança e da qualidade em geral. Porém, o principal problema 

parece residir no facto de o ritmo desta transformação, e da consequente disponi-

bilização das novas tecnologias, ser maior do que o ritmo a que pessoas, organiza-

ções e governos se estão a adaptar a estas mudanças, provocando um desalinha-

mento entre a tecnologia e a sociedade, resultando em acumulação persistente e 

cumulativa de “atraso” e, por isso, necessitando, quer o problema, quer as soluções 

de serem encarados de forma abrangente, coerente e coordenada.

Em termos organizacionais, o grande desafio é prever políticas que explo-

rem as oportunidades da digitalização, orientem os desenvolvimentos na direção 

desejada e atenuem os eventuais efeitos adversos. É um facto que as organizações 

empresariais têm liderado o caminho da transformação digital, no entanto, cada 

vez mais, também os governos percebem a importância de acompanhar esta re-

volução, introduzindo melhorias nos seus serviços e permitindo poupanças signi-

ficativas.

Uma outra questão, subsequente e incontornável, que está subjacente a esta 

mudança e transformação acelerada centra-se em novas formas de aprendizagem, 

que implicam uma reorientação e reorganização efetiva de conteúdos, meios e 

processos, devendo a educação e formação serem céleres a reagir ao impacto das 

novas condições que estão a ser criadas, designadamente a digitalização e roboti-

zação crescente. Esse impacto será substancial para a evolução do próprio conceito 

de emprego, uma vez que parte das funções hoje desempenhadas por pessoas fica-

rão obsoletas ou serão desempenhadas por máquinas ou algoritmos.

E que tipo de resposta se espera de pessoas, organizações e instituições? 

Mais do que tentar contrariar este processo, importa operar uma verdadeira reor-

ganização do trabalho. No fundo, o futuro é com as pessoas e o maior valor das 

tecnologias reside no conhecimento que incorporam e como interagem com elas. 

Uma força de trabalho ágil e preparada para o futuro, terá que estar pronta para 

abraçar um mundo orientado por dados, em parceria com a robótica e os sistemas 

autónomos. Governos, empresas e academia têm responsabilidades na preparação 

desta “nova” força de trabalho, hoje e no futuro, para as mudanças iminentes, mais 

ou menos radicais, que estão por vir. Por isso, não é irrelevante a forma como se 

definem políticas públicas educativas, como se investe na formação profissional e 

como se aposta na educação qualificada e de qualidade.
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Só dessa forma se poderá aproveitar tudo o que foi criado com a Indústria 

4.0 para melhorar a qualidade de vida do Homem, assumindo-se a ocorrência de 

uma nova era, já lançada pelo Japão e apelidada de Sociedade 5.0, que passa pela 

compreensão e interiorização de que tudo, no futuro, estará conectado entre si e 

que a Sociedade terá que ser mais flexível e adaptável nas suas competências e 

formas de atuar em contextos concretos. Trata-se de uma revolução “silenciosa”, 

mas muito mais transformadora do que a primeira, designadamente por uma ra-

zão simples, é que esta mudança promete revolucionar a Sociedade por um bem 

maior, a Humanidade, procurando posicionar as pessoas no centro da inovação e 

da transformação tecnológica.

Mas, face a todos os vetores de mudança, originados pelas disrupções pro-

vocadas por um mundo volátil, incerto, complexo e ambíguo (abreviadamente de-

signado por “VUCA”), em permanente mudança, é indispensável que as pessoas e 

as organizações desenvolvam processos de adaptação contínuos, experimentem 

diferentes arquiteturas e modos de funcionamento, baseados na agilidade, adap-

tabilidade, versatilidade, curiosidade, entreajuda, comprometimento, resiliência e 

tenacidade. Será graças a estas caraterísticas e competências, corporizando uma 

nova cultura, que pessoas e organizações serão capazes de lidar com este “novo 

mundo”. (Feijoo, 2018).

Quando se reflete sobre o contexto militar, percebe-se que as Forças Arma-

das, enquanto Organização e Instituição, não estão imunes a estes processos trans-

formacionais e, por isso, afigura-se igualmente como crucial uma aposta efetiva 

no desenvolvimento das pessoas, tornando-se premente uma formação contínua 

de carreira que potencie o desenvolvimento do capital humano com novas com-

petências transversais, para além das sempre indispensáveis capacidades técnicas 

e de liderança, como sejam, pensamento crítico, cultura de cooperação, a que se 

acrescenta “[…] criatividade, inovação, promoção e gestão da mudança, tolerância 

à ambiguidade, entre outras, que permitam aos militares manter a serenidade e a 

capacidade de tomar decisões em ambientes de elevada incerteza, com informação 

escassa e sob pressão do tempo” (Santos, 2013, pp. 156–157).

A Educação Militar Profissional

 A Educação Militar Profissional (EMP) em Portugal para os oficiais é 

progressiva e sequencial ao longo da carreira e desenvolve-se em cinco níveis 

perfeitamente definidos, desde o curso de formação inicial na Escola Naval e Aca-

demias Militares até ao Curso de Promoção a Oficial General, passando pelo Curso 

de Promoção a Capitão (ou equivalente), Curso de Promoção a Oficial Superior e 
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Curso de Estado-Maior Conjunto. Abrange uma ampla gama de atividades des-

tinadas a desenvolver os militares das Forças Armadas, em vários momentos da 

sua carreira, e prepará-los, de forma sistemática, para novos e sucessivos níveis de 

responsabilidade e, simultaneamente, para áreas funcionais muito concretas como 

são as atividades de comando e direção e de assessoria e estado-maior.

A forma, conteúdo e objetivos das ações de formação, estatutariamente de-

finidos, variam de acordo com o cargo, o serviço e a função militar (Orsi, 2017). O 

objetivo global da EMP é desenvolver futuros líderes militares, transmitindo um 

amplo corpo de conhecimento profissional e desenvolvendo os processos mentais 

fundamentais para a profissão, como sejam, a capacidade de compreender o am-

biente de segurança, responder à incerteza, antecipar e liderar as transições atra-

vés da mudança e operar com confiança, compreensão e empatia (Kaurin, 2017).

A EMP é, acima de tudo, uma experiência valiosa e insubstituível para os 

altos líderes militares. O currículo orientado para a missão e a heterogeneidade 

de alunos nas salas de aula não podem ser reproduzidos nas instituições civis de 

ensino, que também não teriam capacidade para acolher uma grande quantidade 

de oficiais em diversos momentos das suas carreiras. Por outro lado, é ainda nas 

instituições de ensino superior público militar (academias militares e “escolas de 

guerra”) que incorporam a EMP, que os oficiais interagem com elementos de ou-

tros ramos, classes, armas/serviços e especialidades e participam em atividades 

com diversas universidades civis e organismos estatais, proporcionando uma me-

lhor compreensão da especificidade cultural e modos de operação, conhecimentos 

essenciais num mundo articulado e interoperável (Kelley e Johnson-Freese, 2013).

É hoje reconhecido que, embora a organização militar seja caraterizada por 

uma estrutura formal, hierárquica e orientada por regras, que valoriza a eficiência, 

a previsibilidade e a estabilidade nas operações (Rostker e Harris, 1993), a formação 

dos militares ao longo da carreira deve focar-se, não só nos procedimentos e proto-

colos operacionais instituídos, extraordinariamente importantes para a eficácia da 

organização, mas também providenciar abordagens alternativas para a aplicação 

da força militar, ensinando a resolver novos problemas, complexos e multivariados 

(Gleiman e Zacharakis, 2016).

Nesta Introdução geral, importa agora estabelecer a diferença fundamental 

entre formação e treino em contexto militar. Normalmente, o treino está associado 

ao ensino e prática de uma competência específica, que prepara o militar para a 

operação dos sistemas, enquanto a formação fornece um corpo de conhecimento, 

mais ou menos abrangente, e a oportunidade para desenvolver o pensamento crí-

tico para lidar com ambientes operacionais altamente complexos e dinâmicos. “On 
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one hand, the military as an organization promotes critical thinking, learning, and 

adaptive leadership through education. On the other, it promotes authority, hege-

mony, and cultural tradition through training” (Gleiman e Zacharakis, 2016, p. 88).

Embora os militares “prefiram” o treino em relação à formação, pela ineren-

te maior componente operacional do primeiro, e pelo tempo consumido e obriga-

ção de frequentar novamente os bancos de uma Academia da segunda, a questão 

é que o treino apenas os pode preparar para operações mais ou menos previsíveis 

e rotineiras, enquanto a formação, de espetro mais abrangente, lhes confere as 

capacidades para atuar em “terrenos” complexos e incertos. “Military education 

helps establish the conditions for military success by creating the intellectual ar-

chitecture to make military operations more effective” (Toronto, 2015) e, por isso, 

as organizações militares despendem tantos recursos na formação do seu capital 

humano.

O poderio militar, refletido na eficácia no campo de batalha, assenta tanto 

nas capacidades edificadas e no treino da força militar, como na educação militar 

profissional dos seus líderes e soldados (Toronto, 2018). Estabelece-se, assim, a li-

gação entre a eficácia militar e a formação ao longo da carreira (EMP).

Enquadramento normativo da Educação Militar Profissional

O Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), DL n.º 90/2015, de 

29 de maio, estabelece o modelo de carreira militar, define a tipologia de funções 

que os militares poderão desempenhar e os cursos de formação obrigatórios para 

efeitos de promoção e progressão na carreira, cuja estrutura curricular, duração 

e modelo de avaliação são definidos por cada um dos ramos, Marinha, Exército e 

Força Aérea.

O mesmo diploma estabelece que o ensino e formação das Forças Armadas 

são “orientados para a satisfação das necessidades das Forças Armadas, inserem-

-se no sistema educativo nacional” e são “objeto de procedimentos de avaliação e 

de gestão da qualidade tendentes a garantir a sua melhoria contínua”. Estabelece 

ainda o mesmo diploma, que o “ensino superior militar, com especial relevância 

nas ciências militares, consubstancia-se na realização de cursos e ciclos de estudos, 

conducentes ou não à obtenção de graus académicos”, entre os quais os “cursos de 

promoção, destinados a habilitar o militar com os conhecimentos técnico-militares 

necessários ao desempenho de cargos e exercício de funções de nível e responsa-

bilidade mais elevados, sendo condição especial de acesso ao posto imediato e de 

avaliação obrigatória” (Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 

90/2015)).
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Para além da formação inicial de carreira, ministrada na Escola Naval, Aca-

demia Militar e Academia da Força Aérea, a EMP assume-se como parte importan-

te do desenvolvimento profissional dos militares dos quadros permanentes, com 

vista a prepará-los para o desempenho dos cargos e exercício de funções mais 

complexas e de maior responsabilidade, acompanhando a progressão hierárquica. 

O ensino e a formação nas Forças Armadas é, assim, “um processo de aquisição 

não apenas de conhecimentos, mas também de atitudes e comportamentos fun-

damentais ao desenvolvimento da atividade de qualquer organização, bem como 

ao desenvolvimento individual”, consubstanciado no permanente envolvimento 

em momentos e situações de aprendizagem formal, não formal e informal (Santos, 

2013, p. 145).

O Decreto-Lei n.º 27/2010, de 31 de março, que aprovou o estatuto dos Es-

tabelecimentos de Ensino Superior Público Universitário Militar (EESPUM), e o 

Decreto-Lei n.º 28/2010, da mesma data, redefiniram o quadro legal do, então, Insti-

tuto de Estudos Superiores Militares (IESM), numa perspetiva integrada e coerente 

com os restantes estabelecimentos de ensino superior público militar, na depen-

dência do Chefe do Estado-Maior-General das Forcças Armadas (CEMGFA).

Posteriormente, em 2014, através do Decreto-Lei n.º 184/2014, de 29 de de-

zembro, foi criado o Instituto Universitário Militar (IUM), igualmente na dependên-

cia do CEMGFA. Ainda mais recentemente, a orgânica do Ensino Superior Militar 

(ESM) e a consagração das suas especificidades no contexto do ensino superior, 

veio a ser estabelecida pelo Decreto-Lei n.º 249/2015 de 28 de outubro, que apro-

vava ainda o Estatuto do IUM. Desta forma, o IUM é atualmente uma instituição 

de ensino superior universitário militar, na dependência direta do CEMGFA, que 

integra a Escola Naval (EN), a Academia Militar (AM) e a Academia da Força Aérea 

(AFA) como unidades orgânicas autónomas (UOA) universitárias. O IUM integra 

ainda a Unidade Politécnica Militar (UPM), o Departamento de Estudos Pós-gra-

duados (DEPG) e o Centro de Investigação e Desenvolvimento do IUM (CIDIUM).

É ao DEPG que compete a realização de cursos ou ciclos de estudos, confe-

rentes ou não de grau académico, que visem a formação complementar ao longo da 

carreira, dos oficiais, para promoção, especialização, atualização e valorização nas 

áreas da segurança e defesa nacional.

Estando assim integrado no ensino superior público, o IUM encontra-se 

abrangido pelo normativo aplicável às instituições de ensino superior nacionais, de-

signadamente no que diz respeito à avaliação e acreditação dos seus ciclos de estu-

dos, através da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior (A3ES), cuja 

missão genérica consiste em garantir a qualidade do ensino superior em Portugal.
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Face aos mais recentes desenvolvimentos legislativos no âmbito do ensino 

superior militar, e aliado à necessidade fundamental de garantir a melhor forma-

ção dos militares ao longo da carreira, fator decisivo para a excelência do desem-

penho que é exigido, torna-se mandatória a avaliação da formação desenvolvida 

no IUM.

A formação conferente de grau ministrada no IUM, o mestrado em Ciências 

Militares - Segurança e Defesa e o doutoramento em Ciências Militares - Seguran-

ça e Defesa (este ainda em processo de acreditação), são já foco da avaliação da 

A3ES. No entanto, no que concerne à formação não conferente de grau, mas que 

habilita estatutariamente à promoção e progressão na carreira, com a consequente 

nomeação para cargos e funções de crescente complexidade e responsabilidade, 

os processos de avaliação da formação são ainda algo incipientes, limitando-se à 

avaliação da satisfação dos discentes no final do curso e a parcas tentativas de obter 

feedback sobre a aplicação da aprendizagem nos locais de trabalho, tão importante 

para a avaliação da eficácia da EMP (Santos, 2013).

Com este Caderno 31, o IUM, através das linhas editoriais do seu Centro de 

Investigação e Desenvolvimento (CIDIUM), publica pela primeira vez textos exclu-

sivamente dedicados à Educação Militar Profissional, integrando-os na área 

nuclear das Ciências Militares designada por Comportamento Humano e Saú-

de em Contexto Militar.

Esta é, por isso, uma publicação temática, a qual congrega três trabalhos 

desenvolvidos por militares, com o intuito de melhorar o entendimento sobre a 

EMP e em particular a avaliação da sua eficácia. Os estudos, que de seguida se 

apresentam sucintamente, referem-se, por isso, de forma explícita, a modelos, pro-

cessos e procedimentos no âmbito da formação em contexto militar e à avaliação 

da sua eficácia.

Em termos de estrutura, o presente número de Cadernos do IUM conta com 

três capítulos, a que que correspondem os três estudos.

Os Modelos de Avaliação da Formação

Centrado na problemática da avaliação da eficácia da formação, o primeiro 

estudo deste Caderno 31, designado “Gestão da Formação nas Forças Arma-

das numa ótica de Eficácia e Eficiência: Subsídios para a construção de um 

Modelo”, pretende subsidiar, como se depreende do título, a construção de um 

modelo teórico de gestão da formação, aplicável às Forças Armadas portuguesas, 

numa perspetiva de eficácia e de eficiência.
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Depois de uma breve revisão dos conceitos estruturantes e de uma análise 

documental e subsequente reflexão crítica sobre a eficiência e a eficácia do atual 

modelo de formação, os autores do estudo sugerem um modelo renovado que con-

sideram ser a melhor aproximação ao contexto formativo militar, permitindo me-

dir, desde a mera reação dos formandos pós curso, até ao impacto da formação nos 

serviços e expressar os resultados em termos de retorno do investimento.

Destacam-se algumas das principais linhas de força discutidas:

 – Por estarem intimamente ligados, e a relação entre eles dar a ambos um 

maior significado e sentido prático, os conceitos de eficácia e de eficiência 

deverão ser profusamente aplicados à EMP, de forma a melhorar e aperfeiçoar o 

desempenho das pessoas e dos serviços, em prol dos objetivos organizacionais e 

individuais, analisando, a cada momento, até que ponto esses objetivos estão a ser 

atingidos, em que prazo e com que recursos;

 – Não sendo um fim em si mesma, a formação deverá ser encarada como 

um instrumento de gestão organizacional, independentemente do modelo 

concetual que a suporte, pelo contributo que aporta para a eficiência e eficácia da 

organização; do mesmo modo, os modelos de avaliação da formação deverão 

ser encarados sob uma perspetiva instrumental de apoio à gestão organiza-

cional, devendo a sua operacionalização abranger todos os níveis discutidos;

 – A partir da conjugação dos conceitos de eficácia e de eficiência e do esbo-

ço de uma matriz SWOT, os autores examinam os principais custos e benefícios 

do atual modelo de formação nas FFAA, identificando os seus pontos fortes e pon-

tos fracos, e as ameaças e oportunidades que se lhe colocam;

 – Identificam que, no contexto militar nacional, a escola/universidade é 

parte integrante da organização, facilitando a utilização integrada dos vários 

níveis de avaliação e tornando-a mais eficaz;

 – No que diz respeito à mudança qualitativa em relação à eficácia e à 

eficiência da formação nas Forças Armadas, identificam como necessárias, entre 

outras condições essenciais, não só a validação interna através da definição de uma 

visão estratégica para toda a formação e uma reponderação ao nível da conceção 

do processo formativo e dos seus objetivos, mas também a validação externa atra-

vés do reconhecimento e certificação da formação militar.

Os Processos de Avaliação da Formação

No segundo estudo, intitulado “O modelo de e-learning implementado 

na formação profissional dos militares: avaliação da eficácia”, tendo como 

objetivo gerar contributos para a materialização dessa avaliação, os autores identi-



Cadernos do IUM N.º 31

9

ficam e descrevem indicadores, ferramentas e métodos relevantes no processo de 

avaliação dos cursos ministrados em ambiente e-learning. Estes indicadores per-

mitem alicerçar um modelo de avaliação de base, que propõem extrapolar para as 

Forças Armadas e Guarda Nacional Republicana. Concluíram que a implementa-

ção do e-learning deverá ser uma aposta estratégica das organizações, sendo de 

extrema importância a implementação e operacionalização de mecanismos siste-

máticos de feedback e correção.

No âmbito da investigação levada a cabo neste estudo, o e-learning é defi-

nido como uma modalidade de aprendizagem interativa e a distância, que faz uso 

das novas tecnologias multimédia e da internet, para a distribuição de conteúdos e 

serviços, sendo a avaliação da eficácia do e-learning entendida como o processo de 

medir e avaliar o impacto do e-learning nos objetivos organizacionais das Forças 

Armadas e da Guarda Nacional Republicana (GNR).

Num primeiro momento, analisam as normas nacionais e internacionais en-

quadrantes e desenvolveram uma ampla análise bibliográfica de artigos científicos 

e estudos de caso, extraindo indicadores, ferramentas e métodos relevantes para a 

avaliação da eficácia do e-learning.

Posteriormente, por recurso à regulamentação relativa aos ramos das For-

ças Armadas e da GNR, analisam os modelos de avaliação dos cursos em am-

biente e-learning implementados, verificando que a percentagem de cursos de-

senvolvidos neste ambiente, comparativamente aos métodos tradicionais, é ainda 

residual.

Por fim, procedem à validação e quantificação dos indicadores identificados, 

delineando um modelo base de avaliação da eficácia, sustentado pela metodologia 

PDCA, onde se operacionalizam esses mesmos indicadores, bem como as ferra-

mentas e métodos a utilizar na sua quantificação.

O modelo de análise adotado é sustentado por cinco dimensões – Enablers/

Catalisadores, Reação, Aprendizagem, Impacto e Resultados – oriundas da fusão 

do Modelo de Aceitação da Tecnologia (MAT) e do modelo de avaliação de Kir-

kpatrick.

A conjugação de um modelo de aceitação tecnológica com o tradicional 

modelo de avaliação de Kirkpatrick, permite, de uma forma holística e original, a 

formulação de juízos, e a sua respetiva quantificação, sobre os vários aspetos rele-

vantes com impacto e influência no e-learning.

Terminam, realçando algumas considerações de ordem prática que deverão 

ser tidas em consideração na implementação do modelo proposto.
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Os Procedimentos de Avaliação da Formação

O terceiro estudo desta compilação, intitulado “O e-learning: ferramen-

ta potenciadora para o ensino”, apresenta um conjunto de ações de melhoria 

desenvolvidas pela Área de Ensino Específico do Exército (AEEE) do Instituto Uni-

versitário Militar (IUM), com vista à introdução de novas tecnologias e abordagens 

nos cursos por si ministrados, tendo em vista o Plano Estratégico do IUM (PEIUM). 

Entre as atividades desenvolvidas, e em consonância com a reforma dos 

cursos ministrados no IUM, contam-se: (i) a introdução de novas metodologias e 

abordagens aos cursos, através do incremento de sessões mais iterativas (e.g. dis-

cussões dirigidas), a criação de uma bolsa de professores com antigos docentes 

da AEEE, a realização do Seminário “Poder Militar Terrestre” e a introdução de 

ferramentas modernas de apoio ao planeamento de operações (e.g. SIGOp); (ii) a 

revisão dos instrumentos de avaliação; (iii) a elaboração de manuais técnicos de 

apoio ao ensino e (iv) a criação de novos módulos de Preparação Inicial Antes de 

Curso (PIAC) com recurso ao modelo de aprendizagem e-learning.

Este estudo resultou do trabalho realizado e da experiência obtida com a 

criação de cursos e de conteúdos em e-learning e pretende sistematizar conceitos 

que lhes estão associados, bem como apresentar metodologias e ferramentas para 

o planeamento, desenvolvimento e distribuição de conteúdos e-learning.

O estudo está dividido em cinco capítulos ou seções: um primeiro, dedicado 

ao estado da arte, caraterizando o papel do e-learning no ensino superior militar 

(“o que existe”); o segundo, explicativo do que é o e-learning (“o que é”), ao qual se 

acrescenta, no terceiro capítulo, os fundamentos teóricos conceptuais e metodoló-

gicos em que assenta este sistema de aprendizagem (“em que se baseia”); o quarto 

capítulo, mais orientado para a execução (“como fazer”) e para os recursos neces-

sários para a criação de cursos e conteúdos e-learning; e o quinto e último capítulo, 

onde se apresenta, como estudo de caso, a aplicação do e-learning aos cursos da 

responsabilidade da AEEE (“como se fez”).

Por fim, agradecendo aos autores dos estudos a generosidade com que inte-

graram este projeto, desejamos ao leitor uma agradável e profícua leitura.
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RESUMO

O presente artigo pretende subsidiar a construção de um modelo teórico de gestão da 
formação, aplicável às Forças Armadas portuguesas, numa perspetiva de eficácia e de 
eficiência, partindo da revisão de conceitos estruturantes e de uma análise documental 
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e subsequente reflexão crítica sobre a eficiência e a eficácia do atual modelo de formação. 
O estudo permite concluir que o modelo renovado de Kirkpatrick (2015), complementado 
pelo modelo de Philips (1998), constitui a melhor aproximação ao contexto formativo militar, 
permitindo medir, desde a mera reação dos formandos pós curso, até ao impacto da formação 
nos serviços e expressar os resultados em termos de retorno do investimento. A gestão da 
eficácia da formação resultará de uma permanente preocupação em equilibrar, de forma 
harmoniosa, a resposta requerida (pelo contexto e situações organizacionais concretas) e a 
resposta dada (a partir da mobilização e do valor das competências desenvolvidas), moderada 
pelo efetivo retorno do investimento.

Palavras-chave:
Formação Militar, Eficácia da Formação, Eficiência da Formação, Avaliação da Formação, 
Forças Armadas.

ABSTRACT

This article aims to contribute to the construction of a theoretical training management model for 
the Portuguese Armed Forces, from the perspective of effectiveness and efficiency, reviewing 
structuring concepts and carrying out a documentary analysis and a critical reflection on the 
efficiency and effectiveness of the current training model. This study has allowed us to conclude 
that a combination of the New World Kirkpatrick model (2015) and the Philips model (1998) is 
the most appropriate approach for military training contexts because it measures, among other 
things, trainee reactions and the impact of training on services, delivering the results in terms of 
return on investment. Managing training effectiveness requires maintaining a constant balance 
between the response required (by the organizational context and concrete organizational 
situations) and the actual response (based on the mobilisation and value of the skills acquired in 
training), moderated by the actual return on investment.

Keywords:
Military training, training effectiveness, training efficiency, training assessment, Armed Forces.
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INTRODUÇÃO

A complexidade da conflitualidade contemporânea tem contribuído, sobre-

maneira, para o consenso, cada vez mais alargado, de que a natureza das opera-

ções militares encerra, em si própria, a expetativa clausewitziana de se lidar com 

o desconhecido e o imprevisível (Sookermany, 2017), aumentando a relevância da 

formação como uma das principais componentes para a eficácia e eficiência da 

força militar e o consequente sucesso da organização, não obstante o espartilho 

orçamental cada vez mais apertado.

Esta reflexão justifica-se também pelas novas dinâmicas introduzidas na 

formação militar resultantes da criação do Instituto Universitário Militar (IUM), 

com as suas Unidades Orgânicas Autónomas (UOA) – a Escola Naval (EN), a Aca-

demia Militar (AM), a Academia da Força Aérea (AFA) e a Unidade Politécnica Mili-

tar (UPM) –, esta última ainda a aguardar regulamentação (Decreto-lei n.º 249/2015, 

de 28 de outubro). Desta forma, o Ensino Superior Militar (ESM) integra-se no En-

sino Superior Público, incorporando os mesmos princípios de qualidade, eficácia e 

eficiência, preconizados pela Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Supe-

rior (A3ES) em Portugal.

Cumprindo uma das linhas de orientação estratégicas do IUM, a quali-

dade no ensino, na investigação e nos processos internos, o Gabinete de Avaliação 

e Qualidade (GAQ) lidera os processos relativos à gestão e garantia da qua-

lidade do ensino, da investigação e do apoio a docentes e discentes, que 

constituem uma exigência e um requisito de elevada importância. Neste contexto o 

GAQ tem prosseguido os trabalhos tendentes a consolidar a sua política de quali-

dade, ancorada no lema: “[…] construir uma cultura de garantia da qualidade, de-

senvolver e pôr em prática uma estratégia para a melhoria contínua de qualidade” 

(Instituto Universitário Militar, 2017).

O presente artigo tem como objetivo geral subsidiar a construção de um 

modelo teórico de gestão da formação, concebido numa lógica de eficiência e de 

eficácia, que seja aplicável às Forças Armadas (FFAA) portuguesas, através da revi-

são de conceitos estruturantes e de uma reflexão consequente sobre o atual modelo 

de formação e as principais práticas em uso para suportar um modelo futuro mais 

eficaz e eficiente.

O estudo procura responder às seguintes questões de investigação:

i. Que definições adotar ou constituir para os conceitos de eficácia e de 

eficiência, com aplicação ao contexto formativo em geral e ao contexto militar em 
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particular, que relação pode ser estabelecida entre os dois conceitos e que mais-va-

lias retirar dessa relação?

ii. Que outros critérios deverão/poderão ser considerados na avaliação da 

formação nas FFAA portuguesas, quer em relação aos processos, quer às pessoas, 

quer às organizações?

iii. Qual o real valor da eficácia e da eficiência da formação para as 

organizações em geral e para as FFAA portuguesas em particular?

iv. Como preparar os militares das FFAA portuguesas para o atual e futuro 

espectro de missões, cada vez mais abrangente, garantindo a formação adequa-

da às solicitações e exigências dos diversos contextos?

v. Como garantir a gestão da eficácia e da eficiência da formação e os 

consequentes benefícios na atuação dos militares?

O artigo está estruturado em cinco secções, para além da introdução e das 

conclusões, a que correspondem cinco objetivos específicos. Inicialmente, como 

pano de fundo, procede-se a uma primeira abordagem aos principais conceitos 

em equação – eficácia e eficiência –, aplicados à formação nas Forças Armadas, 

sublinhando-se a importância do desempenho das pessoas e das organizações 

para que os objetivos organizacionais sejam alcançados. Num segundo momento, 

são revistos alguns modelos de avaliação da formação numa perspetiva instru-

mental de apoio à gestão organizacional. De seguida, examinam-se os principais 

custos e benefícios do atual modelo de formação nas FFAA, sobre o qual se ela-

bora ainda uma matriz SWOT1 no sentido de facilitar a análise do modelo. Num 

quarto momento, explicitam-se os objetivos, os parâmetros e os critérios a obser-

var para uma mudança qualitativa ao nível da eficácia e da eficiência de todo o 

processo formativo, como suporte à construção de um referencial para a gestão 

da formação. Por fim, procura-se subsidiar a construção de um modelo de gestão 

organizacional da formação para as Forças Armadas numa perspetiva de eficácia 

e de eficiência, a partir dos principais parâmetros, critérios e indicadores previa-

mente definidos.

1 Sigla composta pelos termos ingleses Strengths (Forças), Weaknesses (Fraquezas), Opportunities 
(Oportunidades) e Threats (Ameaças).
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1. DISTINÇÕES CONCEPTUAIS: ABORDAGEM MACRO 
AOS CONCEITOS DE EFICÁCIA E DE EFICIÊNCIA 
APLICADOS AO PROCESSO FORMATIVO NAS 
FORÇAS ARMADAS

1.1. Definições iniciais

Como ponto de partida para a presente reflexão importa, neste primeiro 

momento, delimitar a abrangência dos conceitos de eficácia e de eficiência em re-

lação a todo o processo ensino-aprendizagem e aos seus reflexos no contexto de 

trabalho, em favor das pessoas e das organizações.

A Norma Complementar (NC) 65-55-01 (Instituto de Estudos Superiores Mi-

litares [IESM], 2007), que trata da avaliação da formação, considera que a eficácia, 

enquanto critério de avaliação da formação, “[…] visa comparar os resultados 

obtidos por referência aos objectivos fixados, e estimar os efeitos produzidos pelos 

sistemas de formação.” Por sua vez, segundo o mesmo documento académico, a 

avaliação da eficiência “[…] visa verificar em que medida os resultados do processo 

formativo justificam os recursos (humanos, financeiros e materiais) colocados à dis-

posição da formação. Permite medir a relação custo-eficácia.” (IESM, 2007).

Esta conceção encontra-se na linha do que é preconizado pelo Glossário 

Geral de Gestão do Ministério da Defesa Nacional, ao considerar a eficácia como 

uma “[…] relação entre o objetivo definido e o impacto ou resultado alcançado” e a 

eficiência como uma “[…] relação entre os resultados obtidos e os recursos utiliza-

dos” (Ministério da Defesa Nacional, 2008).

Nestes termos, a eficácia é “[…] a verificação de que se atingem os resul-

tados visados” (Meignant, 1999), ou, de uma forma mais operacional, permite “[…] 

conhecer até que ponto os resultados se aproximam, atingem ou excedem os ob-

jetivos programados”, sendo que o pressuposto de base é que “[…] os objetivos 

sejam alcançados completamente e em tempo oportuno” (Sequeira, 1998).

Quanto à avaliação da eficácia, subentende-se a fixação prévia de objeti-

vos/standards relativos ao processo formativo, que possam, depois, ser compara-

dos com as metas que vão sendo atingidas e com os timings em que acontecem. No 

entanto, a associação da eficiência à maximização dos proveitos ou à minimização 

dos custos, per si, pode ser bastante redutora, uma vez que, no limite, tal poderá 

levar à extinção da organização por não conseguir ser eficaz e, dessa forma, não 

atingir o fim último da sua existência (Bilhim, 2013).

Recorrendo a outras fontes, obtemos outras perspetivas, geralmente com-

plementares. O Glossário da Marinha Portuguesa, de 2006, acrescenta ao conceito 
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de eficácia da formação (treino) a “adequação” em relação aos “requisitos do cargo” 

para o qual os formandos foram, ou devem ser, preparados, onde se inclui a sua 

necessária comparação com os “padrões estabelecidos” previamente. Já quanto 

ao conceito de eficiência, o mesmo Glossário refere que importa prever o melhor 

uso dos recursos disponíveis, conseguindo que os formandos atinjam o padrão 

requerido – o treino deve atingir os objetivos definidos, com um mínimo de custos 

(Marinha Portuguesa, 2006). Ora, este é exatamente o papel do gestor, “[…] otimizar 

os recursos que lhe são confiados para obter o melhor resultado possível ao menor 

custo” (Meignant, 1999).

Já o Glossário do Instituto Nacional da Administração (INA), de 2007, com 

referência ao Programa Operacional para o Emprego, Formação e Desenvolvimen-

to Social (POEFDS)  sugere uma definição bem mais simples para o conceito de efi-

cácia (não estritamente aplicada à formação): “[…] comparação entre as realizações, 

os resultados e/ou os impactos efetivos com os que eram esperados ou estimados”. 

Tal como para o conceito de eficácia, o Glossário do INA sugere para a eficiência 

uma definição bem simples e abrangente: “compara as realizações, os resultados 

e/ou os impactos com os recursos (em especial os financeiros) utilizados para os 

atingir” (Instituto Nacional de Administração [INA], 2007).

Os dois conceitos em análise estão, como explicitado, intimamente ligados e 

é a relação entre eles que dá a ambos um maior significado. Meignant (1999) refere, 

a propósito, que a questão da eficácia só adquire todo o sentido quando conjugada 

com a eficiência, isto é, a “[…] relação entre o custo de obtenção do resultado e o 

resultado produzido […]. Supondo que o resultado visado foi atingido, temos a 

certeza de o ter atingido ao melhor custo?” (pp. 273-274). Nestes termos, ser efi-

caz também não chega, é necessário ser eficiente. De modo idêntico, ser eficiente 

não basta, é necessário ser eficaz, fazendo “o que deve ser feito”. Até mesmo para 

atingir a eficácia é necessário garantir um determinado nível de eficiência, embo-

ra demasiadas vezes aquela seja alcançada à custa de um desperdício indesejável 

de recursos. Neste caso dizemos que a eficácia foi atingida, mas a eficiência foi 

reduzida – houve de facto efeitos produzidos pelos sistemas de formação, mas a 

relação custo-eficácia foi deficiente, desfavorável à organização. Segundo Bilhim 

(2013), medir esta relação, do ponto de vista da eficácia e da eficiência, impõe-se 

numa organização que pretenda saber se está, ativamente, a procurar atingir os 

objetivos que definiu.

Considerando que a eficácia da formação está relacionada com os fatores 

individuais e organizacionais que atuam sobre o processo da formação, antes, 

durante e depois de esta ter terminado, a sua avaliação implica, necessariamente, 
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a identificação e análise dos fatores impactantes nos resultados, importando, para 

tal, definir os critérios de sucesso da formação (Velada, 2007).

Nestes termos, a avaliação deverá envolver a aferição dos pontos fortes e 

pontos fracos dos programas, políticas, pessoal, produtos e organização, como um 

todo, no sentido de melhorar a sua eficácia, recolhendo e analisando de forma sis-

temática a informação necessária para a tomada de decisões. Por forma a avaliar 

adequadamente a formação será, assim, absolutamente necessário que o modelo 

utilizado preveja a verificação do grau de satisfação dos agentes envolvidos relati-

vamente ao balanço entre o que deram e o que receberam dessa formação.

A literatura sobre avaliação (e.g., Duignan, 2003; Muraskin, 1993; Nickols, 

2005; Trochim, 1989) refere três dimensões fundamentais de análise. A primeira 

sobre o processo, isto é, os recursos materiais disponibilizados e as atividades 

desenvolvidas na formação. Uma segunda dimensão tem em conta a avaliação 

dos resultados diretos e imediatos no que diz respeito ao incremento do conhe-

cimento, mudança de atitudes e comportamentos. A terceira dimensão centra-se 

na identificação dos efeitos a longo prazo e, bem assim, os efeitos futuros não 

esperados.

A integração organizacional, a motivação, o crescimento e desenvolvimen-

to profissional e humano, a eficácia e eficiência de pessoas, serviços e organiza-

ções, as respostas às exigências e solicitações do contexto externo e a preparação 

para a mudança organizacional, são fatores que podem conferir à formação um 

papel de instrumento de gestão organizacional e que respondem às dimen-

sões organizacional e individual, quer num dado momento, quer numa perspetiva 

de futuro (planeamento), no sentido de uma melhoria sistemática e de uma adap-

tabilidade efetiva a novas situações e contextos.

“Program evaluation is the systematic collection of information about the 

activities, characteristics, and outcomes of programs to make judgments about the 

program, improve program effectiveness and/or inform decisions about future pro-

gramming.” (Patton, 2003). Nesta definição sobressaem três componentes: a reco-

lha sistemática de informação, a diversidade da informação e as diferentes utiliza-

ções. Cada uma destas componentes irá contribuir para a definição do programa 

de avaliação mais adequado para o sistema de formação implementado, de acordo 

com os objetivos definidos, tendo em mente o end state desejado. Só depois de 

conhecer o propósito e os objetivos da formação, poderemos escolher o tipo de 

avaliação, formativa, sumativa ou outra (Zinovieff, 2008) e, por fim, determinar o 

modelo/metodologia, ou combinação de vários, que melhor se adequa à situação 

concreta.
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1.2. OutrOs critériOs para avaliar a fOrmaçãO 
nas fOrças armaDas

Para além da eficácia e da eficiência, a publicação do IESM apresenta 14 

outros critérios para avaliar a formação nas Forças Armadas, quer em relação 

aos processos, quer às pessoas, quer às organizações, de que se destacam os se-

guintes, por se considerarem que se enquadram mais na lógica que foi previamen-

te definida para esta reflexão, surgindo na sequência da análise já efetuada:

 – Utilidade – para verificar em que medida os resultados da formação cor-

respondem às necessidades que estiveram na sua origem;

 – Pertinência – para verificar se os objetivos de uma intervenção formati-

va são válidos, por referência aos problemas a resolver;

 – Custo – no sentido de ser apurado o valor (monetário) atribuído a um 

determinado produto ou processo;

 – Oportunidade – para verificar a adequabilidade temporal das decisões 

e respetiva implementação;

 – Praticabilidade – para avaliar onde foi possível operacionalizar as me-

didas preconizadas, mesmo ponderando as diferentes formas de constrangimento 

(e.g., tempo, custos) (IESM, 2007).

A operacionalização dos critérios para a avaliação dos resultados da for-

mação implica a definição/criação de indicadores, os quais, por sua vez, terão que 

ser adequados à natureza do objeto de avaliação. Preconiza-se um tipo de avalia-

ção centrada na aferição do impacto ao nível do desempenho individual 

e organizacional, assumindo-se que as avaliações a montante são meramente 

subsidiárias daquela tipologia, embora esta convicção não retire qualquer valor às 

outras avaliações.

Neste sentido, os indicadores que mais se aproximam da orientação segui-

da nesta reflexão são aqueles que podem ser associados ao impacto direto da 

intervenção formativa sobre as pessoas e os serviços, quando aquelas re-

gressarem ao contexto de trabalho, a que deverão corresponder resultados muito 

concretos. Para obter este pragmatismo, mais do que índices de satisfação ou de 

motivação, também importantes, é necessário definir índices que avaliem a realiza-

ção de tarefas concretas, o domínio de novas tecnologias, a capacidade de resolu-

ção autónoma de problemas, a produtividade individual e do grupo, entre outros, 

como uma consequência da transferência de novas competências para o local de 

trabalho. Neste âmbito, também o retorno do investimento (ROI) em formação pa-

rece ser um indicador incontornável, o qual será abordado de seguida.
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1.3. O retOrnO DO investimentO em fOrmaçãO

O Retorno de Investimento em Formação, que passamos a designar 

abreviadamente por ‘ROI’, está intimamente relacionado com os conceitos de efi-

cácia e de eficiência em relação ao processo formativo e ao seu valor para qualquer 

organização: “[…] quantifica e compara o valor acrescentado gerado pela formação 

por comparação com o investimento efectuado” (Exército Português, 2004, p. 60). 

O ROI normalmente traduz-se num valor monetário gerado pelo impacto da 

formação e os seus custos, podendo ser expresso em percentagem. O Glossário 

do Exército utiliza uma fórmula, que se adapta para o caso deste estudo:

ROI (%) = Benefício Líquido da Formação/Custos da Formação x 100.

O ROI pode considerar outros aspetos como: produtividade e eficiência; 

qualidade dos serviços e dos produtos; segurança e higiene no trabalho; clima e 

cultura organizacional. O Glossário do Exército (2004, p. 11) considera que o ROI 

deverá ainda permitir determinar as áreas de mobilidade (funcional) e limitar a 

movimentação de pessoal, em função do retorno esperado da intervenção formati-

va, traduzida em períodos temporais mínimos de desempenho de cargos, durante 

os quais o militar não deverá ser movimentado para outra área funcional. Assim, 

quanto maior for o investimento na formação, maior tenderá a ser o período neces-

sário à rentabilização da formação efetuada. Esta conceção opõe-se diretamente à 

perspetiva, várias vezes praticada, de “formação como prémio”.

1.4. O valOr instrumental Da eficácia e Da eficiência 
Da fOrmaçãO para as Organizações em geral e para 
as fOrças armaDas em particular

Importa ainda, neste momento de reflexão, caraterizar os conceitos de eficá-

cia e de eficiência em relação às pessoas e às organizações, através da avaliação do 

seu desempenho concreto, determinando assim qual o valor efetivo da aplicação 

dos conceitos em contexto real.

A operacionalização dos conceitos em análise, implica, como destaca Se-

queira (1998), que passemos a observar “[…] as pessoas e a sua responsabilidade 

num quadro de funcionamento global e numa perspectiva de eficácia”. Nesta óti-

ca, e no âmbito da gestão de recursos humanos integral e consequente, a eficácia 

do “fator humano” integra-se e confunde-se com a eficácia da própria organiza-

ção, dado que os objetivos em equação são, por definição, desejavelmente conver-

gentes.
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Para avaliar a eficácia e a eficiência da intervenção humana é necessário, 

como ficou expresso anteriormente, analisar até que ponto os objetivos foram atin-

gidos, em que prazo e com que recursos. Depois, é necessário avaliar qual o va-

lor concreto que a formação acrescentou ao desempenho das pessoas para 

que daí resultasse eficácia e/ou maior eficiência. Parece existir a consciência, em 

contexto militar nacional, de que este cálculo nem sempre é fácil e, muito menos, 

simples.

O valor da eficácia e da eficiência para as organizações e para as FFAA pode 

ainda ser medido em relação ao conceito de mudança e à sua operacionaliza-

ção. A mudança pode ser um agente da eficácia ou uma sua resultante, sempre 

como forma de obtenção de melhores resultados. Numa alusão direta à mudan-

ça e à eficácia, Sequeira (1998) reconhece a importância do conhecimento e das 

competências de gestão: “[…] num quadro de permanente incerteza e mudança, só 

haverá capacidade de resposta se, a par da utilização de adequados instrumentos 

de gestão, houver dirigentes conhecedores das novas variáveis e com capacidade 

conceptual e de controlo eficazes”. Citando Stephen H. Rhinessmith, a partir da sua 

obra “Globalização”, e apoiando-se no conceito de “gestor global”, Sequeira (1998) 

sintetiza a eficácia da gestão em seis grandes ações:

 – Gerir a competitividade através do conhecimento;

 – Gerir a complexidade através da conceptualização;

 – Gerir a adaptabilidade através da flexibilidade;

 – Gerir as equipas através da sensibilidade e valorização da diversidade;

 – Gerir a incerteza através da capacidade de julgamento;

 – Gerir a aprendizagem através da reflexão e da abertura.

Nestes termos, a eficácia do “fator humano” identifica-se com a eficácia da 

própria organização, materializada numa partilha consciente de objetivos, intenções 

e motivações, e que, em primeira instância, se funda na aprendizagem e na capaci-

dade dos seus membros e, globalmente, no conceito de organização aprendente.

Não obstante a importância da avaliação da eficácia da formação e a ne-

cessária garantia do retorno adequado dos investimentos, a existência de fatores 

menos tangíveis condicionará sempre, em maior ou menor grau, os resultados, 

fazendo com que, algumas vezes, essa avaliação nem sempre possa ser traduzida 

num simples número final. De qualquer forma, a intenção e a tendência crescente 

para apresentar resultados, em termos de custos e benefícios, poderão favorecer, 

em grande medida, o processo de gestão da formação e a sua integração nos 

subsistemas organizacionais, acrescentando valor a partir de uma adequada 

operacionalização dos conceitos de eficácia e de eficiência. Para isso, cada orga-
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nização, onde se incluem as Forças Armadas, deverá definir e aplicar o sistema 

(matriz) de controlo da gestão que melhor acomode a sua realidade concreta.

2. REVISÃO DE MODELOS DE AVALIAÇÃO DA 
FORMAÇÃO

Para continuar a abordar a questão da eficácia e da eficiência de pessoas, 

serviços e organizações, nesta secção discutem-se e relacionam-se os modelos de 

avaliação da formação que melhor servem a realidade castrense nacional.

Eseryel (2002), tendo por base a profusa literatura publicada, elencou diver-

sos tipos de modelos de avaliação, desde os modelos que procuram avaliar se os 

objetivos são atingidos durante o processo, até aos modelos centrados na eficácia 

e eficiência dos sistemas. De facto, na segunda metade do século transato, muitas 

estruturas teóricas foram construídas para avaliar e prever os efeitos da formação 

nas organizações, variando, no entanto, o locus da análise.

O modelo de Ralph Tyler, que data dos anos 50 do século transato, con-

siderava o formando no centro do processo, avaliando os efeitos da formação em 

termos de conhecimentos, capacidades e atitudes, comparando os objetivos com-

portamentais, ou seja, as expetativas iniciais, com os resultados obtidos (Kliebard, 

2011). A crítica que geralmente é feita a este modelo centra-se na conceção de base 

que presidiu à sua construção: a avaliação era considerada, de forma intencional ou 

não, como um fim em si mesma, esquecendo os efeitos sobre o contexto de trabalho.

Numa perspetiva distinta surge, na mesma altura, o designado Modelo 

Económico (ou “Modelo de Critério”), o qual entendia a questão da eficácia da 

formação como um problema de rendibilidade, estando o locus da avaliação cen-

trado não tanto nos intervenientes do processo formativo mas num tipo de análise 

custo-benefício, enquanto acumulação de valor para a organização, cujo “ponto de 

chegada” seria traduzido em resultados e outros benefícios, os quais deveriam ser 

sempre superiores aos custos em pessoas, materiais e funcionamento.

Inicialmente, a preferência do Instituto de Altos Estudos Militares e, poste-

riormente, do Instituto de Estudos Superiores Militares, recaiu no modelo de ava-

liação da formação de Donald Kirkpatrick2, o qual permite avaliar a qualidade 

2 Embora tenha sido lançado há mais de cinquenta anos, este modelo tem sido revisto e atualizado, 
pelo que se mantém perfeitamente atual e continua a ser uma das principais referências para a 
avaliação da formação contínua, tão importante na organização militar. A atualidade do modelo 
suporta-se na sua abrangência conceptual e na importância da operacionalização dos dois últimos 
níveis de avaliação, o que, por razões ainda não completamente clarificadas, tem levantado algumas 
dificuldades práticas.
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e a efetividade da formação a partir de quatro níveis, diferentes, mas interdepen-

dentes: (i) nível da reação imediata dos formadores e dos formandos em termos do 

seu envolvimento na aprendizagem e da relevância da mesma para o desenvolvi-

mento no local de trabalho; (ii) nível da aprendizagem, integrando a confiança na 

sua capacidade de a aplicar no local de trabalho e o comprometimento para que 

tal aconteça; (iii) nível da quantidade e qualidade da transferência para o local de 

trabalho, reforçada por mecanismos que a reforcem, encorajem e recompensem; e 

(iv) nível do impacto direto nos serviços e na organização, observado e medido no 

curto-prazo através de indicadores de comportamentos críticos (Kirkpatrick, 1975, 

1996; J. Kirkpatrick & Kirkpatrick, 2015).

As NC 65-55-01 (IESM, 2007), adotando a taxonomia de Kirkpatrick (Holton, 

1996), fazem corresponder a cada um dos níveis uma pergunta de base que ajuda a 

identificar a estratégia avaliativa:

 – Nível 1 (Reação): como reagem os participantes?

 – Nível 2 (Aprendizagem): o que aprenderam?

 – Nível 3 (Transferência): o que utilizaram do que aprenderam?

 – Nível 4 (Impacto): quais os efeitos gerados pela formação (resultados)?

Enquanto os dois primeiros níveis se enquadram na perspetiva interna do 

processo de formação e das competências adquiridas (conhecimentos, capacida-

des e atitudes), os dois últimos, de maior complexidade, reportam-se à aplicação 

das novas competências em contexto de trabalho e aos efeitos (diretos e indiretos) 

resultantes do desempenho das pessoas, individualmente consideradas e enquanto 

elementos integrantes dos serviços/órgãos/unidades, bem como das organizações 

como um todo.

Posteriormente, e na sequência do modelo de Kirkpatrick, dois outros mode-

los surgiram no final dos anos 60, início dos anos 70: o modelo de CIRO (Context 

– Imput – Reaction – Outcome), protagonizado por Warr, Bird e Rackham (1970), e o 

modelo CIPP (Context – Imput – Process – Product), de Stufflebeam (1972), apresen-

tando entre eles apenas pequenas diferenças. Qualquer destes modelos previa uma 

avaliação ao longo de todo o processo formativo, desde o planeamento até à pós-exe-

cução/realização, a partir dos quatro grandes domínios que cada um preconizava.

A análise da dimensão Context previa, como ponto de partida, determinar 

as solicitações e as exigências em termos de necessidades de formação (gap entre 

competências detidas e competências desejadas por uma dada organização), que 

justificavam a intervenção formativa. Por sua vez, a dimensão Input referia-se, 

quer às necessidades e caraterísticas dos recursos a mobilizar para a intervenção 

formativa (e.g., quantidade e adequabilidade dos recursos humanos, materiais e fi-
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nanceiros), quer à adequação da proposta pedagógica (conteúdos e metodologias), 

quer ainda à estratégia de implementação.

Quanto à terceira dimensão – Reaction ou Process – os dois modelos 

apresentam algumas diferenças: o modelo CIRO procura avaliar o grau de satisfa-

ção em relação à formação desenvolvida, enquanto o modelo CIPP se centra mais 

no processo formativo (sua realização ou intervenção formativa).

No que concerne à sua quarta dimensão de análise, os modelos focam a 

sua avaliação, numa perspetiva quase indistinta, no produto/outcome resultante 

da formação, em relação aos objetivos e standards previamente definidos e às 

necessidades concretas do contexto real de trabalho.

Reveem-se ainda dois outros modelos de avaliação da formação, por se con-

siderar que constituem uma tentativa de melhoria em relação ao modelo de Kir-

kpatrick, no qual se basearam. São eles o modelo de Hamblin (1974) e o modelo de 

Jack Philips (1998).

O modelo de Hamblin assume os primeiros três níveis de Kirkpatrick e 

sugere a subdivisão do último nível em dois subníveis elementares: (1) mudanças 

organizacionais – em que estas são também consideradas critérios de avaliação 

da intervenção formativa, determinando os efeitos do comportamento dos ex-for-

mandos em termos de produtividade e de atitude (e.g., motivação, absentismo); e 

(2) valor final para a organização – em termos de produtos e/ou serviços prestados, 

quando comparados com os custos, cujo instrumento essencial é de natureza finan-

ceira (análise de custo-benefício das ações de formação).

Por sua vez, o modelo de Jack Philips acrescenta um 5.º nível ao modelo 

de Kirkpatrick – o Retorno do Investimento (ROI) – remetendo para uma vertente 

monetária de análise custo-benefício. Simultaneamente, introduz no nível 1 de ava-

liação (Reação), de forma explícita, a questão da futura transferência das aprendi-

zagens para o local de trabalho.

A dimensão “Retorno do Investimento”, que o modelo de Jack Philips 

introduz, torna-o mais completo e consequente, sendo igualmente, nesta perspeti-

va, o mais adequado ao contexto nacional e internacional atual. Parece constituir, 

simultaneamente, a resposta para o contexto militar, ajudando a planear e a imple-

mentar as alterações necessárias ao modelo formativo em vigor, numa perspetiva 

de eficácia e de maior eficiência, no que concerne aos meios envolvidos, aos pro-

cessos e procedimentos em geral e à gestão dos resultados.

No início da presente década, James e Wendy Kirkpatrick (2010, 2011) intro-

duziram um novo conceito – Return of Expectations (ROE), como a forma mais prá-

tica e efetiva de demonstrar o valor da formação, uma vez que avalia a relação entre 
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o produto final entregue aos vários stakeholders, demonstrando o grau de satisfa-

ção das suas expetativas. Assentando numa plataforma de parceria e entendimento 

ao longo de todo o processo, percorre os quatro níveis do modelo de avaliação da 

formação de Kirkpatrick, de forma reversa, consubstanciando a “quadratura do 

círculo” (Figura 1).

Figura 1 – Metodologia ROE

Fonte: Adaptado de J. D. Kirkpatrick & Kirkpatrick (2011).

Segundo os autores, o ROE difere do ROI na forma como aborda a criação 

de valor resultante da formação e na simplicidade de processo (Figura 2).

Figura 2 – Diferenças entre ROE e ROI

Fonte: Adaptado de J. D. Kirkpatrick & Kirkpatrick (2011)

Recentemente, Jasson e Govender (2017) acrescentaram ao modelo de Kir-

kpatrick (2015) e Jack Phillips (1998) uma nova dimensão na avaliação da formação: 

a medição e gestão do risco. Esta dimensão procura avaliar eventuais barrei-

ras (riscos) à melhoria do desempenho dos formandos após a formação, que po-

nham em causa os objetivos da organização. Todos os riscos identificados devem 
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ser quantificados, geridos e minimizados ou eliminados, de forma a reduzir o seu 

impacto negativo no ROI, a partir do que são avaliadas negativamente as estraté-

gias de desenvolvimento pessoal e organizacional subjacentes aos programas de 

formação que tendam a desperdiçar capacidades e recursos. O modelo proposto 

consiste nas seis etapas apresentadas na Figura 3.

Figura 3 – Modelo de retorno do investimento e medição de risco

Fonte: Adaptado de Jasson e Govender (2017).

Relativamente ao “modus operandi” das organizações para medir a 

eficácia da formação, considera-se que o processo de avaliação da formação terá 

que incluir sempre os últimos dois níveis da taxonomia de Kirkpatrick e o quinto 

nível do modelo de Jack Philips, complementado com a análise de risco proposta 

por Jasson e Govender, ou seja, não basta medir a reação dos formandos ou os 

conhecimentos adquiridos, é necessário ir ao “[…] comportamento dos formandos 

após o processo de formação e averiguar em que medida aqueles transferem para 

o contexto de trabalho as aprendizagens obtidas nas acções de formação” (Alliger 

et al., 1997 e Philips, 1991, citados por Miguel & Caetano, 2007, p. 22) e conside-

rar sempre os resultados da formação para a organização (e.g., aumento de pro-

dutividade, redução de custos, aumento da qualidade, retorno do investimento). 

Como sublinham Miguel & Caetano (2007), os primeiros dois níveis, “[…] embora 

relevantes para o estudo do processo de formação, não permitem, todavia, fazer 

inferências sobre os efeitos específicos da formação no desempenho profissional 

dos formandos no seu local de trabalho” (p. 23). Para além disso, caso o conceito 

de eficácia (do ensino), apresentado anteriormente se referisse apenas aos dois pri-

meiros níveis, seria “[…] avaliada meramente através da relação entre os compor-

tamentos do docente na aula e as aprendizagens dos alunos”, tal como é sugerido 

por De Landsheere (1994, p. 340).

Fortemente criticado por Holton (1996), o modelo inicial de Kirkpatrick 

(1975) centrava-se no processo da formação, isolando cada uma das suas etapas 
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e descorando a relação e influência do ambiente envolvente. Desta forma, a não 

obtenção de resultados da formação seria sempre atribuída à conceção e desen-

volvimento da própria ação e nunca a outros fatores igualmente influentes. Um 

dos exemplos deste tipo de situações é o que deriva de uma avaliação positiva 

do resultado da aprendizagem (nível 2) no final de uma formação sem, no en-

tanto, tal ser refletido numa mudança de comportamentos no local de trabalho 

(nível 3) devido a um clima organizacional desfavorável. Sem uma avaliação desse 

clima organizacional, utilizando apenas o modelo de Kirkpatrick, uma eventual 

intervenção incidiria apenas sobre a ação de formação. No sentido de suprir as 

insuficiências que identificou no modelo de Kirkpatrick, Holton (1996; 2005) desen-

volveu um modelo holístico, o HRD Evaluation Research and Measurement 

Model, avaliando os resultados nas dimensões da aprendizagem, desempenho 

individual e desempenho organizacional, influenciadas pelos domínios da habili-

dade, motivação e ambiente, incluindo ainda influências secundárias relacionadas 

com a motivação para aprender. Na situação anteriormente exemplificada, Holton 

argumentava que a avaliação correta proporcionada pelo seu modelo, recomen-

daria uma intervenção de melhoria do clima organizacional e não a alteração da 

intervenção formativa.

No sentido de operacionalizar o modelo, Holton, Bates e Ruona (2000) cria-

ram o Learning Transfer System Inventory (LTSI), instrumento que pode ser 

utilizado com diversos objetivos:

 – Avaliar problemas potenciais nos fatores de transferência antes das ações 

de formação;

 – Avaliar ações de formação existentes;

 – Utilizar o LTSI como ferramenta de diagnóstico para analisar problemas 

de transferência da formação;

 – Orientar intervenções para a melhoria da transferência;

 – Incorporar a avaliação da transferência da aprendizagem na avaliação 

periódica dos colaboradores;

 – Identificar necessidades de formação.

Uma vez que a transferência da aprendizagem pode ser desenvolvida atuan-

do sobre os fatores que a condicionam, o conhecimento desses fatores é funda-

mental, recomendando-se a utilização de ferramentas como o LTSI nessa avaliação.

Numa perspetiva de causa e efeito, os primeiros dois níveis de Kirkpatrick 

são meios (instrumentos) e, simultaneamente, meros “estadios de base” que permi-

tirão, posteriormente, em conjugação com os níveis seguintes, atingir a eficácia e 

melhorar a eficiência em contexto real de trabalho. Mas para que isso aconteça será 
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imprescindível que a formação seja consequente, devendo ser garantido um corre-

to alinhamento entre os conteúdos programáticos da formação e as neces-

sidades funcionais concretas das pessoas, dos serviços e da organização, 

o que pode ser conseguido recorrendo à metodologia ROE (J. Kirkpatrick & W. 

Kirkpatrick, 2010; 2011) e assegurado um clima organizacional facilitador da trans-

ferência das aprendizagens. O que significa, muito objetivamente, que, é não só 

necessário considerar instrumental qualquer ação de formação, como é necessário 

medir a sua eficácia, verificando os efeitos dessa “instrumentalidade” no terreno 

em relação ao impacto direto no desempenho e na produtividade. O 5º nível de 

Jack Philips introduz, finalmente, o necessário pragmatismo dos números, numa 

perspetiva de custo-eficácia, a que terá que obedecer quer o planeamento, quer a 

execução da formação dos recursos humanos de qualquer organização.

Na sequência do que foi objeto de análise anteriormente, considera-se que 

o modelo de gestão da eficácia e da eficiência a propor para a formação das FFAA 

portuguesas deverá ter em atenção, sobretudo, os modelos de Kirkpatrick (2015) e 

de Philips (1998), complementados pela metodologia ROE (J. Kirkpatrick & W. Kir-

kpatrick, 2010, 2011) e pela gestão do risco proposto por Jasson e Govender (2017) 

presente nos fatores identificados através do LTSI de Holton (2005), salvaguardan-

do a existência de um adequado clima organizacional, em favor da qualidade da 

transferência das aprendizagens para o local de trabalho e de um superior desem-

penho individual e organizacional.

A partir deste enquadramento, analisam-se, na secção seguinte, alguns dos 

custos e benefícios do atual modelo de Formação nas Forças Armadas, conjugando 

esta análise com o que se considera serem os seus principais pontos fortes e pontos 

fracos.

3. ANÁLISE DE CUSTOS E BENEFÍCIOS AO ATUAL 
MODELO DE FORMAÇÃO DAS FORÇAS ARMADAS

A avaliação dos efeitos obtidos em relação ao pretendido e a medição do 

retorno do investimento são, como foi revisto, dois dos mais importantes aspetos a 

ponderar na análise de custos e benefícios da operacionalização de qualquer 

modelo de formação.

Da mesma forma, como procurou demonstrar-se anteriormente, o custo e 

os benefícios da formação deverão ser avaliados a partir da conjugação dos concei-

tos de eficácia e de eficiência, isto é, em termos de resultados obtidos e de consumo 

de recursos (e.g., financeiros, materiais, tempo), sendo que o papel de qualquer 
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gestor é otimizar os recursos disponíveis ou colocados à sua disposição, obtendo 

o melhor resultado.

Enquanto a avaliação dos efeitos sobre o contexto de trabalho se reveste 

de alguma complexidade e maior subjetividade, porquanto depende de inúmeros 

fatores, alguns dos quais pouco tangíveis (e.g., desenvolvimento de competência 

no nível adequado, qualidade da transferência, motivação para mobilizar as novas 

competências), a medição do retorno do investimento em termos financeiros, pa-

rece ser mais objetiva.

Para um diretor de estabelecimento de ensino, como para um gerente de 

uma qualquer organização, a noção de investimento tem um sentido preciso. É 

uma despesa imediata de que ele espera um benefício futuro. Esse benefício pode 

ser estimado, imediatamente, em termos monetários, uma vez que o processo de 

investimento inclui uma estimativa do “tempo de retorno”, período para além do 

qual os custos suplementares estão amortizados e dão lugar a benefícios acrescidos 

(Meignant, 1999, p. 39).

A questão do “investimento em formação” é crucial para as organizações 

e é tido com especial acuidade nas organizações empresariais. Embora no plano 

teórico seja admitido que “o investimento prepara o futuro”, na prática, a maioria 

das vezes, a questão não se centra no benefício projetado/esperado em relação às 

necessidades previamente identificadas, mas antes no aumento de encargos e nos 

inconvenientes para os resultados de exploração.

Como se espera sempre uma alteração significativa em termos de resulta-

dos (e.g., produtividade) e as respostas nem sempre são imediatas, suficientemente 

claras ou encorajadoras, a relação de custo-eficácia obtida inicialmente acaba por 

desencorajar investimentos futuros, sendo a formação imputada a uma “conta de 

encargos”, na expressão de Meignant (1999). Por outras palavras, as organizações 

empresariais têm a noção de que a formação é cara e, por vezes, muito cara, 

devendo, por isso, ser obtido o devido retorno.

Veja-se, de seguida, embora de forma sumária, a questão dos custos e dos 

benefícios do atual modelo de formação nas Forças Armadas portuguesas.

Referiu-se anteriormente que a avaliação dos efeitos e a medição do retorno 

do investimento na formação se reveste sempre de alguma dificuldade, embora se 

torne mais simples quando se trata de suprir habilidades específicas decorrentes 

de um diagnóstico de necessidades de formação muito concreto em relação a um 

cargo também específico.

Porém, quando se trata da avaliação dos efeitos de ações de formação que 

preparam simultaneamente para o desempenho de diversos cargos/funções e/ou 
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em relação a mais que um posto hierárquico (como são o caso dos cursos iniciais 

para ingresso na carreira de oficial e de sargento e os cursos de promoção a oficial 

superior e a sargento-chefe), o processo reveste-se ainda de maior complexidade; 

porque os efeitos são menos imediatos e porque é necessário observar os novos 

comportamentos adquiridos pelos militares em vários cargos e em mais do que um 

posto, para que seja possível medir exatamente os efeitos e o nível do retorno do 

investimento da formação.

Na sequência de alguns contactos exploratórios já realizados, parece haver 

uma certa consciência, em contexto militar, das dificuldades acrescidas de uma 

avaliação de matriz horizontal em relação a um lapso de tempo relativa-

mente dilatado. Por isso, frequentemente, a complexidade e o tempo de que é 

necessário dispor conduzem a sua operacionalização ao insucesso. Não foi iden-

tificada na literatura qualquer estudo completo que retrate um tipo de avaliação 

desta natureza, aplicado de uma forma sistemática a nenhuma organização, onde 

se incluem as organizações militares, aspeto que acentua a importância da presente 

investigação, da qual este artigo é apenas o seu início. Considera-se, por isso, muito 

importante que se proceda a este exercício em contexto militar, sendo que as FFAA 

portuguesas parecem reunir todas as condições para o realizarem porque, como 

poucas outras organizações, detêm e controlam os elementos necessários a esta 

atividade:

 – Têm a escola/universidade no interior da própria organização;

 – Determinam as ações de formação a desenvolver pelos militares – porque 

o mercado de trabalho é, sobretudo, interno;

 – Têm a possibilidade de fazer um permanente alinhamento entre conteú-

dos programáticos e necessidades funcionais; e

 – Gerem a progressão de carreira dos seus elementos.

Pelo que se referiu, admite-se que outras organizações (e.g., escolas e uni-

versidades, públicas ou privadas) não façam, com a mesma frequência, este exercí-

cio de avaliação longitudinal, porque, eventualmente, dele não precisem tanto, mas 

é essencial que as FFAA o façam de uma forma sistemática; porque têm, como se 

viu, condições únicas para o realizarem e porque dele depende a eficácia e a eficiên-

cia das missões, internas e externas no âmbito dos compromissos internacionais 

assumidos.

Para uma melhor avaliação dos custos e benefícios do atual modelo de for-

mação adotado pelas Forças Armadas, deixam-se, de seguida, alguns tópicos para 

reflexão, de entre os quais, numa perspetiva de avaliação do contexto interno, 

se podem traduzir em pontos fortes e em pontos fracos do processo de ensino-
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-aprendizagem, não tendo havido, no entanto, qualquer preocupação de exausti-

vidade.

São vários os pontos fortes que têm sido identificados em relação ao atual 

modelo de formação e às características e possibilidades do ciclo de aprendizagem 

(Santos, 2008, p. 1132), designadamente:

 – Diversidade e abrangência da formação;

 – Desenvolvimento mental (raciocínio lógico, resolução de problemas);

 – Formação evolutiva e cumulativa ao longo da carreira;

 – Aprendizagem por modelação (a partir de exemplos positivos e negati-

vos);

 – Qualidade da formação para situações de campanha.

Não obstante os pontos fortes referidos relativamente ao modelo global, al-

guns pontos fracos devem ser objeto de reflexão (Santos, 2008, p. 1132), de que 

se destacam:

 – Cursos de carreira algo generalistas (conhecimento pouco aprofundado);

 – Formação [por vezes] desajustada à mudança/fluidez dos contextos, à 

realidade e às áreas de desempenho;

 – Deficiente integração da formação contínua ao longo da carreira;

 – Insuficiente preparação técnica sobre tecnologias de ponta;

 – Falta de experiência profissional de comando, liderança e vivência de si-

tuações reais;

 – Insuficiência de rotina operacional e pouca diversidade de exercícios, 

treinos e simulação.

Aos pontos fortes e pontos fracos referidos acrescentam-se ainda outros 

motivos de reflexão, no sentido de uma leitura desejável da formação nas FFAA, 

numa ótica de eficácia e de eficiência3:

 – Na avaliação da relação (alinhamento) entre necessidades funcionais 

concretas das FFAA e conteúdos programáticos das diferentes ações de formação 

aconselha-se maior adequabilidade, aplicabilidade e consequência;

 – A avaliação da eficácia a partir da matriz de Kirkpatrick deverá, num se-

gundo passo, privilegiar os dois últimos níveis, de forma a apreciar o impacto que 

a formação tem nas pessoas em contexto de trabalho e, consequentemente, nos 

3 Estes motivos, agora apresentados, resultam de uma análise documental sobre o enquadramento 
normativo da formação nos ramos das FFAA e de entrevistas exploratórias, conjugadas com uma 
observação participada, necessariamente controlada e crítica, em relação ao planeamento e execução 
do processo ensino-aprendizagem do contexto formativo castrense, onde os investigadores se 
integram e em relação ao qual têm vários anos de experiência.
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serviços e na organização, dado que apenas têm sido avaliados os dois primeiros 

níveis e, pontualmente, o terceiro;

 – É essencial saber quanto custa cada ação de formação e que benefícios 

concretos daí advêm, pelo que se justifica saber qual o efetivo retorno do investi-

mento efetuado, de forma a legitimar a sua eventual continuidade ou a prever a sua 

reformulação;

 – Interessa também aplicar critérios de benchmarking, tanto a nível da es-

truturação organizacional de suporte da avaliação da formação, como em relação à 

definição das mais adequadas taxas de rendibilidade;

 – A adequabilidade da formação de base e da formação contínua de car-

reira deverão, numa perspetiva de eficácia, serem reponderadas em termos de se-

quência, progressividade, integração e consequência;

 – De forma idêntica, a formação de qualificação e a formação específica 

adstrita ao desempenho de cargos e funções4 deverão ser avaliadas quanto à sua 

necessidade, oportunidade e adequabilidade;

 – Qualquer formação avaliada como “prémio” deverá ser objeto de reaná-

lise, centrando a decisão em critérios de investimento e de rendibilidade, de forma 

a garantir um adequado retorno;

 – Deverão ser elencados os critérios e os indicadores de medida, objeti-

vados com as adaptações necessárias, que melhor se adequem à realidade militar 

e que garantam a eficácia e a eficiência da formação, em favor das pessoas, dos 

serviços e da organização;

 – Deverão ser potenciados todos os aspetos culturais (e.g., espírito de mis-

são, sentido do dever, capacidade de entrega, profissionalismo, generosidade, dis-

ponibilidade, vontade de fazer bem) que, em contexto militar, como deverá acon-

tecer em qualquer outra organização, contribuem, de forma complementar, para 

o sucesso do processo ensino-aprendizagem e uma adequada transferência das 

novas competências adquiridas para o contexto real.

Estando os militares cada vez mais cientes das dificuldades orçamentais 

existentes – que se traduzem, numa avaliação global, por si só, em “ameaças” e em 

“pontos fracos” – importa tornar ainda mais efetiva a formação nas FFAA, avalian-

4 Enquanto a formação de base e a formação contínua de carreira tem um caráter obrigatório e se 
prende, respetivamente, com questões de ingresso nas FFAA e com questões de desenvolvimento 
de carreira, aplicada ao universo dos militares no âmbito de cada categoria e formas de prestação de 
serviço (e.g., quadros permanentes, regime de contrato), a formação para o desempenho de cargos 
é um tipo de “formação por medida”, específica, aplicada apenas aos seus futuros ocupantes. Este 
é um debate interno, em desenvolvimento, no sentido de reduzir a formação geral de carreira (de 
“banda larga”) e apostar mais na formação para os cargos/funções concretas, de grande diversidade 
ao longo do percurso profissional dos militares.
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do os custos e os benefícios, a partir de uma reflexão global e integrada ao nível dos 

órgãos funcionais que apoiam a decisão final.

Centrando agora a avaliação, brevemente, no contexto externo, no que po-

derá constituir de ameaças a contornar e de oportunidades a capitalizar, da 

análise crítica efetuada obtêm-se ainda, após seleção, os seguintes tópicos para 

uma reflexão mais aprofundada:

 – As FFAA deverão criar condições para se afirmarem como Escola de re-

ferência Nacional, em algumas áreas, designadamente na área da Liderança, pre-

vendo o respetivo contributo para a formação de elites civis;

 – De forma idêntica, as FFAA podem consolidar as condições para se afir-

marem como modelo de formação comportamental em contraponto à crise social 

de valores (impacto interno e projeção externa), com benefícios previsíveis ao nível 

da captação de recursos humanos (recrutamento), da formação em geral e da “ex-

portação de valores” para a Sociedade;

 – Enquanto lacuna a resolver, parece haver, a todos os níveis, uma necessi-

dade premente de toda a formação nas FFAA ser certificada;

 – É importante que o Estado defina, de forma explícita, a sua perceção so-

bre a utilidade das FFAA no atual contexto nacional e internacional e decida, de 

forma sustentada, sobre o modelo de formação/preparação para a Defesa Nacional, 

em apoio, ou em substituição, das linhas de conceção que têm sido adotadas pelas 

FFAA.

A integração dos tópicos anteriores, que decorrem de uma avaliação do 

contexto interno e externo, permite subsidiar a construção de uma matriz SWOT, 

simplificada, nos termos em que de seguida se sugere (Figura 4), como mais um 

instrumento de apoio à reflexão sobre a formação nas Forças Armadas numa ótica 

de eficácia e de eficiência.
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Figura 4 – Matriz SWOT aplicada ao processo formativo nas FFAA 
numa perspetiva de eficácia e de eficiência

4. PARÂMETROS E CRITÉRIOS A OBSERVAR NUMA 
MUDANÇA QUALITATIVA AO NÍVEL DA EFICÁCIA 
E DA EFICIÊNCIA DO PROCESSO FORMATIVO DAS 
FORÇAS ARMADAS

Qualquer mudança qualitativa em relação à eficácia e à eficiência da for-

mação nas Forças Armadas exigirá uma reponderação ao nível da parametrização 

e da escolha dos critérios a observar no planeamento e na execução de todo o pro-

cesso formativo, bem como na rendibilização operacional das novas competências. 

No entanto, considera-se que os limites deverão ser ainda mais abrangentes, in-

cluindo igualmente a definição de uma visão estratégica para toda a formação, 

a montante, bem como a validação interna e o reconhecimento e certificação 

externa da formação militar, a jusante.

Neste sentido, decorrente da investigação, elegem-se os seguintes tópicos, a 

desenvolver e a operacionalizar, sujeitos a um estudo mais aprofundado:

 – A definição de uma Visão Estratégica integradora para a formação nas 

FFAA;
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 – A conceção da formação numa lógica sistémica e a redução da confu-

são conceptual, que ainda persiste, por um lado, entre “educação” e “formação” 

e, por outro, entre “formação para a carreira” e “formação para a vida”, o que tem 

prejudicado o retorno do investimento e aumentado substancialmente o tempo de 

formação, por vezes, com conteúdos vagos e de utilidade discutível;

 – O planeamento integrado da formação (sentido lato), observando, para 

cada caso:

• A seleção dos conteúdos programáticos e das metodologias forma-

tivas;

• A definição dos momentos (timings) de formação e o seu vínculo natu-

ral com as necessidades concretas de carreira (evolução), devidamen-

te combinados com a formação, nomeadamente, para o desempenho 

de determinados cargos/funções;

• A escolha do modelo de avaliação do processo ensino-aprendizagem 

(elegendo técnicas e instrumentos de avaliação e definindo etapas, 

critérios e indicadores);

• A antevisão da execução do planeamento, revendo todos os passos do 

processo formativo (diagrama) e dos respetivos fluxos de informação 

e correlação;

 – O acompanhamento e a validação interna da formação, de forma a pre-

ver:

• Uma correta avaliação da formação (e.g., modelo que preveja os qua-

tro níveis da matriz de Kirkpatrick e o 5º nível de Philips), salvaguar-

dando a adequabilidade dos resultados para as pessoas (satisfação e 

motivação), para os serviços e para a organização (eficácia e eficiência) 

e garantindo uma correta gestão orçamental e um adequado retorno 

dos investimentos na formação;

• A garantia da utilidade percebida e da eficácia da transferência das 

aprendizagens para o local de trabalho; 

• O incremento dos resultados e a melhoria dos métodos e procedimen-

tos em geral;

• A otimização da relação entre necessidades funcionais concretas das 

FFAA e conteúdos formativos;

• A melhoria da mobilidade (funcional) interna dos militares, decorren-

te das suas competências;

• A preservação e o reforço da dimensão institucional e identitária, en-

quanto elemento transversal a todas as ações de formação em contex-

to militar;
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• A eventual necessidade de intervenção corretiva, designadamente ao 

nível dos procedimentos;

 – A validação externa da formação, prevendo:

• O reconhecimento e a certificação externa da formação militar junto 

das instituições responsáveis para o efeito (e.g., Agência para a Ava-

liação e acreditação do Ensino Superior – A3ES; Direção Geral do En-

sino Superior – DGES);

• A melhoria da empregabilidade externa dos militares, subsidiária de 

uma melhor gestão de percursos profissionais e de aumento da com-

petitividade externa da carreira militar;

• A otimização da obtenção de recursos humanos para as FFAA (recru-

tamento externo);

• O reforço da imagem e da perceção da utilidade das FFAA na Socie-

dade.

Estes são, simultaneamente, alguns dos principais parâmetros e critérios 

que deverão nortear a estruturação de um modelo de gestão (pilotagem) de 

todo o processo formativo aplicado ao contexto militar, concetualmente integra-

do, com alguma frequência, no sistema de gestão de recursos humanos, de que faz 

igualmente parte o correspondente módulo de gestão de carreira ou de gestão de 

percursos profissionais.

De seguida, analisa-se como os parâmetros e critérios agora equacionados 

poderão subsidiar a construção de um modelo teórico de gestão da eficácia da for-

mação para as Forças Armadas.

5. PROSPETIVA: SUBSÍDIOS PARA A CONSTRUÇÃO 
DE UM MODELO DE GESTÃO DA EFICÁCIA DA 
FORMAÇÃO PARA AS FORÇAS ARMADAS

O atual espetro funcional onde os oficiais e os sargentos podem vir a atuar, 

dentro e fora do território nacional, exige competências e comportamentos dife-

renciados em relação ao que era a matriz tradicional de emprego dos militares. 

Estas alterações do contexto têm vindo gradualmente a conduzir a um redesenho 

do papel da formação, com implicações ao nível dos conteúdos programáticos 

e das metodologias formativas, desconhecendo-se, de momento, se as alterações 

já introduzidas serão suficientes para habilitar os militares a serem eficazes em 

contextos diferenciados e caraterizados pela incerteza, ambiguidade e risco físico 

acrescido.
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As solicitações atuais e, porventura, futuras, parecem, no entanto, reforçar a 

convicção de que os objetivos de formação deverão continuar a ser suficientemente 

abrangentes (formação de banda larga), que habilite os militares a lidar eficazmen-

te com uma grande diversidade de situações. Admite-se igualmente a inserção, no 

percurso formativo dos militares, de outros conteúdos, bastante específicos, que 

venham a capacitar para novas situações, mais fluidas e tecnicamente mais exigen-

tes, mas onde a dimensão comportamental e a competência relacional serão 

fundamentais ao sucesso das novas missões, sobretudo em contexto multinacional 

e multicultural.

Recuperando uma convicção de Madureira (2004), ao considerar que a for-

mação, em sentido lato, tende a apresentar-se, progressivamente, como uma “va-

riável de intervenção na modificação comportamental”, entende-se ser esta “modi-

ficação comportamental” que constitui a principal resposta à eficácia da formação, 

mais concretamente, o resultado esperado do processo ensino-aprendizagem con-

duzido para atingir resultados concretos em contexto de trabalho. E é igualmente 

esta “modificação comportamental” o garante da “eficácia da atuação dos milita-

res”, assumindo-se que, em cada momento, é adequado o alinhamento entre as 

necessidades funcionais concretas e os conteúdos formativos que consti-

tuem os curricula das ações de formação/treino. Considera-se que a integra-

ção entre os pontos fortes e a salvaguarda dos pontos fracos do processo formati-

vo, relevados anteriormente, poderá constituir um esboço de resposta à questão de 

como preparar os militares das FFAA portuguesas para o atual e futuro espectro de 

missões, cada vez mais abrangente, garantindo que a formação é a mais adequada 

às solicitações e exigências dos diversos contextos.

No que concerne ao locus do processo de avaliação e gestão da eficá-

cia da formação, este deve situar-se, sobretudo, entre as competências adquiridas 

e os desempenhos e não tanto em relação ao processo de aquisição dessas com-

petências. Recorrendo à matriz de Kirkpatrick, considera-se que a aposta deverá 

ser na avaliação dos dois últimos níveis – transferência e impacto – e na aplicação 

da metodologia ROE, porque é a partir daqui que poderá ser efetivamente medida 

a qualidade do alinhamento entre as necessidades funcionais e os conteúdos pro-

gramáticos, esclarecendo sobre as vantagens do atual modelo formativo e determi-

nando a eventual indispensabilidade e urgência de serem introduzidas alterações. 

A operacionalização desta avaliação poderá ser conseguida através do LTSI (Holton 

et al., 2000) para avaliação dos fatores do clima organizacional que impactam na 

transferência das aprendizagens e, de entre esses, aqueles que se constituem como 

barreiras e riscos para a eficácia da formação (Jasson & Govender, 2017). Aos dois 
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últimos níveis da matriz de Kirkpatrick (1996; 2015) acrescenta-se ainda um 5º nível 

de avaliação – retorno do investimento (ROI) – nos termos em que foi sugerido por 

Philips (1998), tornando ainda mais objetiva e pragmática a avaliação da formação 

por permitir medir com rigor os custos e os benefícios (perspetiva financeira e de 

obtenção de resultados adequados).

Pelo que foi aduzido, em termos prospetivos, a estruturação de um modelo 

para garantir a gestão da eficácia e da eficiência da formação e os consequentes 

benefícios na atuação dos militares, deverá centrar a sua principal atividade em 

duas fases:

1ª Fase – Monitorização do processo de transferência das aprendizagens 

para o local de trabalho e avaliação dos resultados em contexto, 

quer na perspetiva individual, quer de grupo;

2ª Fase – Avaliação do retorno do investimento da formação (ROI), avalian-

do os custos e a rentabilidade.

A perceção onde se baseia a 1ª fase funda-se na conceção, previamente 

discutida, de que a organização militar, melhor do que qualquer outra, poderá 

fazer uma ligação mais fácil e consequente entre o processo ensino-aprendizagem 

e as necessidades funcionais e comportamentais de atuação em contexto real por 

parte dos militares (recorda-se que a escola/universidade faz parte da própria or-

ganização e que o mercado da formação e o mercado de trabalho são sobretudo 

internos). As definições adotadas para os conceitos de eficácia e de eficiência, a 

aplicar ao processo formativo nas Forças Armadas, ajudarão a concretizar esta 1ª 

fase.

A operacionalização da 2ª fase do modelo de gestão da eficácia da formação, 

com aplicação ao contexto militar nacional, deverá acomodar a preocupação, hoje 

incontornável, da análise dos custos e dos benefícios sob o ponto de vista finan-

ceiro e dos objetivos. Não está em causa circunscrever a avaliação da formação 

à dimensão financeira, nem tão pouco reduzi-la a números, mas antes, de forma 

complementar e conjugada, criar condições para uma maior consciencialização em 

relação à necessidade de reduzir desperdícios e redundâncias e melhorar o rácio 

custos e proveitos para a organização, concentrando as atenções sobre aquilo que 

realmente é mais importante.

Na figura 5 sugere-se, esquematicamente, um esboço de modelo de gestão 

da eficácia da formação para o contexto militar nacional, onde são apresentadas al-

gumas variáveis, com as relações que se explicitam. Para além da validação interna 

da formação, existe a dimensão externa, cada vez mais importante, que, nos termos 

da Figura 5, ajuda a consolidar a avaliação.
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Como decorre do modelo apresentado, a avaliação da eficácia da formação 

resulta do adequado balanceamento entre a resposta requerida (pelos contextos 

e situações concretas) e a resposta dada (a partir da mobilização das competências 

construídas), moderada pela avaliação do efetivo retorno do investimento.

Figura 5 – Modelo de gestão organizacional da Formação para 
as Forças Armadas numa perspetiva de eficácia e de eficiência

CONCLUSÕES

A forma como foi estruturado este artigo permitiu cumprir o objetivo geral 

proposto e responder às questões de investigação inicialmente formuladas, em rela-

ção ao que se destacam, de seguida, algumas das principais linhas de força discutidas.

Os conceitos de eficácia e de eficiência deverão ser aplicados à formação 

nas Forças Armadas, ou a qualquer outra organização, de forma a melhorar e aper-

feiçoar o desempenho das pessoas e dos serviços, em prol dos objetivos organiza-

cionais e individuais. Os dois conceitos estão intimamente ligados e é a relação entre 

eles que dá a ambos um maior significado e sentido prático. Ser eficiente sem ser 

eficaz é um mero exercício de consumo de recursos sem qualquer outra consequên-

cia que não seja o efeito desfavorável à organização. Por isso, para avaliar a eficácia 

e a eficiência da intervenção formativa é necessário, como ficou expresso, analisar 

até que ponto os objetivos estão a ser atingidos, em que prazo e com que recursos.
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A formação não é um fim em si, tal como a política de formação não poderá 

ser justificada por si mesma, mas pelo contributo que aporta para a eficiência e efi-

cácia da organização. Assim, a formação deverá ser encarada como um instrumento 

de gestão organizacional, independentemente do modelo concetual que a suporte.

Do mesmo modo, os modelos de avaliação da formação deverão ser en-

carados sob uma perspetiva instrumental de apoio à gestão organizacional, 

devendo a sua operacionalização abranger todos os níveis discutidos. Foi conside-

rado como o mais adequado ao contexto formativo das FFAA uma adaptação do 

modelo renovado de Kirkpatrick (2015), com a integração da metodologia ROE, 

operacionalizado através do LTSI (Holton et al., 2000), complementado com a “com-

ponente” ROI do modelo de Jack Philips (1998) e ainda a análise de risco preconi-

zada por Jasson e Govender (2017), permitindo, desta forma, medir desde a mera 

reação dos formandos até ao impacto da formação nos serviços e ainda expressar 

essa avaliação em termos de retorno do investimento.

É necessário considerar instrumental qualquer ação de formação, como é in-

dispensável medir a sua eficácia nas organizações, verificando os efeitos dessa “ins-

trumentalidade” no terreno em relação ao impacto direto no desempenho e na pro-

dutividade. Neste sentido, examinaram-se os principais custos e benefícios do atual 

modelo de formação nas FFAA, a partir da conjugação dos conceitos de eficácia e de 

eficiência e do esboço de uma matriz SWOT, identificando internamente pontos for-

tes e pontos fracos e, externamente, ameaças e oportunidades. O resultado pode ser 

traduzido por maior e melhor conhecimento das potencialidades e das vulnerabilida-

des do atual processo formativo nas FFAA e pelo reforço da consciência da necessi-

dade de definir estratégias para tirar partido das especificidades e potencialidades da 

formação em contexto militar, tornando-a mais consequente, competitiva e aliciante.

Concluiu-se que as maiores dificuldades de operacionalização de qualquer 

modelo de avaliação da formação, designadamente dos modelos de Kirkpatrick e 

de Philips, se prendem com o facto de serem poucas as organizações que gerem 

todo o processo, isto é, desde a formação à aplicação das novas competências em 

contexto de trabalho concreto, condicionando, desta forma, a utilização integrada 

dos vários níveis de avaliação. No entanto, se assim é com a generalidade das orga-

nizações, o mesmo não acontece em contexto militar nacional, onde a escola/uni-

versidade é parte integrante da organização, pelo que os eventuais desalinhamen-

tos entre necessidades funcionais concretas e conteúdos programáticos das ações 

de formação serão menos naturais e, por isso, também menos tolerados. A própria 

avaliação da formação baseia-se em objetos porventura mais concretos e, por isso, 

poderá ser também mais consequente funcionalmente; em suma, mais eficaz.
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A verificação dos efeitos da “instrumentalidade” da formação passam igual-

mente, como referido, pelo exame dos principais custos e benefícios do atual mo-

delo de formação, no sentido de determinar qual o efetivo retorno do investimento, 

noção que está intimamente relacionada com os conceitos de eficácia e de eficiên-

cia, quer em relação ao processo formativo, quer ao seu valor para a organização. 

Qualquer mudança qualitativa em relação à eficácia e à eficiência da 

formação nas Forças Armadas exigirá não apenas uma efetiva rendibilização ope-

racional das novas competências (validação interna), mas, sobretudo, a montante, 

a definição de uma visão estratégica para toda a formação e, consequentemente, 

uma reponderação ao nível da conceção e da parametrização e escolha dos mais 

adequados objetivos e critérios a observar no planeamento e na execução de todo o 

processo formativo. O reconhecimento e a certificação externos da formação mili-

tar (validação externa) deverão igualmente ter um lugar de destaque nesta mudan-

ça qualitativa que é preconizada e que tem sido objeto de avaliação pela A3ES junto 

do IUM e das suas UOA.

Ainda no âmbito da referida mudança qualitativa, deverão ser garantidas 

outras condições, essenciais, para alcançar a eficácia e a eficiência da formação em 

contexto militar, com utilização em qualquer outro contexto formativo:

 – Garantir uma lógica sistémica e um fio condutor que ligue os diferentes 

estádios da formação ao desenvolvimento das carreiras ou percursos profissionais 

das pessoas;

 – Escolher conteúdos formativos com aplicabilidade às tarefas profissio-

nais, tanto em relação aos objetivos pretendidos (eficácia), como em relação à qua-

lidade do trabalho a realizar (eficiência);

 – Garantir o retorno do investimento, quer a nível institucional (resultados 

e meios), quer a nível pessoal (motivação e desempenho), procurando a convergên-

cia entre o interesse coletivo e o interesse individual.

O modelo de gestão organizacional da formação sugerido para as 

Forças Armadas portuguesas funda-se, assim, na necessidade crescente de ob-

ter maior eficácia e eficiência das diferentes ações de formação, rentabilizando o 

investimento e prevenindo em todas as circunstâncias o adequado retorno, me-

lhorando os desempenhos dos indivíduos e dos serviços, contribuindo para alterar 

comportamentos e mentalidades e aumentando a produtividade da organização. 

A gestão da eficácia da formação resultará, nestes termos, numa permanente 

preocupação em equilibrar, de forma harmoniosa, a resposta requerida (pelos con-

textos e situações concretas da organização) e a resposta dada (a partir da mobili-

zação e do valor das competências construídas), moderada pelo efetivo retorno do 
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investimento. A necessária validação interna e externa, como consta explicitamen-

te no modelo proposto, reforçará a vocação do modelo de gestão da formação na 

procura da eficácia e da eficiência.

A terminar, revisita-se uma breve passagem de um dos textos anteriormente 

revistos, a qual apela, numa perspetiva holística e proactiva, para a complexidade, 

integralidade e dinamismo do processo de gestão organizacional em contexto mi-

litar no que à formação diz respeito:

A eficácia do “Factor Humano” identifica-se com a eficácia da própria Orga-

nização, materializada numa partilha consciente de objectivos, intenções e motiva-

ções, e que, em primeira instância, se funda na aprendizagem e na capacidade dos 

seus membros e, globalmente, no conceito de organização aprendente (Sequeira, 

1998).
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RESUMO

A avaliação da formação e treino constitui-se, atualmente, uma área fulcral na gestão das 
organizações, contribuindo decisivamente para a melhoria contínua dos produtos formativos 
e para a excelência das organizações bem-sucedidas. Nesse enquadramento, a presente 
investigação debruça-se sobre a Avaliação da Eficácia do E-learning nas Forças Armadas 
e na Guarda Nacional Republicana. Desta forma, com o objetivo de gerar contributos 
para a materialização dessa avaliação, utilizou-se um raciocínio indutivo consubstanciado 
numa estratégia de pesquisa mista. Através de um modelo de análise, suportado por uma 
conjugação de dimensões extraídas a partir do Modelo de Aceitação Tecnológica e de 
avaliação de Kirkpatrick, efetuou-se uma análise bibliográfica por forma a identificar e 
descrever os indicadores ferramentas e métodos relevantes no processo de avaliação dos 
cursos ministrados em ambiente e-learning. Estes indicadores, validados e quantificados 
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através do método Delphi, permitiram alicerçar um modelo de avaliação base, o qual se propõe 
extrapolar para as Forças Armadas e Guarda Nacional Republicana. Concluiu-se que, apesar 
da implementação desta tipologia de cursos ainda ser residual nas organizações abordadas, 
esta deverá ser uma aposta estratégica das organizações, sendo de extrema importância a 
implementação e operacionalização de mecanismos de feedback e correção como os que se 
elencam na presente investigação.

Palavras-chave:
Eficácia do e-learning; Avaliação; Modelo de Kirkpatrick

ABSTRACT

The training evaluation, currently a key area in organization management, decisively contributes 
to the continuous improvement of training activities and to the distinction of successful 
organizations. In this context, the present research focuses on the Evaluation of E-learning 
Effectiveness in the Armed Forces and in the National Republican Guard. Therefore, in order 
to generate possible contributions for the implementation of this kind of evaluation, was used 
an inductive reasoning embodied in a mixed research strategy. Through an analysis model, 
supported by a combination of dimensions extracted from the Kirkpatrick evaluation model 
and the Technological Acceptance Model, a bibliographic analysis was carried out in order to 
identify and describe the relevant indicators, tools and methods to the evaluation process in an 
e-learning environment. These indicators, validated and quantified through the Delphi method, 
allowed to support a base model of evaluation, which is proposed to be extrapolated to the 
Portuguese Armed Forces and the Republican National Guard. It was verified that, although the 
implementation of this typology of courses is still residual in the organizations addressed, this 
should be a strategic commitment, being extremely important the implementation of feedback 
and correction/optimization mechanisms such as those listed in the present research.

Keywords:
E-learning effectiveness, evaluation, Kirkpatrick’s model
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INTRODUÇÃO

“Diz-me e eu irei esquecer, ensina-me e eu talvez me lembre, envolve-me e eu irei 

aprender”5.

Benjamin Franklin (1706 – 1790)

O presente ensaio é subordinado ao tema o modelo de e-learning implemen-

tado na formação profissional dos militares: avaliação da eficácia, tendo por base o 

Trabalho de Investigação Individual (TII), efetuado pelo autor no âmbito do Curso 

de Estado-Maior Conjunto (CEMC) 2017/2018, no Instituto Universitário Militar 

(IUM). Este, enquadra-se, transversalmente, no âmbito das Ciências Militares, na 

área do Comportamento Humano e Saúde em contexto militar, na sua componente 

do Comportamento Humano em contexto militar, bem como na área das Ciências 

de Engenharia, na sua vertente dos Sistemas de Informação e nas Ciências de Ges-

tão, na subárea do Apoio à Decisão.

Este enquadramento transversal está inerente ao facto de o e-learning se 

encontrar interdependente entre uma vertente cognitiva, educativa e tecnológica 

associada aos Sistemas de Informação. A avaliação, como ferramenta de apoio à 

decisão, constitui-se, por último, como sustentação para a sua caracterização no 

âmbito das Ciências de Gestão.

Nas últimas duas décadas, tem-se assistido ao aparecimento de novas meto-

dologias de ensino, alavancadas principalmente pelo desenvolvimento tecnológico, 

mais especificamente no que concerne às Tecnologias de Informação e Comunica-

ções (TIC). Atualmente, o mercado relacionado com o e-learning, um fenómeno de 

impacto mundial, encontra-se em franco crescimento, prevendo-se que até 2023, 

segundo a Docebo6 (Elearning Market Trends and Forecast 2017-2021, 2016, p. 4), o 

volume de negócios verifique um crescimento anual na ordem dos 5%, situando-se 

nos 240 mil milhões7 de USD (United States Dollar), valor superior ao atual Pro-

duto Interno Bruto de Portugal que correspondeu, em 2016, a 185 mil milhões de 

euros (215 mil milhões USD8) (PORDATA, 2017). Esta tendência de crescimento é, 

em muito, explicada pela aposta nesta tipologia de Ensino a Distância (EaD) como 

forma de otimizar os recursos materiais e humanos das organizações e empresas.

5 Tradução livre do autor.
6 Docebo é um Learning Management System (LMS), baseado em cloud, com clientes em 70 países 
e traduzido em cerca de 30 idiomas (Docebo, 2017).
7 Do original 240 biliões de dólares americanos. No inglês americano, a notação bilião significa mil 
milhões (Oxforf Living Dictionary, 2017).
8 Valor calculado à taxa de câmbio de 13 de novembro de 2017 (1 EUR=1.16487 USD).
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Na atual sociedade fortemente informatizada, todas as empresas e organi-

zações geram elevadas quantidades de dados, os quais podem ser utilizados para 

avaliar os seus processos. O e-learning não é exceção, podendo a sua avaliação 

conduzir à redução de custos, aumento do seu impacto e qualidade, bem como re-

duzir os erros, aumentar a satisfação dos formandos e otimizar os ciclos formativos 

(Phillips e Phillips, 2007, p. 102).

As Forças Armadas (FFAA) Portuguesas e a Guarda Nacional Republicana 

(GNR) não são exceção e o e-learning integra o seu sistema de formação profissio-

nal como complemento dos suportes tradicionais de formação. Tal como referido 

por Kirkpatrick e Kirkpatrick (Four Levels of Training Evaluation, 2016, pp. 3-4) os 

orçamentos dedicados ao treino e formação são bastante suscetíveis a cortes, prin-

cipalmente nas épocas de crise económica. Segundo os autores, tal facto é justifi-

cado pela inexistência de contributos quantificáveis que permitam, de uma forma 

fundamentada, apresentar aos decisores o treino e a formação como algo essencial 

para o sucesso da organização, ao invés de um simples nice to have, ou seja, uma 

avaliação inexistente ou deficiente pode conduzir a decisões inadequadas, ou até 

à ausência das mesmas, com um profundo e negativo impacto sobre as próprias 

organizações.

Neste enquadramento, é pertinente e oportuno refletir, de uma forma holís-

tica, sobre a forma de quantificar o impacto dos cursos ministrados por e-learning 

nas FFAA e GNR, por forma a contribuir para uma correta avaliação da sua eficácia 

e, desse modo, possibilitar decisões sustentadas que possam contribuir para a oti-

mização dos sistemas e cursos de e-learning existentes, bem como, possibilitar uma 

melhor gestão do capital humano.

Aliado a este facto, justifica-se ainda a pertinência do presente tema com a 

posição dos ramos das FFAA e da GNR transmitidas aquando de uma palestra9 efe-

tuada no IUM. Foi então referido, pela generalidade dos palestrantes, que o e-lear-

ning estava a ser encarado como fulcral. Foi ainda mencionado que esta era uma 

aposta de futuro, de maneira a permitir otimizar a gestão dos recursos humanos 

existentes, devendo ser acompanhada com mecanismos de “feedback e correção” 

que permitam a evolução do sistema. É neste âmbito que se enquadra o objeto de 

estudo da presente investigação: a avaliação da eficácia do e-learning nas FFAA e 

na GNR.

9 Palestra efetuada no IUM, em 15 de novembro de 2017, alocada à temática da formação, onde 
estiveram representantes dos ramos das FFAA e da GNR, nomeadamente: Major-General Dias 
Pascoal (GNR), Comodoro Soares Ribeiro (Marinha), Brigadeiro-General Palma Figueiredo (Força 
Aérea) e Coronel Nabais (Exército).
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A presente investigação está, especificamente, centrada na avaliação da 

eficácia do e-learning implementado nas FFAA e na GNR, numa perspetiva ho-

lística, que permita uma melhoria contínua da formação ministrada aos militares, 

bem como uma otimização dos recursos humanos e materiais das organizações 

referidas.

Sendo este um tema bastante abrangente e não havendo a possibilidade, no 

âmbito do presente ensaio, de pormenorizar todas as modalidades de e-learning 

existentes, há necessidade de delimitar o tema em termos do seu conteúdo e tempo 

(Santos, et al., 2016, p. 44).

Em termos de tempo, as fontes que sustentam a análise bibliográfica do 

presente ensaio serão restringidas às de data posterior a 2000, coincidente com o 

início de implementação do e-learning em Portugal (Lima e Capitão, 2003, p. 48).

Ao nível do conteúdo, devido à vasta amplitude do conceito de e-learning, 

a delimitação será feita sobre os cursos ministrados nas FFAA e GNR, totalmente 

online (sem necessidade de sessões presenciais – cursos online) e na modalidade de 

blended learning (conjugação de e-learning com sessões presenciais).

Neste âmbito, define-se como Objetivo Geral (OG) da presente investigação 

apresentar contributos para a implementação de um modelo de avaliação da eficá-

cia do e-learning nas FFAA e na GNR, sendo que, para a sua operacionalização, fo-

ram definidos três Objetivos Específicos (OE). De igual modo, com vista a alcançar 

o OG proposto, delineou-se uma Questão Central (QC) – de que forma se poderá 

efetuar a avaliação da eficácia do e-learning nas FFAA e na GNR?

Posteriormente, identificam-se três Questões Derivadas (QD), as quais, ao 

estarem devidamente alinhadas com os OE, concorrem para a resposta à QC, o que 

irá permitir alcançar o OG estipulado, conforme se apresenta no Quadro 1.

Quadro 1 – Objetivos e questões da investigação

OG: Apresentar contributos para a implementação de um modelo de avaliação da eficácia 
do e-learning nas FFAA e GNR.

QC: De que forma se poderá efetuar a avaliação da eficácia do e-learning nas FFAA e na 
GNR?

OE1: Descrever os fatores relevantes na 
avaliação da eficácia do e-learning.

QD1: Quais os fatores que contribuem para 
avaliação da eficácia do e-learning?

OE2: Analisar os modelos de e-learning 
implementados nas FFAA e GNR.

QD2: De que forma é efetuada a avaliação 
da eficácia dos modelos de e-learning 
implementados nas FFAA e GNR?

OE3: Desenvolver um modelo conceptual 
base para a avaliação da eficácia do 
e-learning nas FFAA e GNR.

QD3: Qual o modelo de avaliação da 
eficácia do e-learning que poderá ser 
implementado nas FFAA e GNR?
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Deste modo, estrutura-se a investigação assente num raciocínio indutivo, uti-

lizando um desenho de pesquisa transversal baseado numa estratégia de pesquisa 

mista. Para a resposta da QD1 e QD2 serão interpretados dados obtidos através da 

técnica de recolha documental moderna, de análise de conteúdo, consumando-se 

com a posterior análise qualitativa e quantitativa (Santos, et al., 2016, p. 93).

Nesse sentido, organiza-se o presente ensaio iniciando, no primeiro capítu-

lo, com um enquadramento conceptual, o qual será a base para o modelo de análise 

implementado. Seguidamente, numa segunda e terceira parte, através da aplicação 

do modelo de análise, responde-se à QD1 e QD2, respetivamente, de modo a com-

preender as tendências na avaliação da eficácia do e-learning patente nas fontes 

bibliográficas selecionadas e analisar como este processo é operacionalizado pelos 

diferentes ramos das FFAA e pela GNR.

Posteriormente, no quarto capítulo, responde-se à QD3, estabelecendo-se 

uma metodologia de avaliação que possa ser operacionalizada nas FFAA e GNR. 

Através desse modelo base, posteriormente, conclui-se com a apresentação de 

contributos para a implementação de um modelo de avaliação da eficácia do e-lear-

ning nas FFAA e GNR, alcançando o OG proposto.

1. ENQUADRAMENTO CONCEPTUAL E PERCURSO 
METODOLÓGICO

“O conhecimento é diferente de todos os outros recursos. Encontra-se constante-

mente obsoleto, pelo que, o conhecimento avançado de hoje é amanhã interpre-

tado como ignorância”10.

(Drucker, 1998, p. viii)

No presente capítulo, pretende-se apresentar uma base conceptual, que 

permita sustentar o modelo de análise a desenvolver no percurso metodológico. 

Nesse enquadramento, além de uma revisão da literatura inicial, serão introduzidos 

os conceitos enquadrantes, bem como será detalhada toda a metodologia orienta-

dora do presente ensaio.

10 Tradução livre do autor.
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1.1. Base ConCeptual

1.1.1. Revisão da Literatura e Conceitos 
enquadrantes

O âmbito da presente investigação, subordinada ao tema da avaliação da 

eficácia do e-learning, destaca, numa primeira análise, a necessidade de enquadrar 

conceptualmente três termos distintos – e-learning, avaliação e eficácia.

Numa primeira abordagem, para definir o conceito de e-learning, é possível 

verificar, através de um dicionário online (INFOPEDIA, 2017), que este pode ser de-

finido como uma “modalidade de aprendizagem interativa e a distância que faz uso 

das novas tecnologias multimédia e da internet […] e em que, no caso de existir um 

formador, a comunicação com o formando se efetua de forma síncrona (em tempo 

real) ou assíncrona (com escolha flexível do horário de estudo)”.

Ao se aprofundar o conceito, verifica-se que, além de não ser consensual na 

comunidade científica, este tem evoluído no tempo (Mason e Rennie, 2006, p. xiv; 

Lima e Capitão, 2003, pp. 35-36), enquadrando-se numa moldura conceptual mais 

ampla (Figura 1).

Figura 1 – Enquadramento conceptual do e-learning

Fonte: Adaptado de Mason e Rennie (2006, p. xvii).

Relativamente ao seu enquadramento, o e-learning é uma modalidade de 

ensino no âmbito do EaD que é entendido como um “modelo educacional que pro-

porciona a aprendizagem sem os limites do espaço e do tempo” (Lima e Capitão, 

2003, p. 29). Pelos mesmos autores, e em sentido oposto, pode ser interpretado 

Ensino Presencial, ou no idioma inglês face-to-face (f2f), como sendo um modelo 
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de ensino tradicional, onde o docente e o discente estão presentes, fisicamente, no 

mesmo local.

Contudo, importa aprofundar o conceito de e-learning. Segundo um estudo 

efetuado na Universidade Aberta da Catalunha (Sangrà, Vlachopoulos, & Cabre-

ra, 2012), procurou-se, através de uma análise de conteúdo de fontes, verificar as 

definições de e-learning existentes na comunidade científica, constatando-se que 

estas eram bastante díspares entre si. Da análise e categorização das definições 

encontradas, verificou-se que a génese das mesmas se encontravam, generica-

mente, enquadradas em quatro categorias distintas (tecnologia; meio de acesso ao 

conhecimento; comunicação e educação), concluindo-se ainda, como resultado de 

um posterior questionário efetuado à comunidade científica internacional, que é a 

vertente educacional aquela que melhor poderia definir o conceito. 

Como conclusões do estudo foi apresentada uma definição inclusiva para o 

termo e-learning como sendo “uma modalidade de ensino e aprendizagem baseada 

no uso de meios e ferramentas eletrónicas, como forma de incrementar o acesso 

aos conteúdos, à comunicação e interação, de modo a facilitar a adoção de novas 

formas de compreensão e desenvolvimento do processo de aprendizagem”11 (San-

grà, Vlachopoulos, & Cabrera, 2012).

Uma outra definição, da Open and Distance Learning Quality, do Reino 

Unido, corrobora a vertente educacional, definindo o termo como “o processo de 

aprendizagem constituído pela combinação dos conteúdos digitais e os serviços de 

suporte à aprendizagem” (Mason e Rennie, 2006, p. xiv).

Deste modo, no contexto da presente investigação define-se e-learning 

como uma modalidade de aprendizagem interativa e a distância que faz uso das 

novas tecnologias multimédia e da internet, para a distribuição de conteúdos e ser-

viços, de modo a facilitar a adoção de novas formas de compreensão e desenvolvi-

mento do processo de aprendizagem.

Por sua vez, a utilização das novas tecnologias para a distribuição de conteú-

dos pode ser efetuada de diversas formas, consoante as necessidades educativas 

ou institucionais. Num estudo de 2017, relativo ao impacto do e-learning nos pro-

gramas de treino corporativos, os autores propõem uma categorização dos modos 

de aplicação do e-learning através de um modelo, que os próprios apelidam de 

evolutivo, conforme se apresenta na Figura 2 (Gavril, Kiehne, Hell, & Kirschener, 

2017, p. 402).

11 Tradução livre do autor.
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Figura 2 – Classificação e definição dos tipos de cursos em ambiente 
e-learning

Fonte: Adaptado de Gavril, et al. (Impact assesment on the performance of e-learn-
ing in corporate training programs in the context of globalization, 2017, p. 402).

Verifica-se desse modo, que o blended learning, ou b-learning, também re-

ferenciado como um modelo híbrido, é definido como a utilização simultânea (nor-

malmente em instantes temporais diferentes) do ensino presencial e de sessões 

online, como forma de alcançar os objetivos de aprendizagem (Mason e Rennie, 

2006, p. xxxii).

No seguimento do corpo conceptual, e de uma forma simplista recorrendo 

ao senso comum, é possível associar o termo avaliar à emissão de um juízo, por for-

ma a calcular ou determinar o valor de algo. Mais propriamente ligado à temática 

da formação, nas normas de organização, funcionamento, avaliação e certificação 

dos cursos profissionais (Ministério da Economia e do Emprego e da Educação e 

da Ciência, 2013), pode constatar-se que a avaliação, no âmbito da formação profis-

sional, além de “certificar a aprendizagem realizada” deve também “contribuir para 

a melhoria da qualidade do sistema educativo, possibilitando a tomada de decisões 

para o seu aperfeiçoamento e reforço da confiança social no seu funcionamento”, 

permitindo, dessa forma, o aumento da compreensão dos fenómenos envolvidos e 

a responsabilização das partes envolvidas, conforme sustentado por Stufflebeam e 

Coryn (Evaluation theory, models, and applications, 2014, p. 705).

Sendo que, por sua vez, a eficácia é definida como a capacidade de cumprir 

os objetivos pretendidos ou produzir o efeito esperado (INFOPEDIA, 2017), con-

clui-se que existirá a necessidade de efetuar um conjunto de medições, as quais 

deverão permitir uma comparação com os objetivos e metas previamente estipu-

ladas. Ou seja, neste caso específico, será a capacidade de os cursos de e-learning 

implementados nas FFAA e na GNR cumprirem os objetivos pretendidos ou pro-

duzirem os efeitos esperados.
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Neste âmbito, e da mesma forma que o conceito de e-learning não é consen-

sual na comunidade científica, também no âmbito da eficácia do e-learning não o é. 

A sustentar esta visão, realça-se um estudo (Noesgaard e Ørngreen, 2015) efetuado 

na Universidade de Copenhaga, onde se procurou, através de uma análise quanti-

tativa de fontes, perceber essa disparidade. As definições encontradas foram diver-

sas, estando sobretudo relacionadas com o impacto da aprendizagem, a aplicação 

prática da aprendizagem (transfer), autoperceção das competências adquiridas, 

satisfação e atitudes. Estas conclusões, conduzem à interpretação que a definição 

está intrinsecamente dependente do posicionamento do observador ou motivo da 

avaliação, ou seja, se o foco está centrado nas espectativas do formando ou no de-

senvolvimento da organização.

No mesmo enquadramento, encontra-se o refletido por Horton (2001 cit. por 

Lagarto, 2009, p. 19), que estabelece os vários focos que a avaliação pode assumir, 

as quais se ilustram na Figura 3.

Figura 3 – Níveis de focagem da avaliação

Fonte: Horton (2001 cit. por Lagarto, 2009, p. 19).

Como a atual investigação tem o foco na avaliação do sistema de e-learning 

implementado na formação profissional, a qual se destina a preparar os militares 

para o desempenho de funções, numa ótica de melhoria contínua pessoal e orga-

nizacional, é justo afirmar que o foco terá que se centrar na própria organização. 

Face ao que precede, define-se, no âmbito da presente investigação, avaliação da 

eficácia do e-learning, como o processo de medir e avaliar o impacto do e-learning 

nos objetivos organizacionais, neste caso nas FFAA e na GNR.

De modo a permitir a definição de um modelo de análise, que sirva de base 

de partida para a presente investigação, sem que a sua escolha esteja sujeita a qual-

quer enviesamento, proveniente de uma análise prévia dos modelos de e-learning 

implementados nas FFAA e na GNR, opta-se por considerar para o efeito o modelo 

de avaliação de Kirkpatrick.

Justifica-se esta opção pela universalidade do modelo. Conforme referido 

por Brown na sua tese de doutoramento (A methodology for the evaluation of trai-

ning effectiveness during early phase defense acquisition, 2014, p. 22), referindo-se 
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ao modelo de Kirkpatrick, afirmou que “está provado tratar-se de um modelo de 

sucesso para a avaliação do treino, auxiliando o mesmo na fase de projeto, prepa-

ração de materiais e nos métodos implementados”12. Pela mesma autora, é ainda 

constatado, durante a análise de outros modelos de avaliação que, em alguns casos 

(e.g. modelo de Clark), estes não são mais que uma adaptação do originalmente 

proposto por Kirkpatrick (Brown, 2014, pp. 19-36), visão também defendida por 

Saravani e Clayton (The impact of e-learning on workplace capability: creating a 

framework of development, 2013, p. 154) no estudo efetuado sobre o impacto do 

e-learning no local de trabalho.

As quatro dimensões de análise definidas no modelo de Kirkpatrick (Kir-

kpatrick e Kirkpatrick, 2016, p. 10) – Reação13 (Reaction), Aprendizagem (Learning), 

Impacto (Behavior) e Resultados (Results) – encontram-se, de igual modo, patentes 

ao nível da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), nomeadamente 

no que é estipulado para a avaliação do treino e educação, conforme a sua diretiva 

estratégica BI-SC Education and Individual Training (NATO, 2015, pp. 65-70). Tam-

bém no caso da Norma Portuguesa (NP) NP4512, Sistema de gestão da formação 

profissional, incluindo aprendizagem enriquecida por tecnologia (CTA25, 2012), este 

é o modelo referenciado para implementação.

Deste modo, e para sustentar a metodologia a desenvolver, importa apro-

fundar o modelo em causa, nomeadamente no que se refere às suas quatro dimen-

sões de análise.

1.1.2. O modelo de Kirkpatrick
As origens do modelo de Kirkpatrick remontam à década de 1950. Mais es-

pecificamente em 1954, Donald Kirkpatrick escreveu a sua tese de doutoramento, 

subordinada ao tema da avaliação do treino de supervisores industriais. Posterior-

mente, em 1959, respondendo à solicitação efetuada pela Associação para o Desen-

volvimento de Talentos14, escreveu uma série de quatro artigos intitulados “Reac-

tion, Learning, Behavior and Results”, ficando estes conhecidos comos os quatro 

níveis do modelo de Kirkpatrick (Kirkpatrick Partners, 2018a).

12 Tradução livre do autor.
13 Apesar da norma portuguesa NP4512 (CTA25, 2012, p. 44) considerar o termo Satisfação, opta-se 
pelo termo Reação para esta dimensão por ser mais abrangente.
14 Em língua inglesa “Association for Talent Development”, é uma associação de renome nos Estados 
Unidos da América, com a missão de fomentar os profissionais para o desenvolvimento de talentos 
no local de trabalho, tendo Donald Kirkpatrick sido um dos seus presidentes (ATD, 2017; Kirkpatrick 
Partners, 2018b).
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Este modelo tem sido, ao longo do tempo, atualizado através do lançamento 

de novas obras, não se tendo perdido o seu legado após a sua morte em 2014. O seu 

trabalho foi continuado pelo seu filho Jim e cunhada Wendy, sendo que em 2016 foi 

editado um novo livro – Kirkpatrick’s four levels of training evaluation (Kirkpatrick 

e Kirkpatrick, 2016) – o qual se constituirá como principal referência na descrição 

do modelo.

Conforme os autores Jim e Wendy Kirkpatrick (Four Levels of Training 

Evaluation, 2016, p. 10), esta nova atualização do modelo, embora mantenha as tra-

dicionais quatro dimensões de avaliação, sendo tal facto ilustrado na Figura 4, “adi-

ciona novos elementos para auxiliar a operacionalização do modelo nas modernas 

organizações comerciais, governamentais, militares […]”15.

Figura 4 – Enquadramento das dimensões do modelo de Kirkpatrick

Fonte: Adaptado de Kirkpatrick e Kirkpatrick (2016, p. 11).

Conforme pode ser observado, o modelo é composto por quatro níveis, ou 

dimensões, sendo que cada uma possui um conjunto de indicadores mensuráveis, 

que contribuem para a avaliação de cada nível (Kirkpatrick e Kirkpatrick, 2016, p. 

10). Estas quatro dimensões são apresentadas de forma sequencial, permitindo 

“uma visão completa sobre os resultados de um processo formativo” (Lagarto, 

2009, p. 20). Apresenta-se na Tabela 1, a descrição detalhada de cada uma das 

dimensões.

15 Tradução livre do autor.
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Tabela 1 – Descrição das dimensões do modelo de Kirkpatrick

Reação
Em que medida os formandos consideram a formação/treino favorável, 
cativante e relevante para o desempenho das suas funções.
Os formandos gostaram da formação?

Aprendizagem

Em que medida os formandos adquirem o conhecimento, as 
habilidades, a atitude, a confiança e o compromisso desejado, tendo por 
base a sua participação na formação/treino.
O que aprenderam os formandos?
Os objetivos de aprendizagem foram atingidos?

Impacto
Em que medida os formandos aplicam o que aprenderam no seu local 
de trabalho.
Os formandos aplicam as novas competências no local de trabalho?

Resultados

Em que medida os resultados organizacionais, pretendidos, ocorrem 
como resultado do treino/formação.
A organização melhora os seus procedimentos com a formação dos 
seus quadros?
A formação teve impacto nos resultados do negócio?

Fonte: Adaptado de Kirkpatrick e Kirkpatrick (2016, p. 10), CTA25 ( 2012, p. 44) 
e Lagarto (2009, p. 20).

Como pode ser subentendido a partir da Tabela 1, em cada dimensão exis-

tirão um conjunto de indicadores, obtidos através de ferramentas de recolha, as 

quais serão aplicadas em diferentes momentos da formação, permitindo responder 

às questões realçadas e avaliar a formação relativamente a cada dimensão.

Na medida em que se avança nos níveis de análise do modelo, mais se terá 

a perceção do impacto da formação, uma vez que o foco vai evoluindo a partir do 

formando, até aos objetivos da própria organização. Contudo, numa organização 

como as FFAA e a GNR nem todas as ações de formação possuem a mesma im-

portância estratégica. É nesse sentido que Jim e Wendy Kirkpatrick (Four Levels 

of Training Evaluation, 2016, p. 21) referem que, numa ótica de utilização racional 

de recursos, só as ações de formação consideradas com um potencial impacto es-

tratégico deverão ser analisadas nas quatros dimensões, devendo as restantes, no 

mínimo, ser submetidas aos dois primeiros níveis.

1.2. Metodologia

1.2.1. Modelo de análise
Com base no enquadramento conceptual efetuado, é assim possível deli-

near o modelo de análise a utilizar na presente investigação, o qual se apresenta 

no Quadro 2.
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Quadro 2 – Modelo de análise

QD Conceito Dimensões Variáveis

QD1: Quais 
os fatores que 
contribuem 
para avaliação 
da eficácia do 
e-learning?

Avaliação da 
eficácia do 
e-learning

Modelo de 
Kirkpatrick 
+ Enablers / 
Catalisadores

Reação
Indicadores
Quais os indicadores que 
contribuem para avaliar cada 
dimensão?Aprendizagem

Ferramentas
Que tipos de ferramentas/
instrumentos são utilizadas para 
avaliar cada indicador?

Impacto

QD2: De que 
forma é efetuada 
a avaliação 
da eficácia 
dos modelos 
de e-learning 
implementados 
nas FFAA e GNR?

Resultados
Métodos de recolha
Como e quando são aplicadas as 
ferramentas de avaliação?Enablers / 

Catalisadores

Como se verifica, além das quatro dimensões base do modelo de Kirkpa-

trick, opta-se pela inclusão de uma quinta dimensão, que se designou de Enablers/

Catalisadores. Este facto deve-se, essencialmente, a três razões distintas. Primeira-

mente para possibilitar o enquadramento na investigação de eventuais indicado-

res, que não se enquadrando nos quatro níveis do modelo original de Kirkpatrick, 

possam ser úteis aos objetivos do presente ensaio. Uma segunda, pela experiência 

profissional e convicção pessoal do próprio investigador que considera existirem 

fatores (e.g. qualidade das TIC, competências dos formandos na área das TIC) que 

podem influenciar a aquisição de conhecimentos através do e-learning.

Por último, porque o e-learning, tal como outros sistemas no âmbito das 

TIC, também pode ser influenciado por fatores externos. Tal facto pode ser verifi-

cado no Modelo de Aceitação Tecnológica (MAT), proposto inicialmente por Davis 

(Perceived usefulness, perceived ease of use, and user acceptance of information 

technology, 1989), o qual se ilustra na Figura 5. Neste modelo são consideradas 

variáveis externas, ao nível do utilizador das TIC, as quais influenciam a utilização 

real dos sistemas. Neste enquadramento, mas com uma maior abrangência, na di-

mensão Enablers/Catalisadores inserem-se todos os indicadores que, não estando 

ligados diretamente a uma determinada ação de formação, ou seja, sendo externos 

a essa mesma ação, influenciam o resultado desta.
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Figura 5 – Adaptação do Modelo de Aceitação Tecnológica

Fonte: (Damião, 2016).

1.2.2. Metodologia da investigação
Este trabalho é assente num raciocínio indutivo, utilizando um desenho de 

pesquisa transversal baseada numa estratégia de pesquisa mista, conforme refe-

rido por Bryman (Social Research Methods, 2012, pp. 58,74, 634-635). De forma a, 

num primeiro momento, analisar as diferentes abordagens efetuadas por investi-

gadores e pela normalização subordinada à temática do e-learning, proceder-se-á, 

inicialmente, à análise das normas enquadrantes e, posteriormente, através de uma 

estratégia qualitativa e quantitativa, a uma análise de conteúdo de fontes (Bryman, 

2012, pp. 288-309; Santos, et al., 2016, p. 93), selecionadas a partir de critérios e ter-

mos de pesquisa através do repositório de artigos científicos DeepDyve16, EBSCO17 

e JSTOR18. Esta abordagem, alicerçada num conjunto de variáveis, visa, na dispari-

dade de abordagens existentes, levantar os indicadores, ferramentas e métodos de 

recolha a considerar na avaliação da eficácia do e-learning.

Posteriormente, utilizando o mesmo modelo de análise e abordagem, pre-

tende-se aprofundar a documentação enquadrante e analisar os modelos de e-lear-

ning adotados pelas FFAA e pela GNR, o que irá possibilitar a consolidação dos 

fatores previamente analisados, e assim, posteriormente, de uma forma holística, 

alicerçar uma metodologia base para avaliação da eficácia do e-learning nas FFAA 

e na GNR. Neste desiderato, ilustra-se, na Figura 6, todo o percurso metodológico, 

estabelecendo uma relação entre os objetivos da investigação, questões de investi-

gação e modelo de análise.

16 Plataforma online de acesso a artigos científicos, com um portefólio de cerca de 15 milhões de 
textos (DeepDyve, 2018).
17 A EBSCO Discovery Service, é um serviço online que permite a pesquisa através de múltiplas 
bases de dados Fonte especificada inválida.
18 A JSTOR é um sistema online de pesquisa com acesso a mais de 10 milhões de artigos Fonte 
especificada inválida.
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No que se refere à presente investigação, o autor assume uma posição onto-

lógica construtivista, considerando a realidade como uma construção social (San-

tos, et al., 2016), facto que se traduz na visão de que não existe um modelo global 

e único que possa efetuar a avaliação da eficácia do e-learning, mas sim múltiplas 

abordagens, aplicadas em realidades distintas, que podem ser interpretadas e 

adaptadas no contexto das FFAA e da GNR.

Figura 6 - Percurso Metodológico

2. NORMAS E TENDÊNCIAS NA AVALIAÇÃO 
DA EFICÁCIA DO E-LEARNING

No presente capítulo, procura-se identificar e descrever os fatores relevantes 

na avaliação da eficácia do e-learning. Para o efeito, a análise incide, primeiramente, 

ao nível nacional na NP4512, Sistema de gestão da formação profissional, incluindo 

aprendizagem enriquecida por tecnologia (CTA25, 2012) e na norma internacional 

da International Organization for Standardization (ISO) ISO/IEC 40180:2017, Infor-

mation technology – Quality for learning, education and training – Fundamentals and 

reference framework (ISO, 2017) onde se procura identificar o enquadramento da 

avaliação e extrair indicadores, instrumentos e métodos relevantes para o presente 

trabalho. Posteriormente é efetuada uma análise bibliográfica, aplicando o modelo 

de análise elencado anteriormente.
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2.1. norMas enquadrantes

2.1.1. Norma portuguesa
A NP4512 possui como objetivo especificar requisitos para um sistema de 

gestão da formação profissional, nos termos em que uma organização “necessita 

de demonstrar a sua aptidão para, de uma forma consistente, fornecer produtos 

de formação profissional […] que vão ao encontro dos requisitos do cliente […]” e 

“aumentar a satisfação do cliente através da gestão eficaz dos seus produtos de for-

mação profissional, incluindo a gestão de processos para proporcionar a melhoria 

contínua[…]” (CTA25, 2012, p. 8).

A presente norma está organizada por secções, sendo que as primeiras três 

dizem respeito ao seu enquadramento e à apresentação dos termos e definições, 

estando a quarta dedicada à descrição de um modelo tipo para um sistema de ges-

tão da formação profissional, conforme se ilustra na Figura 7.

Figura 7 – Sistema de gestão da formação profissional baseado 
em processos

Fonte: (CTA25, 2012, p. 6).

No que concerne à presente investigação, a qual incide sobre a avaliação da 

eficácia do e-learning, é de especial interesse analisar e aprofundar o subprocesso 

“Avaliação e/ou certificação das aprendizagens” no âmbito do ciclo formativo e o 

processo “Medição Análise e melhoria” conforme pode ser visualizado na figura 

supramencionada. Contudo, destaca-se que a NP4512, ao nível dos diferentes ti-
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pos de avaliação, preconiza no seu Anexo D o modelo de análise de Kirkpatrick e 

Philips (2009, 2010 cit. por CTA25, 2012, p. 44), conforme se apresenta na Figura 8.

Figura 8 – Tipos de avaliação estipulados na NP4512

Fonte: (CTA25, 2012, p. 44).

A metodologia proposta por Jack Phillips, fundador do Return on Investi-

ment (ROI) Institute, ainda não abordada no presente ensaio, assenta num processo 

faseado, desenvolvido sob o modelo de Kirkpatrick, com a finalidade de quantificar 

as mais-valias monetárias de um processo formativo, para a organização, conforme 

se ilustra na Figura 9 (ROI Institute, 2018).

Figura 9 – Metodologia ROI

Fonte: Phillips, Return on Investment in Training and Performance Improvement 
Programs (2003, p. 32).

De referir que este modelo, bastante popular, foi alvo de implementação no 

âmbito do projeto Leonardo da Vinci, o qual consistiu numa parceria internacional 

coordenada pelo Centro de Formação Profissional para o Comércio e Afins (CE-

COA) (Figura 10).
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Figura 10 – Metodologia de avaliação ROI – projeto 
Leonardo da Vinci – CECOA

Fonte: CECOA (2005, p. 6).

Este projeto com duração de 30 meses, que decorreu entre 2003 e 2005, pos-

suía como finalidade a “conceção, desenvolvimento e implementação de uma me-

todologia e um conjunto de ferramentas que permitissem a todos as entidades que 

operam no mercado da formação […] avaliar o retorno do investimento” (CECOA, 

2005, p. 4), apresentando-se na Figura 10 um esquema do produto desse projeto, 

como forma de ilustrar uma possível integração dos diferentes níveis de avaliações, 

elencados na norma em análise.

Concretamente ao estipulado na NP4512, especificamente no que concerne 

ao subprocesso “Avaliação e/ou certificação das aprendizagens”, é referido que a 

organização deve “[…] determinar os instrumentos de monitorização e de medição 

necessários para proporcionar evidência da conformidade dos produtos de forma-

ção profissional com os requisitos determinados” (CTA25, 2012, p. 30).

Ao nível dos instrumentos de medição, é ainda referido que estes incluem: 

aplicações de software, instrumentos de avaliação de desempenho de formandos 

e formadores, instrumentos de avaliação das aprendizagens (contínua e final), ins-

trumentos de avaliação da empregabilidade dos formandos (relacionados com o 

desempenho em local de trabalho) e instrumentos de avaliação de satisfação, de-

vendo todos serem sujeitos a validação, sendo para o efeito dado como exemplo o 

método de Delphi (CTA25, 2012, p. 30).

No que concerne ao processo “Medição, análise e melhoria”, é descrito 

como um dos objetivos a melhoria da eficácia de todo o sistema, devendo para tal 
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incluir a determinação de métodos aplicáveis, incluindo as técnicas estatísticas a 

utilizar. Neste âmbito a norma foca-se essencialmente no conceito de auditoria in-

terna, não só ligado aos níveis de Reação e Aprendizagem, conforme descritos no 

modelo de análise, mas também a todos os processos relacionados com a gestão da 

qualidade da formação (CTA25, 2012, p. 30).

Ao nível da avaliação posterior ao momento formativo, que a norma intitula 

de “Monitorização e medição dos produtos de formação profissional”, esta acon-

selha as organizações a monitorizar e medir as características dos seus produtos 

de formação. Para o efeito, o percurso dos formandos, após a formação, deve ser 

acompanhado, devendo ser analisados os resultados ao nível da sua aplicação em 

contexto profissional, inserção profissional (quando aplicável) e melhoria do de-

sempenho profissional (quando aplicável) (CTA25, 2012, pp. 32-33).

Especificamente, ao nível dos indicadores, a norma simplesmente apresen-

ta, em anexo e a título informativo, alguns exemplos de indicadores, os quais são 

relativos a cada ação de formação profissional, apresentando-se os mais relevantes 

no Quadro 3. De acordo com o modelo de análise seguido na presente investiga-

ção, e fruto de uma análise individual do autor, associam-se esses indicadores a 

cada uma das dimensões de análise.

Quadro 3 – Exemplo de indicadores presentes na NP4512

Indicador Dimensão Indicador Dimensão

Taxa de aprovação Aprendizagem Taxa de assiduidade Reação

Taxa de desistências 
(dropouts)

Reação
Desempenho dos 
formadores

Reação

Qualidade dos materiais Reação
Taxa de cumprimento do 
programa

Reação

Adequabilidade das 
instalações

Reação
Adequabilidade dos 
equipamentos

Reação

Satisfação dos formandos Reação Satisfação dos formadores Reação

Fonte: Adaptado de CTA25 (2012, p. 45).

2.1.2. Normas internacionais
A norma ISO/IEC 4018019, Information technology – Quality for learning, 

education and training – Fundamentals and reference framework, editada em 2017, 

vem substituir e cancelar a anterior norma de 2005, ISO/IEC 19796-1, Information 

technology – Learning, education and training – Quality management, assurance 

19 Norma consultada no Instituto Português da Qualidade a 28 de abril de 2017.
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and metrics, que se constituía como uma das cinco partes do conjunto de normas 

ISO/IEC 19796. (ISO, 2017, p. iv).

Esta possui como finalidade fornecer a devida fundamentação e respetiva 

metodologia de referência para uma correta gestão da qualidade e melhoria con-

tínua de todos os processos relacionados com a aprendizagem, educação e treino 

enriquecido pela tecnologia que, segundo a mesma norma, corresponde ao usual-

mente denominado por e-learning (ISO, 2017, p. v).

Figura 11 – Modelo QRF para o e-learning - norma ISO/IEC 40180

Fonte: Adaptado de ISO (ISO/IEC 40180 - Information technology - Quality for learn-
ing, education and training - Fundamentals and reference framework, 2017, p. 8).

A metodologia apresentada na norma, designada por Quality Reference 

Framework (QRF) para o e-learning, é baseada na combinação de um conjunto de 

processos e subprocessos associados, os quais permitem harmonizar abordagens, 

conceitos, especificações e termos existentes, conforme se ilustra na Figura 11 

(ISO, 2017, p. 1).

Conforme pode ser verificado no conjunto de processos ilustrados, estes são 

transversais a toda a atividade formativa, desde os estudos iniciais, passando pela 

conceção, desenvolvimento e implementação, até à avaliação e respetiva otimiza-

ção de todo o processo. A este último nível, realça-se o facto de os subprocessos 

definidos (Planeamento, Execução, Análise e Otimização) estarem em linha com o 

definido por Phillips para a avaliação do treino (Figura 9) e de acordo com a me-

todologia de melhoria contínua PDCA20 (Plan – Do – Check – Act) proposta inicial-

mente, na década de 1920, pelo físico norte-americano Walter Andrew Shewhart, 

20 Também conhecido por ciclo de Deming.
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tendo sido, posteriormente, popularizada pelo professor William Edwards Deming 

devido à sua utilização na melhoria dos processos produtivos norte-americanos 

durante a II Guerra Mundial (Medeiros, 2018).

Especificamente no que respeita ao processo de Avaliação/Otimização, é 

referido que o objetivo deste é descrever o modo como se efetua a avaliação da 

formação, tendo como resultado final a sua otimização. Embora a norma não esti-

pule indicadores, refere, a título de exemplo, alguns métodos passíveis de serem 

utilizados, nomeadamente a utilização de questionários e o seguimento do percur-

so profissional do formando (ISO, 2017, p. 15).

Ainda no que respeita à avaliação, a norma em análise apresenta em ane-

xo um exemplo para este processo, sendo referidos alguns requisitos importantes 

para a sua execução, nomeadamente a necessidade de definição dos objetivos e 

amplitude da avaliação, a elaboração de uma fita do tempo e a definição dos avalia-

dores, parâmetros de avaliação, critérios, métodos e instrumentos. Relativamente 

ao âmbito da avaliação é referido que esta pode ser efetuada a vários níveis, apre-

sentando como referência os modelos propostos por Kirkpatrick e Phillips (ISO, 

2017, p. 44).

2.2. análise BiBliográfiCa

Com a análise bibliográfica, pretende-se, através da revisão de artigos cien-

tíficos e estudos de caso, identificar quais os indicadores, instrumentos e métodos 

relevantes para a avaliação de cada uma das dimensões estruturadas no modelo 

de análise. Para o efeito, utilizou-se os termos de pesquisa evaluate e-learning ef-

fectiveness, measure e-learning effectiveness, evaluate e-learning impact e measure 

e-learning impact nas plataformas DeepDyve, EBSCO e JSTOR, sendo recolhidos 

um total de 90 documentos.

Após uma análise inicial, através da leitura dos resumos, foram validados 

para uma análise mais profunda 73 documentos, sobre os quais se procurou aplicar 

o modelo de análise. Destes, só em 28 artigos foi possível extrair indicadores (Qua-

dro 4), ferramentas e/ou métodos de avaliação da eficácia do e-learning, constatan-

do-se nos restantes artigos abordagens mais teóricas e conceptuais.
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Quadro 4 – Lista de artigos da análise bibliográfica

Artigo Autor(es)

Defining a system of indicators for evaluation the effectiveness of 
e-learning

(Valcheva e Todorova, 
2005)

An empirical examination of factors contributing to the creation 
of successful e-learning environments

(Johnson, Hornik, & 
Salas, An empirical 
examination of 
factors contributing 
to the creation of 
successful e-learning 
environments, 2007)

Validating E-learning factors affecting training effectiveness
(Lim, Leeb, & Nam, 
2007)

Effectiveness of using blended learning strategies for teaching 
and learning human anatomy

(Pereira, Pleguezuelos, 
Merí, Antoni Molina 
Ros, & Masdeu, 2007)

Critical success factors for e-learning acceptance: Confirmatory 
factor models

(Selim, 2007)

Measuring Success in e-Learning – a Multi-Dimensional 
Approach

(Bell e Farrier, 2008)

Harmonising Evidence-based medicine teaching countries (Kulier, et al., 2008)

Investigating students’ perceived satisfaction, behavioral 
intention, and effectiveness of e-learning: A case study of the 
Blackboard system

(Liaw, 2008)

Cost-effectiveness analysis applied to a blended-learning-model (Loi e Cattaneo, 2008)

Evaluation of the criteria and effectiveness of distance e-learning 
with consistent fuzzy preference relations

(Chao e Chen, 2009)

Technology, trainees, metacognitive activity and e-learning 
effectiveness

(Johnson, Gueutal, 
& Falbe, Technology, 
trainees, metacognitive 
activity and e-learning 
effectiveness, 2009)

Assessing the effectiveness and cost effectiveness of adaptive 
e-Learning to improve dietary behaviour: protocol for a 
systematic review

(Edwards, et al., 2010)

Effectiveness of an e-learning course in evidence-based medicine 
for Foundation (internship) training

(Hadley, et al., 2010)

Blended learning in higher education: Students’ perceptions and 
their relation to outcomes

(López-Pérez, Pérez-
López, & Rodríguez-
Ariza, 2011)

Self-efficacy in Internet-based Learning Environments: A 
Literature Review

(Tsai, Chuang, Liang, & 
Tsai, 2011)

Computer self‐efficacy and factors influencing e‐learning 
effectiveness

(Chien, 2012)

Ranking Different Factors which Affect e-Learning Outcomes
(Ghazinoory e Afshari-
Mofrad, 2012)

Quality Assurance in E-Learning: PDPP Evaluation Model and its 
Application

(Zhang e Cheng, 2012)
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Quadro 4 – Lista de artigos da análise bibliográfica (cont.)

Artigo Autor(es)

Interaction and effectiveness of corporate e-learning programs
(Rodriguez e Armellini, 
2013)

Evaluating the Learning Effectiveness of an Online Information 
Literacy Class Based on the Kirkpatrick Framework

(Chang e Chen, 2014)

A study on the student’s perspective on the effectiveness of using 
e-learning

(Luaran, Samsuri, 
Nadzri, Baharen, & 
Rom, 2014)

Critical Success Factors for Enhancing the Effectiveness of 
E-learning Framework

(Vivekananthamoorthy, 
Naganathan, & 
Rajkumar, 2014)

Effects of e-learning on students motivation (Harandi, 2015)

A model for assessing the impact of e-learning systems on 
employees satisfaction

(Navimipour e Zareie, 
2015)

Blended Learning vs Traditional Learning: What Works? (Nazarenko, 2015)

An examination of online learning effectiveness using data 
mining

(Shukora, Tasira, & 
Meijdenb, 2015)

An Empirical Evaluation of Critical Factors Influencing Learner 
Satisfaction in Blended Learning: A Pilot Study

(Chen e Yao, 2016)

Measuring E-Learning Effectiveness at Indonesian Private 
University

(Pradana e Amir, 2016)

Conforme se resume na Figura 12, onde se representa graficamente o nú-

mero de artigos que contemplam informação referente a cada dimensão em aná-

lise, verifica-se uma maior preponderância de estudos que englobam a medição 

ou definição de metodologias relacionadas com pré-requisitos pessoais ou de am-

biente, os quais têm impacto no sucesso do e-learning, bem como a existência de 

um foco bastante acentuado na dimensão Reação. Esta disparidade entre as duas 

dimensões realçadas e as restantes, pode ser explicada por duas razões distintas. A 

primeira por ambas conterem métricas de análise facilmente mensuráveis através 

de ferramentas disponíveis online. Depois, porque os níveis mais avançados de 

avaliação (principalmente impacto e resultados) não podem ser medidos direta-

mente aquando da formação, mas sim num instante temporal posterior, visto es-

tarem diretamente relacionados com a organização à qual pertence o formando e 

com o seu desempenho profissional. Porque um elevado número de estudos ana-

lisados se centra em universidades e não é efetuado o follow up dos estudantes/

formandos no mercado de trabalho, justifica-se, dessa forma, a discrepância no 

número de evidências por dimensão.
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Figura 12 – Artigos por dimensão de análise

Neste sentido, apresenta-se nos subcapítulos seguintes, referentes a cada 

dimensão de análise, os resultados do estudo desenvolvido, sendo este previamen-

te enquadrado com algumas considerações relativas ao modelo base de Kirkpa-

trick.

2.2.1. Enablers/Catalisadores
Na dimensão Enablers/Catalisadores, pretende-se definir os indicadores, 

ferramentas e métodos que, de uma forma geral não se enquadrem nos restantes 

níveis de análise, originalmente previstas no modelo de Kirkpatrick, mas que pos-

sam, de algum modo, exercer influência sobre estes.

Da análise bibliográfica efetuada, verificou-se a existência de indicadores em 

19 artigos, apresentando-se na Figura 13 a sua frequência relativa21 de ocorrência.

Ao nível da dimensão Enablers/Catalisadores de salientar uma elevada con-

vergência, por parte da comunidade científica, na identificação de uma correlação 

direta entre as competências informáticas22 dos formandos e os seus resultados 

e satisfação relativamente à formação. Ou seja, os formandos que possuem um 

maior grau de crença em relação à sua capacidade na área das TIC, apresentam 

uma maior propensão para obterem melhores resultados na formação ministrada 

em ambiente e-learning.

21 Entende-se por frequência relativa o número de ocorrências verificadas sobre o número total de 
artigos que continham indicadores nessa dimensão.
22 Do inglês computer self efficacy.
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Figura 13 – Frequência relativa de indicadores: 
Enablers/Catalisadores

Do mesmo modo, realçar a qualidade do acesso ao LMS como uma vertente 

mais técnica, ligada à largura de banda e à capacidade de processamento dos servi-

dores e computadores pessoais, bem como a necessária motivação que o formando 

deverá possuir para a frequência da formação, a qual está ligada, não só à sua per-

sonalidade, bem como à cultura organizacional. Neste âmbito é referenciado um 

indicador relativo à perceção do formando em relação à importância da formação 

para a organização.

Ao nível das ferramentas e métodos, identificou-se que os dados são recolhi-

dos através de questionários, efetuados online antes da formação, bem como atra-

vés de dados extraídos automaticamente a partir do LMS ou de outras ferramentas 

como é o caso do Google Analytics23 durante a participação dos formandos.

2.2.2. Reação
A este nível, conforme Kirkpatrick e Kirkpatrick (Four Levels of Training 

Evaluation, 2016, p. 17), pretende-se avaliar em que medida os formandos conside-

raram a formação favorável, envolvente e relevante para o desempenho das suas 

funções. Nesse sentido, os autores levantam três áreas importantes de análise, no-

meadamente a satisfação, o envolvimento e a relevância, indicadores que, embora 

23 Obtenção de dados através de código executado no browser do cliente (formando).
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genéricos, encaixam no âmbito da presente investigação como ponto de partida 

para uma categorização dos indicadores identificados na bibliografia analisada.

Especificamente no âmbito do e-learning, ao qual é dedicado um capítulo, 

é referido que o primeiro nível de Kirkpatrick é fulcral para a monitorização da 

aceitação emocional desta modalidade de ensino, pelo que o seu estudo e conse-

quente análise estatística é de elevada importância no desenvolvimento de uma 

maior aceitação e envolvimento por parte dos formandos (Kirkpatrick e Kirkpa-

trick, 2016, p. 69). Na realidade, este ponto de vista encontra-se alinhado com o 

defendido por Singer e Friedman (Cybersecurity and cyberwar : what everyone 

needs to know, 2014, pp. 4-8) ao se debruçarem sobre o fenómeno da culturaliza-

ção da tecnologia. Estes referem que o exponencial desenvolvimento tecnológi-

co cria um “knowledge gap” entre as diferentes faixas etárias nas organizações, 

ou seja, uma maturidade distinta no que concerne à assimilação das inovações 

tecnológicas, como é o caso do e-learning. Desse modo, é defendido que não só 

é importante o esforço das organizações na busca da inovação, mas também o 

deverá ser na identificação e desenvolvimento de metodologias e ferramentas que 

dissipem esse diferencial.

Neste enquadramento, devido às possibilidades das plataformas digitais, a 

medição a este nível de avaliação deve ser efetuada de forma contínua durante o 

curso, sendo que os formandos deverão ter a possibilidade de se pronunciarem 

sobre os aspetos relativos à elaboração dos conteúdos e o modo como estes são 

disponibilizados, sendo ainda referidos alguns indicadores que, de uma forma au-

tomatizada, podem ser recolhidos e trabalhados a partir do LMS (Kirkpatrick e 

Kirkpatrick, 2016, pp. 69-72). Com o foco no modelo de análise elaborado, apresen-

ta-se no Quadro 5 os indicadores, ferramentas e métodos propostos por James e 

Wendy Kirkpatrick.
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Quadro 5 – Indicadores, ferramentas e métodos de avaliação: Reação

Indicadores Ferramentas Métodos

Genéricos:
 ¾ Satisfação
 ¾ Envolvimento
 ¾ Relevância

Específicos:
 ¾ Qualidade e 
interatividade dos 
conteúdos

 ¾ Estrutura do curso 
(navegabilidade)

 ¾ Participação em chats e 
fóruns online

 ¾ Questionários
 ¾ Grupos de discussão 
(Focus Groups24)

 ¾ Questões abertas
 ¾ Análise de contributos 
em fóruns

 ¾ A recolha dos dados é 
efetuada online, durante 
e após a formação

 ¾ Durante a formação 
deve ser efetuada 
continuamente e 
permitindo a avaliação 
dos diferentes módulos 
do curso

 ¾ Devem estar sempre 
disponíveis métodos 
de recolha de feedback 
(texto livre)

Fonte: Adaptado de Kirkpatrick e Kirkpatrick (2016, pp. 17, 69-72).

Constata-se, que ao nível da dimensão Reação, foram extraídos indicadores 

de um total de 23 artigos em 28 analisados detalhadamente.
24

Figura 14 – Frequência relativa de indicadores: Reação

24 Os focus group, ou grupos de discussão, podem ser definidos como um método de investigação 
dirigido à recolha de dados, onde a interação e discussão do grupo se constitui como a fonte dos 
dados (Silva, Veloso, & Keating, 2014, p. 177).
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Na Figura 14, apresentam-se os 20 indicadores extraídos, conjuntamente 

com a sua respetiva frequência relativa por forma a verificar a proporcionalidade 

de ocorrências.

Conforme pode ser visualizado, verifica-se uma elevada preponderância 

relativamente a um conjunto de seis indicadores, nomeadamente a perceção, por 

parte do formando, da qualidade dos conteúdos, da sua interação com os seus pa-

res, da utilidade da formação, da sua interação com o formador ou tutor, sobre a 

forma como estão organizados os conteúdos e o seu nível de satisfação geral com 

a formação.

Ao se efetuar um cruzamento destes indicadores com os identificados na 

obra de referência (Kirkpatrick e Kirkpatrick, 2016), verifica-se uma convergência 

genérica entre ambos, sendo de realçar alguns indicadores mensuráveis direta-

mente a partir da plataforma de ensino, nomeadamente o número de páginas vi-

sualizadas ou a participação em chats/fóruns, os quais estão diretamente correla-

cionados com o envolvimento e a interação desenvolvida pelo formando.

No que respeita às ferramentas e métodos, identificou-se ser possível medir, 

de forma automática ou através de questionários online, todos os indicadores du-

rante a formação ou no final dos módulos ou da própria formação.

2.2.3. Aprendizagem
Ao nível da dimensão Aprendizagem, pretende-se avaliar o nível de aquisi-

ção de novos conhecimentos e habilidades (saber fazer/skills), bem como a atitude 

ou o grau de empenho e confiança com que o formando tenciona aplicar, no seu 

local de trabalho, o que adquiriu com a formação (Kirkpatrick e Kirkpatrick, 2016, 

pp. 15-16).

Desse modo, a avaliação deste nível encontra-se intrinsecamente ligada aos 

mecanismos de avaliação formativa e sumativa implementados para a formação. 

Contudo, pelos mesmos autores, é identificada a possibilidade além dos testes 

diagnóstico que possibilitam identificar os módulos ou objetos de aprendizagem 

indicados para o formando, caso o curso possua essa flexibilidade, de serem exe-

cutados os testes finais para cada módulo e para a formação globalmente, o qual se 

traduz, usualmente, na classificação final do formando. Realçar que num ambiente 

virtual, onde se desenrola a totalidade da formação, no caso dos cursos online, ou 

em alguns módulos, no caso do b-learning, deverá ser ponderada a utilização de 

ferramentas de avaliação presentes no LMS, facto que poderá otimizar os recursos 

humanos afetos à formação e sua avaliação (Kirkpatrick e Kirkpatrick, 2016, pp. 

42-43, 73-75).
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De modo resumido, apresenta-se no Quadro 5, os indicadores, ferramentas 

e métodos elencados por James e Wendy Kirkpatrick.

Quadro 6 – Indicadores, ferramentas e métodos de avaliação: 
Aprendizagem

Indicadores Ferramentas Métodos

Genéricos:
 ¾ Conhecimento / 
Habilidades (Saber / 
Saber fazer)

 ¾ Atitude
 ¾ Confiança
 ¾ Empenho

 ¾ Testes de avaliação 
de conhecimentos 
ou demonstração de 
capacidades;

 ¾ Questionários (Escala 
Likert)

 ¾ Questões abertas

 ¾ A recolha dos 
dados é efetuada 
presencialmente ou 
online, durante e no final 
da formação.

Fonte: Adaptado de Kirkpatrick e Kirkpatrick (2016, pp. 111-112).

No que concerne à análise bibliográfica efetuada foram identificados cinco 

indicadores, constantes em oito artigos, os quais se apresentam na Figura 15.

Figura 15 – Frequência relativa de indicadores: Aprendizagem

Esta análise veio acrescentar a perceção individual de cada formando re-

lativamente ao conhecimento e competências adquiridas com a formação, sendo 

de realçar o facto de este indicador se encontrar referenciado em 75% das fontes 

analisadas que continham contributos para esta dimensão.

Além da avaliação formativa efetuada entre módulos e a avaliação final do 

curso, já anteriormente abordadas, também salientar a taxa de sucesso do curso 

como a relação entre os formandos que iniciaram e finalizaram com sucesso a for-

mação, e a perceção da futura aplicação do aprendido, a qual está diretamente 

relacionada com a atitude do formando, ou seja, o grau de crença do formando 

sobre se vai aplicar o que aprendeu no seu local de trabalho. Genericamente a 

este nível, existem essencialmente duas categorias principais em avaliação. Uma 

primeira relacionada com o que o formando retirou da formação, relacionado com 

o seu saber/saber fazer e uma segunda focada na sua intenção (atitude, confiança e 

empenhamento) de aplicar esses saberes.
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Relativamente ao nível das ferramentas e métodos, identificou-se na análi-

se bibliográfica uma convergência com o explanado no Quadro 5, ressalvando o 

relacionado com o indicador “taxa de sucesso do curso” o qual pode ser medido 

automaticamente a partir do LMS, ou outro qualquer sistema de gestão da forma-

ção, caso exista.

2.2.4. Impacto
A esta dimensão, pretende-se avaliar em que grau os formandos aplicam, 

no local de trabalho, o que aprenderam na formação. Para o efeito, James e Wendy 

Kirkpatrick (Four Levels of Training Evaluation, 2016, p. 53) estipulam a necessida-

de de se verificarem três catalisadores, os quais potenciam a implementação dos 

saberes no local de trabalho, estando estes positivamente correlacionados com a 

avaliação a efetuar no nível seguinte. Estes são o reforço da formação inicialmente 

recebida, o encorajamento e a recompensa pela aplicação, os quais, não se incluin-

do como indicadores, conforme pode ser visualizado no Quadro 7, deverão ser 

considerados como boas práticas a implementar.

Quadro 7 – Catalisadores, ferramentas e métodos de avaliação: 
Impacto

Catalisadores Ferramentas Métodos

 ¾ Reforço da formação
 ¾ Encorajamento
 ¾ Recompensa

 ¾ Entrevistas
 ¾ Observação
 ¾ Questionários

 ¾ Usualmente 90 dias após a 
formação, contudo é ressalvado 
que, consoante o âmbito, deverá 
ser ponderado para cada curso. 
Efetuada online e/ou presencial

Fonte: Adaptado de Kirkpatrick e Kirkpatrick (2016, pp. 53, 113-114)

De referir, de igual modo, que a avaliação desta dimensão, bem como na di-

mensão Resultados, é efetuada de forma semelhante, seja no caso de cursos e-lear-

ning, ou de qualquer outro tipo de formação, pois esta decorre fora do contexto da 

formação. Por se constituir numa avaliação que consome um maior número de re-

cursos disponíveis, nomeadamente recursos humanos e temporais, esta avaliação 

(dimensão Impacto e Resultados) deverá ser unicamente desenvolvida no âmbito 

de formações de maior importância e impacto para a organização (Kirkpatrick e 

Kirkpatrick, 2016, pp. 23, 76).
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Figura 16 – Frequência relativa de indicadores: Impacto

Da análise bibliográfica efetuada, verificou-se a existência de indicadores 

relevantes para a dimensão Impacto em três artigos, sendo identificados dois in-

dicadores, os quais se ilustram na Figura 16. Realçar a perceção da aplicabilidade 

das aprendizagens, tanto ao nível do ex-formando, bem como do seu chefe direto. 

Relativamente aos instrumentos e métodos, verifica-se uma convergência com o 

elencado no Quadro 7, com a exceção de ter sido identificado um período temporal 

diferente. Conforme Chang e Chen (Evaluating the Learning Effectiveness of an 

Online Information Literacy Class Based on the Kirkpatrick Framework, 2014), esta 

avaliação poderá ser efetuada num período entre três e 24 meses após a formação.

2.2.5. Resultados
Nesta dimensão pretende-se medir o grau em que ocorrem melhorias no 

desempenho organizativo, fruto da formação recebida (Kirkpatrick e Kirkpatrick, 

2016, p. 12). A este nível existe uma clara ligação aos objetivos da organização que, 

se em muitos casos são facilmente mensuráveis (e.g. volume de vendas, número de 

reclamações), no caso militar, principalmente nas FFAA, tal facto já não se consti-

tui uma tarefa tão clara e linear. Apresenta-se no Quadro 8, o indicador perceção 

dos resultados, o qual é medido através de um conjunto de questões que se focam 

maioritariamente na identificação dos fatores que levam ao alcançar dos resulta-

dos, ou que influenciam a ausência destes.

Quadro 8 – Indicadores, ferramentas e métodos de avaliação: 
Resultados

Indicadores Ferramentas Métodos

 ¾ Perceção de resultados
 ¾ (Alinhados com os 
objetivos/lacunas que 
conduziram à criação 
da formação)

 ¾ Questionários (Escala 
Likert)

 ¾ Questões abertas
 ¾ Entrevistas

 ¾ 6 meses após, não 
especificando o método de 
recolha

Fonte: Adaptado de Kirkpatrick e Kirkpatrick (2016, pp. 115-116)

Em linha com o verificado na dimensão Impacto, a condução de uma avalia-

ção a este nível envolve um elevado número de recursos. Na realidade a condução 

de entrevistas, ou a análise de questões abertas pressupõem a existência de ca-

pacidade humana de análise, ou adoção de novas tecnologias de análise bastante 
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onerosas, razão pela qual deverá ser bem ponderada a escolha dos cursos sobre os 

quais se executará uma avaliação em todas as dimensões.

Figura 17 – Frequência relativa de indicadores: Resultados

No que se refere à análise bibliográfica, na dimensão Resultados conforme a 

Figura 17, das 28 fontes, só numa se verificou a existência de indicadores relevan-

tes, nomeadamente a perceção, por parte dos antigos formandos e respetivas che-

fias, da utilidade do curso para a organização e o grau em que estes recomendariam 

essa mesma formação para o desempenho de cargos.

2.3. síntese ConClusiva

No presente capítulo, numa primeira análise que incidiu sobre normas na-

cionais e internacionais relevantes neste âmbito, verificou-se uma convergência 

por uma abordagem sistémica, baseada em processos, que através de uma avalia-

ção de todas as etapas do ciclo formativo, permitem gerar contributos que contri-

buem para uma melhoria contínua. Realçar o facto que, do analisado, a avaliação 

assenta, essencialmente, numa metodologia PDCA, desenvolvida em simultâneo e 

em apoio aos restantes processos do ciclo formativo.

Posteriormente, através de uma análise bibliográfica identificaram-se um 

conjunto de indicadores, ferramentas e métodos considerados como relevantes 

pela comunidade científica, as quais se descreveram ao longo do capítulo.

De salientar que apesar de todos os indicadores identificados poderem, ge-

nericamente, ser medidos através de métodos automatizados (questionários online 

e recolha de dados do LMS) verifica-se uma tendência para aprofundar a avalia-

ção dos níveis mais elevados, pressupondo uma complementaridade qualitativa da 

avaliação quantitativa, o que permite uma melhor identificação das ações correti-

vas necessárias.

É deste modo, através da conjugação dos indicadores, instrumentos e mé-

todos identificados na análise bibliográfica, que se identifica os fatores que, segun-

do a comunidade científica, contribuem para a avaliação da eficácia do e-learning 

(Tabela 2).
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Tabela 2 – Definição dos indicadores identificados na análise 
bibliográfica

Dimensão Enablers/Catalisadores

Autoconfiança Grau de confiança que o formando acredita possuir para 
concluir com êxito a formação.

Autocontrolo Grau de autocontrolo que o formando acredita possuir para 
gerir o seu próprio ritmo de aprendizagem e atempadamente 
executar todas as tarefas relativas à formação. 

Competências 
informáticas

Grau de confiança que o formando possui em relação ao 
seu conhecimento e capacidades para executar, ao nível 
informático, todas as tarefas necessárias no âmbito de uma 
formação e-learning.

Confiança no 
e-learning

Grau de confiança que o formando tem em relação à formação 
efetuada em modo e-learning.

Conhecimento 
do sistema

Nível de conhecimento prévio, que o formando acredita possuir 
em relação à plataforma de aprendizagem (LMS).

Disponibilidade 
do LMS

Percentagem de tempo em que o LMS esteve disponível 
(online) durante todo o período formativo, desde que é 
disponibilizado o acesso aos formandos até o términus da 
formação.

Facilidade utilização 
do LMS

Em que nível o formando considera que a plataforma de 
aprendizagem (LMS) é fácil e intuitiva de utilizar.

Importância 
da formação 
na organização

Em que grau o formando considera que a sua organização 
como um todo, e a sua chefia em particular, consideram 
importante a formação em geral.

Motivação para 
a formação

Grau de motivação que o formando considera possuir para a 
frequência da formação.

Motivação perante 
o e-learning

Grau de motivação que o formando considera possuir para 
frequentar genericamente uma formação em e-learning.

Promoção 
organizacional
da formação

Em que grau o formando considera que a sua organização 
promove a frequência de ações de formação, por parte dos seus 
recursos humanos.

Qualidade do acesso 
ao LMS

Nível de qualidade que o formando considera existir no 
acesso à plataforma de aprendizagem (LMS), nomeadamente 
a qualidade da ligação à internet/intranet e que se traduz na 
velocidade de carregamento de páginas.

Qualidade do suporte 
técnico

Nível de qualidade que o formando considera existir no modo 
como foram tratados e resolvidos os seus pedidos de apoio 
técnico (tempo de resolução, tempo de resposta e qualidade 
geral do suporte técnico).

Tempo médio de 
carregamento 
páginas

Tempo médio de carregamento de páginas relativas ao curso, 
durante todo o período formativo, desde que é disponibilizado 
o acesso aos formandos até ao términus da formação, medido 
em segundos.

Tempo médio de 
resposta do suporte 
técnico

Tempo médio de resposta do suporte técnico a um pedido 
do formando, durante todo o período formativo, desde que 
é disponibilizado o acesso aos formandos até ao términus da 
formação, medido em horas.
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Tabela 2 – Definição dos indicadores identificados na análise 
bibliográfica (cont.)

Dimensão Reação

Adequabilidade 
da avaliação

Em que grau o formando/formador considera que as 
ferramentas e métodos de avaliação do curso/módulo foram 
adequadas.

Adequabilidade 
das instalações

Em que grau o formando/formador considera que as 
instalações usadas durante o curso/módulo foram adequadas.

Adequabilidade 
dos equipamentos

Em que grau o formando/formador considera que os 
equipamentos usados em apoio à formação, durante o curso/
módulo, foram adequados.

Atitude do 
formador/tutor

Em que grau o formando considera positivo a atitude do 
formador/tutor durante o módulo/curso.

Cumprimento 
dos objetivos

Em que grau o formando/formador considera que os objetivos 
do curso foram cumpridos.

Desempenho 
dos formadores

Em que grau o formando considera que o desempenho dos 
formadores foi positivo.

Flexibilidade Em que grau o formando considera que o formato do curso lhe 
conferiu flexibilidade para adotar o seu ritmo de aprendizagem.

Grafismo do 
curso/módulo

Em que nível o formando considera que o grafismo do curso/
módulo apoiou e facilitou a sua aprendizagem.

Importância dos 
materiais auxiliares

Grau de importância que o formando atribui aos materiais 
auxiliares utilizados no curso/módulo.

Interação entre 
formandos

Em que grau o formando considera que a interação entre 
formandos foi positiva.

Interação formando-
formador

Em que grau o formando/formador considera que a interação 
entre formandos e formadores foi positiva.

Objetivos do 
curso/módulo

Em que grau o formando considera que os objetivos do curso/
módulo estão ajustados com as suas expetativas.

Organização 
dos conteúdos

Em que grau o formando considera que os conteúdos 
estão organizados numa sequência lógica, facilitando a sua 
aprendizagem.

Partilha de 
conteúdos

Em que grau o formando considera que houve uma partilha 
efetiva de conteúdos e conhecimento entre formandos.

Presença social Grau de perceção do formando sobre o quanto se sente 
interligado, através das ferramentas tecnológicas disponíveis, 
com todas as restantes entidades relacionadas com o curso 
(formadores / formandos / diretor de curso)

Qualidade do 
curso/módulo

Em que grau de qualidade o formando classifica o curso/
módulo.

Qualidade dos 
conteúdos

Em que grau de qualidade o formando classifica os conteúdos 
do curso/módulo.

Qualidade dos 
materiais

Em que grau de qualidade o formando classifica os materiais 
utilizados no curso/módulo.

Ritmo das sessões Em que grau o formando/formador considera que o ritmo 
das sessões foi o mais ajustado de acordo com os objetivos do 
curso/módulo.
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Tabela 2 – Definição dos indicadores identificados na análise 
bibliográfica (cont.)

Dimensão Reação

Satisfação com 
os formadores

Nível geral de satisfação dos formandos para com os 
formadores.

Satisfação geral 
do formador

Nível geral de satisfação do formador para com o curso/
módulo.

Satisfação geral 
do formando

Nível geral de satisfação do formando para com o curso/
módulo.

Taxa de assiduidade Percentagem de aulas/sessões presenciais/sessões síncronas 
assistidas pelos formandos.

Taxa de desistências 
(dropouts)

Percentagem de formandos que desistiram da formação por 
outros motivos que não a avaliação formativa/sumativa.

Utilidade Em que grau o formando considera que o curso terá utilidade 
no futuro, durante o desempenho das suas funções.

Aprendizagem

Avaliação final 
do curso/módulo

Média final da avaliação dos formandos no curso/módulo.

Perceção da 
aprendizagem

Grau de crença que o formando possui em como aprendeu/
desenvolveu competências de acordo com os objetivos do 
curso/módulo.

Perceção de futura 
aplicação

Grau de crença que o formando possui em como conseguirá 
aplicar o que aprendeu no seu local de trabalho/desempenho 
de funções.

Taxa de sucesso Percentagem de formandos que obtiveram sucesso na 
avaliação final do curso/módulo.

Impacto

Aplicabilidade Em que nível o ex-formando considera que consegue aplicar o 
que aprendeu no seu local de trabalho.

Nível de partilha 
com pares

Em que grau o ex-formando considera que a formação lhe 
possibilitou partilhar know how com os seus pares.

Resultados

Recomendação 
da formação

Em que nível o ex-formando/chefe direto do ex-formando 
recomenda a frequência da formação, tendo por base a sua 
perceção na melhoria de desempenho de quem já a frequentou.

Perceção da utilidade Em que grau o ex-formando/chefe direto do ex-formando 
considera que a formação é útil para os objetivos 
organizacionais ou departamentais.
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3. A AVALIAÇÃO DO E-LEARNING NAS FFAA  
E NA GNR

No presente capítulo pretende-se analisar o modo como os ramos das FFAA 

e a GNR efetuam a avaliação da sua formação profissional, de uma forma geral, 

e particularmente nos cursos fornecidos em ambiente e-learning, nomeadamente 

no formato de b-learning e em cursos ministrados totalmente online, por forma a 

extrair os indicadores, instrumentos e os métodos utilizados para o efeito.

Desse modo, serão analisados os referenciais de qualidade da formação em 

vigor.

3.1. Marinha

Ao nível da Marinha, o manual da qualidade da formação, designado por 

MESUP1, constitui-se como um “documento que identifica e descreve todos os 

processos, metodologias, procedimentos, intervenientes e recursos utilizados no 

âmbito das diferentes fases do ciclo formativo, traduzindo as práticas existentes 

ou a implementar pela entidade […]” (Marinha, 2017a, p. 1.1), estando o mesmo 

manual dividido em duas partes. Uma primeira que descreve os conceitos, princí-

pios e organização da formação (Marinha, 2017a) e uma segunda, mais específica, 

referente aos procedimentos e instruções (Marinha, 2017b).

O Sistema de Formação Profissional da Marinha (SFPM) possui uma Abor-

dagem Sistémica da Formação (ASF), utilizando esta metodologia no desenvolvi-

mento dos cursos e outras ações de formação, o que implica o “envolvimento arti-

culado e interativo de todos os intervenientes na formação profissional” (Marinha, 

2017a, p. 2.4) e se materializa através de um ciclo formativo sustentado em quatro 

fases distintas, conforme se ilustra na Figura 18.
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Figura 18 – Ciclo formativo implementado na Marinha

Fonte: Marinha (2017a, p. 2.5).

O SFPM, apesar de considerar como nuclear e prevalecente a formação 

no modo presencial, sendo esta desenvolvida principalmente em contexto de sala 

de aula, também contempla a possibilidade de esta ser desenvolvida totalmen-

te online25, ou num formato misto como é o b-learning (Marinha, 2017a, p. 2.8), 

existindo atualmente 12 cursos desenhados nesse formato híbrido, sendo, para o 

efeito, utilizada a plataforma Moodle26 como LMS. De referir que, no ano corrente, 

das 638 edições de cursos já calendarizados, só três decorreram na modalidade de 

b-learning.

Para a gestão de todo processo formativo, e em linha com o previsto na 

NP4512, a Marinha implementa o seu Sistema de Gestão da Formação Profissional 

também envolvendo a combinação sistémica de um conjunto de processos e meios, 

conforme se apresenta na Figura 18 (Marinha, 2017a, p. 4.1).

25 No documento de referência, MESUP1, é designado por e-learning um curso ministrado 
exclusivamente online, contudo, no âmbito do presente trabalho estipulou-se a designação de 
Curso Online.
26 Plataforma de aprendizagem gratuita, desenhada para integrar as funções de formador, 
administrador e formando num único ambiente digital (Moodle, 2018). 
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Figura 19 – Identificação e interação dos processos do SGFP

da Marinha

Fonte: Marinha, 2017a, p. 4.3.

Ao nível do processo de “Medição, análise e melhoria”, é estipulado no refe-

rido manual que a qualidade dos produtos de formação profissional é avaliada no 

âmbito de cada Escola ou Centro de Formação através de uma avaliação interna, 

sendo operacionalizada através de uma “avaliação da satisfação/reação, durante e 

no final da formação, visando obter dados que permitam medir o grau de satisfação 

de formadores e formandos, bem como avaliar o desempenho dos formadores” 

(Marinha, 2017a, p. 8.1).

Em paralelo, processa-se também, uma avaliação ao nível da Direção de 

Formação, entidade responsável por toda a formação. Neste âmbito, é referido 

que esta monitorização é efetuada a três níveis distintos: antes, durante e após 

a formação, neste caso com a finalidade de aferição dos resultados e efeitos da 

atividade formativa, a qual se enquadra como avaliação externa (Marinha, 2017a, 

pp. 8.1-8.2).

Neste âmbito, e na segunda parte do manual, referente aos procedimentos 

e instruções, é explanado o acompanhamento e avaliação da formação, incidindo 

na avaliação interna e externa da mesma. No mesmo documento é, ainda, dedicado 

um capítulo à formação disponibilizada a distância, o e-learning, sendo abordada a 

avaliação nesta vertente (Marinha, 2017b, pp. 6.1-6.7, 8.7).

De referir que, no caso da Marinha, a abordagem à eficácia da formação, se 

encontra alinhada com a metodologia adotada no presente ensaio. Num subcapí-

tulo dedicado à “avaliação da eficácia da formação” é referido que esta “ocorre em 

contexto de trabalho, é realizada por amostragem, mediante solicitação […]”, de 
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modo a “aferir em que medida os conhecimentos e competências desenvolvidos 

durante a formação cumprem com as exigências dos cargos que os ex-formandos 

exercem” (Marinha, 2017b, p. 6.8), ou seja, trata-se, de certa forma, de uma avalia-

ção dos resultados da formação.

No mesmo documento, são apresentados, em apêndices e anexos, os instru-

mentos de recolha de dados relativos à avaliação da formação, os quais, de acordo 

com o modelo de análise adotado, se sintetizam no Quadro 9.

Quadro 9 – Indicadores, instrumentos e métodos de avaliação: 
Marinha

Enablers/Catalisadores

Indicadores: Acesso LMS (intranet/internet); navegabilidade LMS
Ferramentas: Questionário (Escala Likert, quatro pontos)
Métodos: Após a formação/módulo

Reação Aprendizagem

Indicadores:
Objetivos do curso/módulo; Avaliação; 
Duração curso/módulo; Distribuição entre 
f2f e e-learning; Apoio do diretor de curso; 
Interatividade; Desempenho do formador
Ferramentas: Questionário (Escala Likert, 
quatro pontos)
Métodos: Após a formação/módulo. 
Efetuado dois questionários, ao formando e 
ao formador

Indicadores: Conforme avaliação no 
curso/módulo
Ferramentas: NIL
Métodos: NIL

Impacto Resultados

Indicadores: Desempenho profissional 
(auto perceção e do chefe direto); 
Aplicabilidade; Adequabilidade da 
formação
Ferramentas: Questionário (Escala Likert, 
quatro pontos)
Métodos: Para todas as questões 
classificadas com valor baixo é solicitado 
uma justificação.

Indicadores: Recomendação de frequência
Ferramentas: Questionário (Escala Likert, 
quatro pontos)
Métodos: NIL

A avaliação é efetuada a dois níveis distintos, a avaliação interna e externa, 

em linha com o verificado na norma portuguesa, sendo lançado questionários de 

avaliação da satisfação ao formador e formando, no primeiro caso, e ao ex-forman-

do e chefe direto de mesmo, no segundo caso. Posteriormente são elaborados um 

conjunto de relatórios que possibilitam a otimização do processo formativo (Mari-

nha, 2017b).
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3.2. exérCito

O Exército possui, atualmente, 19 projetos de cursos em ambiente e-lear-

ning, dos quais dez estão finalizados, oito em desenvolvimento e um por iniciar.

Ao nível da formação, é estipulado no Manual Didático (MD) 240-01 os pro-

cedimentos e instruções que “visam a plena implementação de um sistema de ges-

tão da qualidade da formação no Exército” e assim “contribuir para a melhoria da 

qualidade da formação ministrada e, concorrentemente, caracterizar a forma como 

o modelo da Abordagem Sistémica da Instrução (ASI) é aplicado no processo de 

formação do Exército Português” (Exército, 2014, p. 1_1).

Segundo o mesmo manual, a obtenção da qualidade na formação obriga ao 

cumprimento de algumas exigências, nomeadamente e entre outras, a verificação 

da satisfação do destinatário perante a mesma, a sua adequação e aplicabilidade 

no âmbito organizacional e a existência de um processo de melhoria contínua, de 

forma a garantir benefícios para a própria instituição (Exército, 2014, p. 1_2).

Para o efeito, o Sistema de Formação do Exército (SFE) baseia-se no modelo 

ADDIA, que tal como o adotado OTAN é “baseado em atividades e encontra-se ali-

nhado com o Quadro Nacional e Europeu de Qualificações facilitando a implemen-

tação do ECVET (European Credit System for Vocational Education and Training) a 

nível nacional” (Exército, 2014, p. 1_10), conforme se ilustra na Figura 20.

Figura 20 – Modelo do sistema de formação no Exército

Fonte: Exército (2014, p. 1_10).

De relevância para o presente ensaio, destaca-se o processo de avaliação, 

o qual, segundo o mesmo manual, assegura o cumprimento dos objetivos da for-
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mação, sendo ainda referido que todas as fases do processo formativo deverão ser 

avaliadas, remetendo todas as informações específicas para o manual MD 240-03 

– Modelo do Referencial de Curso (Exército, 2014, p. 1_11).

A avaliação da formação no Exército materializa-se pela “avaliação peda-

gógica (curricular e da aprendizagem), a avaliação da satisfação, a avaliação de 

transferência e a avaliação de efeitos”, sendo que “as duas primeiras são levadas a 

cabo em contexto de formação e as duas últimas em contexto de trabalho”, consti-

tuindo-se pela avaliação interna e externa respetivamente (Exército, 2015, p. 6_1).

No primeiro caso, no âmbito da avaliação interna, é referenciado como fonte 

de informação os formandos, os formadores, o diretor de curso e a própria direção/

secção de formação, podendo ser utilizadas, para o efeito, algumas ferramentas e 

técnicas de recolha de dados, nomeadamente a realização de testes, circuitos de 

avaliação, observação direta, questionários e relatórios. No que se refere à ava-

liação externa, são identificados como fonte de informação os ex-formandos e os 

comandantes/chefes diretos dos ex-formandos, sendo a recolha passível de ser 

efetuada através da realização de questionários, entrevistas, reuniões e relatórios. 

Neste caso, a avaliação ocorre entre seis a doze meses após a formação, materiali-

zando-se em ambiente laboral através da avaliação das competências previamente 

discriminadas no perfil do cargo (Exército, 2015, pp. 6_2 , 6_6). Dos modelos de 

questionários presentes em anexo do referido manual, extraem-se os indicadores, 

ferramentas e métodos relevantes, os quais se sintetizam no Quadro 10.

Quadro 10 – Indicadores, instrumentos e métodos de avaliação: 
Exército

Enablers/Catalisadores

Indicadores: Motivação para a formação
Ferramentas: Questionário (Escala Likert, 5 pontos)
Métodos: Antes do curso (Espectativas)

Reação Aprendizagem

Indicadores: Conteúdos; Utilidade; 
Instalações; Documentação; Apoio do 
coordenador; Formadores
Ferramentas: Questionário (Escala Likert, 
5 pontos)
Métodos: Após cada módulo e após o curso

Indicadores: Conforme avaliação no 
curso/módulo
Ferramentas: NIL
Métodos: NIL

Impacto Resultados

Indicadores: Utilidade documentação 
fornecida; Desempenho no cargo
Ferramentas: Questionário (Escala Likert, 
5 pontos)
Métodos: Seis a doze meses após o curso

Indicadores: NIL
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3.3. força aérea

A Força Aérea Portuguesa (FAP) ministra, atualmente, sete cursos em am-

biente e-learning, sendo cinco no formato b-learning e dois como cursos online. A 

FAP no Manual da Qualidade da Formação 140-6 do Centro de Formação Militar 

e Técnica da Força Aérea (CFMTFA) (FAP, 2016, p. 1_1), “explicita, divulga e docu-

menta o Sistema de Gestão da Qualidade da Formação”, identificando e descreven-

do todos “os processos, metodologias, procedimentos, intervenientes e recursos 

utilizados no âmbito das diferentes fases do ciclo formativo”.

O ciclo de formação implementado, assenta num modelo genérico, basea-

do na metodologia PDCA (Plan; Do; Check; Act), conforme se ilustra na Figura 21, 

através do qual pretende estabelecer os objetivos necessários para apresentar os 

resultados de acordo com os requisitos do cliente e as políticas da organização, im-

plementar os processos relativos à formação e empreender ações para obter uma 

melhoria contínua do ciclo formativo, a qual conduz à satisfação do cliente, neste 

caso do formando e da própria organização (FAP, 2016, p. 5_10).

Figura 21 - Ciclo de Formação do CFMTFA

Fonte: FAP (2016, p. 5_10).

É, desse modo, referindo ainda que a avaliação da qualidade da formação 

é efetuada através de inquéritos por questionário, aos formandos e formadores, 

aplicados no final de cada disciplina/módulo e do respetivo curso, visando obter 

informação diretamente dos intervenientes envolvidos. Além do mais, é ainda re-

ferido que deve ser efetuado um acompanhamento pós formação, “através de um 

conjunto de metodologias e instrumentos a definir […]”, devendo este ser efetuado 

durante um período de seis meses, para que possa ser avaliada a “aplicabilidade 

dos conhecimentos adquiridos durante a formação no contexto real de trabalho” 

(FAP, 2016, pp. 6_2,6_3).
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No mesmo manual, em anexo, são apresentados os modelos dos inquéritos 

de avaliação da qualidade da formação e de expetativas que, embora não sejam 

dedicados explicitamente a ambientes e-learning, à luz do modelo de análise esti-

pulado para o presente ensaio, extraem-se os indicadores, ferramentas e métodos 

relevantes (Quadro 11).

Quadro 11 – Indicadores, instrumentos e métodos de avaliação: 
Força Aérea

Enablers/Catalisadores

Indicadores: Apoio técnico; Motivação; Competências informáticas (novas tecnologias); 
Confiança no e-learning; 
Ferramentas: Questionário (Escala Likert, 5 pontos)
Métodos: Após cada módulo e após o curso, online, ao formando e ao formador

Reação Aprendizagem

Indicadores: Qualidade dos 
equipamentos/instalações; Interatividade 
com equipa pedagógica; Apoio 
coordenador; Cumprimento dos objetivos; 
Utilidade dos conteúdos; Qualidade dos 
conteúdos; Duração do curso; Interação 
entre formandos; Satisfação global; 
Satisfação com o formador
Ferramentas: Questionário (Escala Likert, 
5 pontos)
Métodos: Após cada módulo e após o 
curso, online, ao formando e ao formador

NIL

Impacto Resultados

NIL NIL

3.4. guarda naCional repuBliCana

A GNR, tem plasmado na sua Carta de Qualidade (GNR, 2017, p. 23) e no 

seu Plano de Atividades para 2017 (GNR, 2016, p. 14) a intenção de, no campo da 

inovação tecnológica ao serviço da formação, proceder à “implementação de um 

sistema e-learning mais abrangente”, através de um portal de formação, por forma 

a potenciar os meios tecnológicos ao dispor para facilitar a interação entre as enti-

dades formadoras, docentes e discentes. Deste modo, é afirmado, de igual modo, a 

intenção de conceção de um “Modelo da Gestão da Formação por Competências” 

bem como a programação do seu sistema de gestão da qualidade e a respetiva 

acreditação do seu sistema de formação.

Atualmente, e conforme referido por Ramos (Avaliação da eficácia do 

e-learning na GNR, 2018), a GNR não possui um sistema de formação e-learning 

implementado, estando, em linha com a sua orientação estratégica, reformular 
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o ensino na GNR e alterar o paradigma da formação, de modo a alinhar os seus 

objetivos com os objetivos da organização. Deste modo, com a implementação de 

um sistema de formação e/b-learning, pretende-se derivar grande parte da res-

ponsabilidade institucional para um nível local (Unidade) e individual (Militar), 

dinamizando e criando incentivos conducentes à autoformação através das novas 

tecnologias.

3.5. síntese ConClusiva

No presenta capítulo, através da análise da documentação dos ramos das 

FFAA referentes à qualidade da formação, extraíram-se os indicadores, ferramen-

tas e métodos relevantes, plasmados nos Quadros 9,10 e 11, os quais materializam a 

forma como é efetuada a avaliação da formação no seio dos ramos das FFAA, onde 

se realça uma maior preponderância de evidências ao nível da dimensão Reação. 

De igual modo referir o, ainda, residual número de cursos ministrados, pelas orga-

nizações abordadas, em ambiente e-learning.

Realçar o facto de a Marinha, o Exército e a FAP dividirem a avaliação da sua 

formação através de uma avaliação interna e externa, sendo que, no caso da FAP 

não é explicitamente estipulado o procedimento a adotar no âmbito da avaliação 

pós formação, nomeadamente no local de trabalho (externa).

Ainda no que se refere à avaliação externa, salientar que conforme estipula-

do para o Exército, tal como verificado na Marinha, é efetuado um questionário ao 

ex-formando e ao chefe direto do mesmo. A este nível, realçar a grande diferença 

verificada em relação ao observado para ambos, pois além do facto de alguns in-

dicadores considerados diferirem entre si, destaca-se a forma de construção do 

próprio questionário. Ao contrário da Marinha, o Exército opta maioritariamente 

por questões abertas o que poderá traduzir-se numa maior riqueza da informação 

recolhida, exigindo, no entanto, um maior dispêndio de recursos na análise e siste-

matização da informação, facto que terá que ser corretamente balanceado.

No que se refere aos indicadores, salientar que em relação aos já definidos 

no capítulo anterior, foram identificados quatro novos indicadores referentes à di-

mensão Reação, dois referentes à dimensão Impacto e um ao nível dos Resultados, 

os quais se definem resumidamente no Tabela 3.

Por último, referir as orientações estratégicas no âmbito da GNR, que ape-

sar de ainda não se encontrarem materializadas, revelam a importância e a aposta 

de futuro num ambiente de aprendizagem e-learning como forma de otimização 

dos seus recursos humanos e materiais.
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Tabela 3 - Definição dos novos indicadores identificados na análise 
às FFAA e GNR

Dimensão Reação

Apoio do diretor de 
curso/coordenador

Em que grau o formando considera que foi positivo o apoio 
facultado pelo diretor de curso/coordenador.

Distribuição entre 
f2f e e-learning

Em que grau o formando/formador considera que, no curso, 
a distribuição entre as sessões presenciais e a distância 
(e-learning) foi ajustada em relação aos objetivos do curso.

Duração do 
curso/módulo

Em que grau o formando/formador considera que a duração 
do curso/módulo foi ajustada em relação aos objetivos do 
curso/módulo.

Qualidade da 
documentação 
fornecida

Em que grau o formando considera a qualidade da 
documentação fornecida para a sua aprendizagem.

Impacto

Utilidade da 
documentação 
fornecida

Em que grau o ex-formando considera que a documentação/
materiais fornecidos durante a formação são úteis, ou 
auxiliaram, no desempenho das suas funções.

Desempenho 
Profissional

Em que grau o ex-formando/chefe direto do ex-formando 
consideram que ocorreu uma melhoria no desempenho 
profissional do ex-formando, no âmbito dos objetivos da 
formação e face à sua frequência.

Adequabilidade Em que grau o ex-formando/chefe direto do ex-formando 
considera adequado o curso para o desempenho do cargo.

Resultados

Melhoria 
organizacional

Em que nível o ex-formando/chefe direto do ex-formando 
considera que houve uma melhoria organizacional/
departamental diretamente relacionada com o curso em causa.

4. MODELO BASE PARA AVALIAÇÃO DA EFICÁCIA 
DO E-LEARNING

Após a identificação e definição dos diferentes indicadores, ferramentas e 

métodos de recolha de dados pertinentes para a avaliação de cada uma das cinco 

dimensões consideradas, pretende-se, no presente capítulo, estabelecer um mode-

lo base que possa ser utilizado como referência pelas FFAA e GNR na implementa-

ção da avaliação da eficácia dos cursos ministrados em ambientes e-learning.

Desse modo, e conforme referido por (Valcheva e Todorova, 2005, p. V.14_4), 

após a definição de indicadores, é de elevada importância ser efetuada uma correta 

ponderação destes, de modo a obter o peso com que, cada indicador, deverá con-

tribuir para a avaliação final.
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Os mesmos autores definem ainda que, após a validação e definição dos coe-

ficientes relativos dos indicadores, a efetuar por um painel de especialistas, estes 

deverão ser normalizados e apresentados numa escala quantitativa unificada, a ser 

utilizada aquando da recolha de dados. Para o efeito, aplica-se uma metodologia de-

nominada por método Delphi, por forma a sustentar o modelo base a desenvolver.

4.1. validação dos indiCadores – Método de delphi

Conforme referido na norma portuguesa NP4512, todos os indicadores en-

volvidos na avaliação devem estar sujeitos a validação, devendo, para o efeito, le-

var-se em consideração o juízo de especialistas utilizando técnicas como, por exem-

plo, o método Delphi (CTA25, 2012, p. 30).

Este método, conforme Madaleno (Uma abordagem Delphi e AHP para se-

lecção de aplicações a disponibilizar em modelo SaaS, 2012, p. 21) descreve, tra-

duz-se num processo estruturado de comunicação em grupo. Desse modo, pode 

caracterizar-se como “uma técnica de pesquisa, organizada em várias rondas de 

inquérito, de modo a recolher informação, opiniões, juízos e tomadas de decisão 

de especialistas sobre um determinado assunto” (Martins e Jorge, 2014, p. 65). Os 

mesmos autores, no seu “estudo para a identificação das áreas de investigação em 

ensino a distância consideradas prioritárias em Portugal” aplicam o método por 

forma a alcançar uma “síntese sistemática de opinião de especialistas” com relevo e 

conhecimento na área, sem que, contudo, optem por um consenso dos especialis-

tas, mas sim se verifique uma convergência de juízos.

Nesse sentido, no presente ensaio, opta-se, de igual modo, por operaciona-

lizar o método Delphi com o intuito de validar e quantificar o peso relativo de cada 

indicador identificado nos capítulos anteriores. Para o desiderato, desenvolveu-se 

um questionário baseado na definição efetuada para os indicadores identificados 

(Tabelas 2 e 3), o qual foi submetido a 16 especialistas dos ramos das FFAA e da 

GNR através de duas rondas, de modo a obter uma convergência de resultados.

A cada participante foi solicitado que, de uma forma anónima, emitisse o 

seu parecer sobre a relevância de cada indicador, quantificando-o através de uma 

escala de Likert de cinco pontos, com opção de resposta desde o “nada relevante”, 

correspondente ao peso zero, até ao “muito relevante”, o qual se constituía com o 

valor quatro. Na segunda ronda, os valores previamente apurados, fruto das pri-

meiras respostas obtidas, foram apresentados a cada um dos elementos do grupo 

de especialistas com o intuito de promover a convergência de opiniões, possuindo 

estes, contudo, total liberdade na escolha das opções de resposta.
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Obtiveram-se, durante a primeira ronda, 11 respostas válidas ao questioná-

rio, o que corresponde a 68,75% dos inquiridos, e 13 respostas na ronda posterior, 

correspondendo à participação de 81,25% do grupo de especialistas envolvido.

Para a análise dos resultados utilizam-se duas medidas estatísticas. A média 

de cada indicador (), de modo a apurar o seu peso relativo no cálculo da avaliação 

da eficácia do e-learning, e o desvio padrão amostral  como medida de dispersão, 

calculado para cada indicador individualmente com a finalidade de verificar a exis-

tência de uma convergência de opiniões.

Nesse sentido, apresenta-se na Figura 22 a média da dispersão obtida para 

cada dimensão em análise, bem como para a totalidade das respostas em cada ron-

da do método.

Figura 22 – Método Delphi - Dispersão de juízos por dimensão

Verifica-se uma convergência média nos juízos emitidos, tanto ao nível 

de cada dimensão, bem como para a globalidade dos indicadores considerados, 

verificando-se uma convergência nas respostas, entre rondas, na ordem dos 9% 

(diminuição da dispersão média das amostras de 0,771 para 0,702). Neste ponto 

ressalvar a elevada convergência verificada na dimensão Enablers/Catalisadores, 

com uma diminuição de 18% na dispersão média de respostas na segunda ronda 

e, em sentido contrário, a reduzida taxa de convergência obtida (1%) entre rondas, 

na dimensão Reação.

Sendo estas dimensões as que contêm um maior número de indicadores, 

15 e 29 respetivamente, este comportamento díspar entre ambas pode ser expli-

cado pela abordagem de avaliação que tem sido efetuada pelos ramos das FFAA e 

GNR, a qual se abordou no capítulo anterior. Ou seja, conforme verificado, existe 

uma prevalência de evidências relativamente à dimensão Reação, pelo que, sendo 



Cadernos do IUM N.º 31

97

os especialistas convidados pertencentes a esse universo, é pertinente admitir a 

existência de uma maior maturidade nas opiniões emitidas relativamente a essa di-

mensão, quando comparado com a dimensão Enablers/Catalisadores, introduzida 

no modelo de análise da presente investigação com o intuito de avaliar algumas 

vertentes da componente tecnológica e de ambiente, que fruto da análise bibliográ-

fica efetuada, se verificou ser pertinente para o sucesso da formação desenvolvida 

em ambiente e-learning.

No que concerne aos indicadores, foram agrupados por familiaridade no 

caso das duas primeiras dimensões, sendo atribuído individualmente um código 

identificador e a respetiva estipulação do seu coeficiente relativo, que para efeito 

do presente ensaio se designa por Peso Relativo do Indicador (PRI), o qual deriva 

da média obtida na segunda ronda, arredondada às unidades. Fruto da escala de 

Likert de cinco pontos utilizada durante a aplicação do método de Delphi, com uma 

amplitude a oscilar entre zero (0) e quatro (4), é possível efetuar-se o anulamento 

dos indicadores considerados irrelevantes (média inferior a 0,50) e validar/caracte-

rizar os restantes através da atribuição de um PRI a variar entre um (1) e quatro (4). 

Conforme pode ser analisado no Quadro 12, o qual é relativo à dimensão 

Enablers/Catalisadores, verifica-se que o indicador de maior peso relativo conside-

rado é a motivação dos formandos perante um curso efetuado em ambiente e-lear-

ning. Contudo, ressalvar que nesta dimensão todos os indicadores foram valida-

dos, sendo que à exceção do indicador referido anteriormente, todos são cotados 

com um peso três (3), o que vem confirmar a relevância dos mesmos.

Quadro 12 – Peso Relativo dos Indicadores: Enablers/Catalisadores

COD Indicador
Ronda 1 Ronda 2

PRI
𝒙 𝓢 𝒙 𝓢

Grupo de indicadores: Humanos

EH01 Autoconfiança 3,09 0,701 3,15 0,555 3

EH02 Autocontrolo 2.82 1,079 2,85 1,068 3

EH03 Competências Informáticas 2,73 0,786 2,92 0,954 3

EH04 Confiança no e-learning 2,82 0,874 3,08 0,760 3

EH05 Conhecimento do sistema 2,36 0,924 2,54 0,877 3

EH06 Motivação para a formação 3,18 0,874 3,46 0,519 3

EH07 Motivação perante o e-learning 3,18 0,751 3,62 0,506 4
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Quadro 12 – Peso Relativo dos Indicadores: Enablers/Catalisadores 
(cont.)

COD Indicador
Ronda 1 Ronda 2

PRI
𝒙 𝓢 𝒙 𝓢

Grupo de indicadores: Organizacionais

EO01
Importância da formação na 
organização

2,55 0,934 2,92 0,494 3

EO02
Promoção organizacional da 
formação

2,45 0,688 2,54 0,660 3

Grupo de indicadores: Tecnológicos

ET01 Disponibilidade do LMS 3,27 1,009 3,46 0,660 3

ET02 Facilidade de utilização do LMS 3,18 0,874 3,23 0,927 3

ET03 Qualidade do acesso ao LMS 3,00 1,095 3,15 0,689 3

ET04 Qualidade do suporte técnico 3,00 0,894 3,23 0,599 3

ET05
Tempo médio de carregamento de 
páginas

3,09 0,701 3,08 0,760 3

ET06
Tempo médio de resposta do 
suporte técnico

3,18 0,603 3,08 0,494 3

No que se refere à dimensão Reação, conforme apresentado no Quadro 13, 

de realçar o facto de cerca de 50% dos indicadores terem sofrido uma maior dis-

persão de juízos durante a segunda ronda do processo, quando comparada com o 

primeiro questionário. Denota-se que a maioria dessas variações são residuais em 

amplitude, facto que se encontra alinhado com o já anteriormente descrito. Por 

outro lado, uma mais elevada participação durante a segunda ronda do método 

Delphi também contribui para o efeito verificado.

Quadro 13 – Peso Relativo dos Indicadores: Reação

COD Indicador
Ronda 1 Ronda 2

PRI
𝒙 𝓢 𝒙 𝓢

Grupo de indicadores: Envolvimento

RE01 Taxa de assiduidade 2,45 0,934 2,46 0,660 2

RE02 Taxa de desistências 1,82 0,751 1,23 0,725 1

Grupo de indicadores: Planeamento e execução da formação

RP01 Adequabilidade da avaliação 2,91 0,539 3,08 0,862 3

RP02 Adequabilidade das instalações 2,55 0,820 2,08 0,760 2

RP03 Adequabilidade dos equipamentos 3,00 0,447 2,85 0,899 3

RP04
Apoio do diretor de curso/
coordenador

2,64 0,809 2,46 0,877 2

RP05 Atitude do formador/tutor 3,36 0,674 3,38 0,870 3



Cadernos do IUM N.º 31

99

Quadro 13 – Peso Relativo dos Indicadores: Reação (cont.)

COD Indicador
Ronda 1 Ronda 2

PRI𝒙 𝓢 𝒙 𝓢

Grupo de indicadores: Planeamento e execução da formação

RP06 Cumprimento dos objetivos 3,18 0,405 2,92 0,494 3

RP07 Desempenho dos formadores 3,45 0,688 3,62 0,650 4

RP08 Distribuição entre f2f e e-learning 2,73 0,467 2,77 0,832 3

RP09 Duração do curso/módulo 2,64 0,809 2,31 0,855 2

RP10 Flexibilidade 3,36 0,505 3,54 0,660 4

RP11 Grafismo do curso/módulo 2,91 0,701 2,92 0,760 3

RP12 Importância dos materiais auxiliares 3,00 0,632 3,00 0,577 3

RP13 Organização dos conteúdos 3,18 0,751 3,15 0,555 3

RP14
Qualidade da documentação 
fornecida

3,00 0,894 3,31 0,630 3

RP15 Qualidade do curso/módulo 3,00 0,775 3,23 0,599 3

RP16 Qualidade dos conteúdos 3,36 0,924 3,54 0,660 4

RP17 Qualidade dos materiais 3,09 0,831 2,85 0,899 3

RP18 Ritmo das sessões 3,00 0,447 3,00 0,408 3

Grupo de indicadores: Interatividade

RI01 Interação entre formandos 3,09 0,831 3,23 0,725 3

RI02 Interação formando/formador 3,45 0,688 3,62 0,506 4

RI03 Partilha de conteúdos 2,82 0,751 3,00 0,913 3

RI04 Presença Social 2,64 0,809 2,54 0,877 3

Grupo de indicadores: Relevância

RR01 Objetivos do curso/módulo 3,00 0,632 3,00 0,408 3

RR02 Utilidade 3,36 0,674 3,31 0,751 3

Grupo de indicadores: Satisfação

RS01 Satisfação com os formadores 3,64 0,674 3,62 0,506 4

RS02 Satisfação geral do formador 3,09 0,539 3,23 0,599 3

RS03 Satisfação geral do formando 3,45 0,786 3,69 0,480 4

A este nível, apesar de tal observação poder gerar algumas interrogações 

sobre a aplicação do método, este facto encontra-se alinhado com o já observado 

em outros estudos. Conforme enunciado por Wright e Giovinazzo (Delphi-Uma fer-

ramenta de apoio ao planejamento prospectivo, 2000, p. 56), usualmente verifica-se 

uma maior percentagem de abstenção de respostas na primeira ronda, 30% a 50%, 

quando comparado com a segunda (20% a 30%).
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Outro facto a realçar é a importância que os especialistas atribuíram ao 

papel do formador. De facto, com exceção dos indicadores “Satisfação geral do 

formando”, “Flexibilidade” e “Qualidade dos conteúdos”, os restantes indicadores 

valorizados com a pontuação máxima (quatro) estão todos ligados ao formador em 

si, nomeadamente os indicadores “Desempenho dos formadores”, “Interação for-

mando/formador” e “Satisfação com os formadores”.

Ao nível da dimensão Aprendizagem, conforme resumido no Quadro 14, 

verifica-se que apesar da “Taxa de sucesso” se constituir como o indicador que 

representa a percentagem de formandos que concluíram com sucesso o curso/

módulo, foram, contudo, cotados com maior relevância os restantes indicadores 

relacionados com a perceção de aprendizagem e futura aplicação do produto da 

formação, bem como a avaliação final do formando.

Quadro 14 – Peso Relativo dos Indicadores: Aprendizagem

COD Indicador
Ronda 1 Ronda 2

PRI
𝒙 𝓢 𝒙 𝓢

A01 Avaliação final do curso/módulo 2,91 0,539 2,77 0,725 3

A02 Perceção da aprendizagem 3,27 0,786 3,31 0,630 3

A03 Perceção de futura aplicação 3,27 0,786 3,23 0,832 3

A04 Taxa de sucesso 2,64 1,120 2,38 0,650 2

Por último, conforme apresentado nos Quadros 15 e 16, relativos à dimen-

são Impacto e Resultados, respetivamente, verifica-se que todos os indicadores fo-

ram validados e considerados relevantes, possuindo um PRI de três.

Quadro 15 – Peso Relativo dos Indicadores: Impacto

COD Indicador
Ronda 1 Ronda 2

PRI
𝒙 𝓢 𝒙 𝓢

I01 Aplicabilidade 3,55 0,934 3,38 0,506 3

I02 Nível de partilha com pares 2,64 0,924 2,77 0,927 3

I03
Utilidade da documentação 
fornecida

2,91 0,831 2,54 0,877 3

I04 Desempenho profissional 3,36 0,924 3,31 0,751 3

I05 Adequabilidade 3,00 1,095 3,00 0,816 3
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Quadro 16 – Peso Relativo dos Indicadores: Resultados

COD Indicador
Ronda 1 Ronda 2

PRI
𝒙 𝓢 𝒙 𝓢

R01 Recomendação da formação 2,91 0,701 2,77 0,832 3

R02 Perceção da utilidade 3,36 0,674 3,31 0,751 3

R03 Melhoria organizacional 3,09 0,831 2,92 0,494 3

4.2. Modelo Base

Para a estipulação de um modelo base, além dos indicadores validados ante-

riormente, serão utilizados os dados recolhidos referentes às ferramentas e méto-

dos de recolha, sendo estes selecionados segundo uma avaliação do investigador, 

sobre a premissa de uma otimização de recursos, sejam estes humanos ou tempo-

rais. Ou seja, serão escolhidos preferencialmente métodos de recolha automáticos, 

ou efetuados online, os quais poderão ser submetidos a um tratamento automati-

zado. Justifica-se esta opção com o nível de concordância registado pelo painel de 

especialistas quando confrontado com a afirmação que a sua organização deveria 

adotar, preferencialmente, modelos de avaliação da eficácia da formação baseados 

em ferramentas de recolha de dados online, por forma a automatizar a disponibili-

zação dos resultados. Cerca de 77% dos inquiridos responderam que concordam 

ou que concordam totalmente.

O modelo, que se ilustra na Figura 23, é baseado na metodologia PDCA, con-

forme proposto pela norma ISO/IEC 40180, anteriormente analisada, bem como no 

elencado por Phillips (Return on Investment in Training and Performance Impro-

vement Programs, 2003, p. 32), sendo composto por quatro processos: planeamen-

to, recolha de dados, análise e otimização. Justifica-se esta opção, essencialmente, 

por duas razões distintas. Em primeiro lugar pela flexibilidade do modelo, o qual 

pode ser aplicado a todos os ambientes de formação, incluindo os presenciais for-

temente implementados nas FFAA e na GNR, bastando para o efeito a definição de 

indicadores, ferramentas e métodos de recolha adequados. Posteriormente porque 

pode ser facilmente incorporado em SGF distintos apoiando e contribuindo para a 

melhoria contínua dos ciclos formativos.
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Figura 23 – Modelo base de avaliação da formação em ambiente 
e-learning

O planeamento constitui-se como peça chave de qualquer modelo, não sen-

do exceção na metodologia proposta no presente capítulo. Primeiramente, nesta 

fase, deverá ser estipulada a amplitude da avaliação, ou seja, quais as dimensões a 

avaliar, facto que deverá ser ponderado tendo em consideração a combinação da 

importância da ação de formação, em si, com os recursos disponíveis. Neste âm-

bito, em linha com o previsto nas normas enquadrantes e com o já verificado nas 

organizações analisadas, separa-se a avaliação interna, correspondente aos dados 

recolhidos antes, durante e após o términus da formação e, posteriormente, no 

local de trabalho a avaliação das dimensões Impacto e Resultados, que correspon-

dem à avaliação externa.

Após a definição das dimensões a avaliar, é necessário, ainda na fase de pla-

neamento, estipular o Plano de Recolha de Dados (PRD), que deve contemplar, para 

cada indicador, o Momento de Recolha (MR), a ferramenta de obtenção de dados e 

a fonte dos dados que será utilizada durante a fase da recolha de dados. Este PRD é 

a base para a criação das ferramentas de recolha, como são exemplos os questioná-

rios posteriormente aplicados aos formandos, formadores, ex-formandos e chefes 

diretos destes, ou uma simples aplicação informática para recolha automatizada de 

dados a partir de um computador, servidor ou LMS.

Todos os dados recolhidos irão necessitar de ser analisados. Este modelo de 

análise dos dados, também pré estipulado na fase planeamento, tem por finalidade 
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a transformação de dados em bruto, recolhidos na fase anterior, em informação 

válida que possa ser utilizada pela organização. Neste âmbito, é nesta fase que se 

efetuam as normalizações das diferentes escalas utilizadas na recolha (e.g. escala 

de Likert de 5 pontos com uma taxa de desistências ou o tempo médio de resposta 

do suporte técnico).

Após a normalização dos dados, e ainda nesta fase, são efetuados os cálculos 

de modo a efetuar a avaliação de cada indicador, podendo este receber dados pro-

venientes de diferentes fontes ou instrumentos de recolha, bem como, através dos 

PRI designados na presente investigação, quantificar a avaliação ao nível de cada 

uma das dimensões selecionadas para análise.

Esta informação é, desse modo, armazenada, de modo a poder ser criado 

um histórico de avaliação, o qual servirá como base de comparação para a avalia-

ção dos cursos e permitir retirar elações sobre a sua evolução, bem como permitir 

a realização de estudos posteriores. Neste âmbito, realçar que cerca de 85% dos 

13 especialistas envolvidos no questionário lançado na segunda ronda do método 

Delphi concordam totalmente, ou simplesmente concordam, que o histórico dos 

resultados da avaliação da eficácia da formação deverá ser disponibilizado, de for-

ma anónima, à comunidade científica para promover a investigação e condução 

de estudos nesta área, os quais servirão, de uma forma sistémica, para a melhoria 

contínua dos ciclos formativos.

Posteriormente, através de técnicas de reporting, como é o caso da elabora-

ção de relatórios ou a construção de dashboards, os resultados da avaliação serão 

comunicados às entidades responsáveis e alimentarão, praticamente em tempo 

real, todo o sistema de gestão da qualidade, bem como o planeamento de futuras 

ações de avaliação, gerando condições para a identificação de medidas corretivas, 

as quais contribuirão para a otimização futura de todo o processo formativo.

Por último, de modo a ser possível analisar a importância de uma correta 

avaliação da eficácia da formação que permitirá sustentar uma evolução do número 

de cursos ministrados em ambiente e-learning, apresenta-se o grau de concordân-

cia manifestado por especialistas, em relação a algumas afirmações colocadas à sua 

consideração.

Ao nível da importância da avaliação da eficácia da formação, em geral, e 

do e-learning, em particular, foi considerado unanimemente que a avaliação de-

verá constituir-se como um objetivo estratégico das FFAA e da GNR e que esta, 

quando avaliada de uma forma estruturada e sistémica, como é o caso do modelo 

conceptual proposto, possibilita a sua evolução, o que se traduz numa melhoria da 

qualidade da oferta formativa.
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De um modo não tão consensual, mas com cerca de 69% dos inquiridos a 

demonstrarem a sua concordância, o painel de especialistas considera que sem-

pre que aplicável, as FFAA e a GNR deverão privilegiar a formação em ambiente 

e-learning, comparativamente com os métodos presenciais tradicionais, facto que 

demonstra uma tendência para uma futura expansão, da ainda residual, aposta em 

ações de formação neste âmbito.

4.3. síntese ConClusiva

No presente capítulo, através da criação de um modelo conceptual base, 

foi possível alinhar todos os indicadores, ferramentas e métodos identificados e 

descritos nos capítulos anteriores, para de uma forma sistémica se alcançar uma 

melhoria contínua dos produtos formativos da GNR e das FFAA.

Para tal, num primeiro momento, recorrendo a um grupo de especialistas, 

procurou-se validar e quantificar a importância relativa de cada indicador, na quan-

tificação dos resultados da avaliação. Neste âmbito, realçar que todos os indicado-

res identificados no presente ensaio foram validados, ou seja, considerados rele-

vantes para o processo de avaliação da eficácia.

Posteriormente, através de uma metodologia PDCA, conforme proposto 

pela norma internacional ISO/IEC 40180 delineou-se um modelo base para avalia-

ção da eficácia dos cursos em ambiente e-learning.

CONCLUSÕES

Na presente investigação, procurou-se compreender de que forma poderá 

ser efetuada a avaliação da eficácia dos cursos ministrados em ambiente e-learning 

nas FFAA e na GNR, por forma a apresentar contributos que permitam, de uma 

forma sistémica, a implementação de um modelo que conduza à melhoria contínua 

de todo o ciclo formativo e à otimização dos resultados organizacionais que advêm 

dessa formação.

Nesse desiderato, através de um raciocínio indutivo, implementou-se um 

desenho de pesquisa transversal consubstanciado por uma estratégia de pesquisa 

mista, que permitisse a edificação de um modelo base para a avaliação da eficácia 

dos cursos ministrados em ambiente e-learning nas FFAA e na GNR.

Para o efeito, iniciou-se o presente ensaio efetuando um enquadramento 

conceptual, através de uma revisão da literatura e a definição dos conceitos enqua-

drantes de modo a sustentar o modelo de análise. Nesse âmbito verificou-se uma 
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não consensualidade, entre a comunidade científica, na definição de e-learning, 

bem como sobre qual deverá ser o foco da sua avaliação da eficácia.

No primeiro caso, procurou-se criar uma definição inclusiva de e-learning, 

baseada nas diversas fontes consultadas. Deste modo, definiu-se e-learning como 

uma modalidade de aprendizagem interativa e a distância que faz uso das novas 

tecnologias multimédia e da internet, para a distribuição de conteúdos e serviços. 

Esta combinação de serviços de suporte à aprendizagem, bem como a apresenta-

ção e interatividade dos conteúdos fornecidos aos formandos, que se considera a 

base da formação em ambiente e-learning, pode ser operacionalizada de diversas 

formas, podendo, nesse âmbito, ser identificados diversos tipos de cursos, os quais 

são classificados numa escala evolutiva baseada na flexibilidade e autonomia do 

formando para a frequência do curso.

Esta, oscila desde os cursos síncronos, com atividades e aulas ministradas a 

distância e em tempo real, por um formador, onde o formando está condicionado a 

um horário e ritmo de aprendizagem rígido, até aos cursos flexíveis onde, fruto de 

diversas opções de entrega dos conteúdos, o formando possui a total liberdade na 

condução do seu processo de aprendizagem. A um nível intermédio, posicionam-

-se os cursos designados por web-enhanced, caracterizados pela adição de conteú-

dos digitais em apoio às sessões presenciais, sem redução do número destas, os 

cursos de aprendizagem mistos, designados por b-learning, onde se verifica uma 

redução das sessões presenciais, sendo estas substituídas por sessões online e, por 

último, os cursos online, nos quais a formação e respetiva avaliação é efetuada ex-

clusivamente online, sem a necessidade de sessões presenciais.

No segundo caso, ao nível da definição de avaliação da eficácia do e-lear-

ning, verificou-se que esta pode ser efetuada segundo vários níveis de focagem, 

partindo de uma visão micro, como pode ser o caso de um qualquer componente 

de um curso, até a uma visão macro. De modo a manter o foco nas FFAA e na GNR, 

optou-se, no âmbito da presente investigação, por definir avaliação da eficácia do 

e-learning como o processo de medir e avaliar o impacto do e-learning nos objeti-

vos organizacionais.

Através desta base conceptual, delineou-se um modelo de análise que per-

mitisse orientar a pesquisa levada a cabo. O modelo de análise adotado é sustenta-

do por cinco dimensões – Enablers/Catalisadores, Reação, Aprendizagem, Impacto 

e Resultados – oriundas da fusão do MAT e do modelo de avaliação de Kirkpatrick. 

O primeiro, como um modelo relacionado com a aceitação das novas tecnologias 

por parte dos formandos, permite sustentar o impacto de toda a vertente tecnoló-

gica associada à formação em ambiente e-learning. O segundo, como um modelo 
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de avaliação do treino e formação, fortemente implementado e consensual na co-

munidade científica, sendo inclusive fornecido como referência pelas normas en-

quadrantes, o qual permite sustentar e avaliar desde a reação à formação, até aos 

resultados que esta produz na organização em si.

Desse modo, aplicando o modelo de análise descrito, no segundo capítulo, 

num primeiro momento, analisaram-se as normas nacionais e internacionais en-

quadrantes, nomeadamente a norma portuguesa NP4512 – Sistema de gestão da 

formação profissional, incluindo aprendizagem enriquecida por tecnologia – e a nor-

ma internacional ISO/IEC 40180:2017, Information technology – Quality for learning, 

education and training – Fundamentals and reference framework, e, num segundo 

momento, através de uma análise bibliográfica composta por artigos científicos e 

estudos de caso, extraíram-se indicadores, ferramentas e métodos relevantes para 

a avaliação da eficácia do e-learning.

Desse modo, com o intuito de alcançar o OE1 – Descrever os fatores rele-

vantes na avaliação da eficácia do e-learning – responde-se à QD1 - Quais os fatores 

que contribuem para avaliação da eficácia do e-learning?

Verificou-se que, do ponto de vista normativo, a avaliação apresenta uma 

abordagem sistémica, baseada em processos, assentando essencialmente numa 

metodologia PDCA, a qual deve ser conduzida em simultâneo e em apoio aos res-

tantes processos do ciclo formativo. Ao nível dos indicadores, ferramentas e mé-

todos utilizados na avaliação, constatou-se uma prevalência de evidências ao nível 

da dimensão Enablers/Catalisadores e Reação. De salientar que apesar de todos os 

indicadores identificados poderem, genericamente, ser medidos através de méto-

dos automatizados foi constatada uma tendência para aprofundar a avaliação dos 

níveis mais elevados, pressupondo uma complementaridade qualitativa à avaliação 

quantitativa da formação.

Posteriormente, no terceiro capítulo, analisou-se a regulamentação relativa 

aos ramos das FFAA e da GNR, de modo a analisar os modelos de avaliação dos 

cursos em ambiente e-learning implementados nas FFAA e na GNR, o que se cons-

tituía como o segundo OE da presente investigação. Desse modo, como resposta à 

QD2 – De que forma é efetuada a avaliação da eficácia dos modelos de e-learning 

implementados nas FFAA e GNR? – verificou-se, numa primeira instância, e trans-

versalmente nas organizações consideradas, que a percentagem de cursos desen-

volvidos em ambiente e-learning, comparativamente aos métodos tradicionais, é 

ainda residual. 

Ao nível dos ramos das FFAA, constatou-se a divisão da avaliação em dois 

âmbitos, interno e externo, conforme estipulado na NP4512, estando estes factos 
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estipulados nos seus referenciais de qualidade. No âmbito da GNR, apesar de ain-

da não se encontrar materializado, é intenção estratégica a implementação de um 

sistema de formação e/b-learning, onde se pretende derivar grande parte da res-

ponsabilidade institucional para um nível local e individual, por forma a dinamizar 

a autoformação através das novas tecnologias.

Da documentação analisada foi, assim, possível extrair um conjunto de indi-

cadores, ferramentas e métodos de avaliação, que possibilitaram complementar a 

abordagem efetuada no segundo capítulo, os quais se sintetizaram no decorrer do 

presente ensaio.

No quarto capítulo, procedeu-se, num primeiro momento à validação e 

quantificação dos indicadores identificados nos capítulos anteriores, sendo poste-

riormente delineado um modelo base de avaliação da eficácia, sustentado pela me-

todologia PDCA, onde se operacionalizam esses mesmos indicadores, bem como 

as ferramentas e métodos a utilizar na sua quantificação.

Para o efeito, através do método Delphi foram validados todos os indicado-

res, sendo, pela mesma técnica, quantificada a importância relativa que cada um 

possui para a avaliação da formação, os quais, de forma conjugada com os instru-

mentos de recolha e métodos de aplicação identificados ao longo da investigação, 

permitiram estipular um modelo base para a avaliação da eficácia dos cursos mi-

nistrados em ambiente e-learning. Tal facto possibilitou a resposta à QD3 – Qual o 

modelo de avaliação da eficácia do e-learning que poderá ser implementado nas 

FFAA e GNR? – e desse modo alcançar o OE3 da presente investigação, que con-

sistia em desenvolver um modelo conceptual base para a avaliação da eficácia do 

e-learning nas FFAA e na GNR.

Desse modo, pelo desenvolvido no presente estudo, propõe-se à considera-

ção das FFAA e da GNR a implementação de um modelo de avaliação da eficácia do 

seu produto formativo ministrado em ambiente e-learning, baseado na metodolo-

gia apresentada na presente investigação. Esta, edificada em quatro fases distintas, 

através da implementação de um ciclo PDCA permite contribuir de forma sistémica 

para a melhoria do ciclo formativo, com impacto nos processos organizacionais, 

facto pelo qual se deverá considerar o processo de avaliação como um objetivo 

estratégico das organizações em foco.

Por outro lado, também consubstanciado pela metodologia desenvolvida, a 

qual sustenta a existência de um feedback contínuo e atualizado relativamente aos 

objetivos da formação o que poderá sustentar os processos de decisão ao nível das 

chefias, considera-se pertinente que as FFAA e a GNR incrementem a sua aposta 

nesta tipologia de cursos, numa ótica da racionalização e otimização de recursos.
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Deste modo, e através da resposta à QC delineada – De que forma se poderá 

efetuar a avaliação da eficácia do e-learning nas FFAA e na GNR? – foi possível 

alcançar o OG da investigação, que consistia na apresentação de contributos para 

a implementação de um modelo de avaliação da eficácia do e-learning nas FFAA e 

GNR.

Neste âmbito, considera-se que os objetivos delineados para a presente in-

vestigação foram alcançados, contribuindo esta, através do modelo de avaliação 

proposto, das dimensões, indicadores, ferramentas e métodos identificados, para o 

conhecimento existente, tanto na comunidade científica em geral, como nas FFAA 

e na GNR em particular. A conjugação de um modelo de aceitação tecnológica com 

o tradicional modelo de avaliação de Kirkpatrick, permite, de uma forma holística 

e original, a formulação de juízos, e a sua respetiva quantificação, sobre os vários 

aspetos relevantes com impacto e influência no e-learning.

Contudo, realçar algumas considerações de ordem prática que deverão ser 

tidas em consideração na implementação do modelo proposto. A automatização da 

recolha, análise e difusão dos dados e informação relativos à avaliação pressupõem 

que seja efetuado um estudo de viabilidade prévio das plataformas de aprendiza-

gem em produção nas FFAA e na GNR. A automatização do processo de avaliação, 

no que respeita, a título de exemplo, à recolha de dados do LMS, ao lançamento au-

tomático de questionários ou à infraestrutura tecnológica e de suporte necessária, 

implica um investimento, sendo este tanto mais rentável quanto maior for a aposta 

organizacional nesta modalidade de formação.

Na presente investigação, considera-se como limitação a impossibilidade 

temporal de conduzir um estudo quantitativo longitudinal em complemento ao re-

curso a especialistas para a quantificação e validação dos indicadores propostos, 

facto que permite consubstanciar uma linha de investigação futura.

Desse modo, considera-se como trabalho futuro, após a implementação do 

modelo de avaliação, a realização de um estudo empírico que permita verificar a 

correlação estatística entre os diferentes indicadores, permitindo, através de um 

método científico, constatar a validação do modelo proposto, ou verificar a neces-

sidade da sua simplificação/otimização.

Por outro lado, numa ótica de rentabilizar o investimento, sugerir uma se-

gunda linha de investigação centrada no ROI proveniente da possibilidade de con-

vergência dos ramos das FFAA para a utilização de uma plataforma tecnológica 

ou de ensino comum, que possibilite um suporte centralizado de toda a atividade 

formativa mantendo, contudo, a autonomia e especificidade de cada organização 

envolvida.
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RESUMO

Este artigo pretende ser um estímulo na comunidade do ensino superior militar para o 
emprego e utilização de metodologias e técnicas educativas assentes no ensino à distância, 
em particular no e-Learning, apresentando as vantagens e potencialidades deste meio de 
difusão do conhecimento, permitindo às instituições militares uma maior flexibilização 
à formação e uma enorme poupança de recursos. A utilização do e-Learning, através da 
utilização acentuada das tecnologias da informação e comunicação, obriga a alterações nas 
estratégias pedagógicas e na construção de novos recursos didáticos com caraterísticas 
completamente distintas dos ditos “tradicionais”, com exigências muito profundas, não só 
ao nível da qualidade educativa, mas também ao nível da atratividade. A implementação do 
e-Learning no Instituto Universitário Militar, aparenta ser uma tarefa hercúlea, exigente em 
termos de recursos humanos, materiais e financeiros, no entanto, demonstra-se neste artigo, 
através de um caso de estudo, que é uma solução viável e potenciadora do ensino superior 
militar.

Palavras-Chave:
E-Learning, ensino à distância, ensino superior militar, aprendizagem, SCORM

ABSTRACT

This article aim is to be a stimulus for military higher education community to use educational 
methodologies and techniques based on distance education, in particular e-Learning, presenting 
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its advantages and potentialities in the diffusion of knowledge, allowing a greater flexibilization 
of education and a huge saving of resources to the institutions. The use of e-Learning, through 
the extensive use of information and communication technologies, requires deep changes in 
pedagogical strategies and in creation of new didactic resources with characteristics completely 
different from the “traditional” ones, with very deep requirements, not only at the education 
quality level, but also of attractiveness. The implementation of e-Learning in the Military 
University Institute seems to be a herculean task, demanding in terms of human, material and 
financial resources, however, it is demonstrated in this article, through a case study, that it is a 
viable and enabling solution to military education.

Keywords:
E-Learning, education at distance, military higher education, learning, SCORM
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NOTA INTRODUTÓRIA

A Área de Ensino Específico do Exército (AEEE) do Instituto Universitário 

Militar (IUM) tem vindo a desenvolver um conjunto de ações de melhoria com vista 

à introdução de novas tecnologias e abordagens nos cursos por si ministrados, 

procurando ainda assumir uma maior participação dos seus docentes nas ativida-

des de não docência em apoio das estruturas do IUM. Esta ações foram planeadas 

e iniciadas tendo em vista o Plano Estratégico do IUM (PEIUM). Neste sentido e 

analisado o PEIUM, foram elencadas as atividades da AEEE que contribuem para 

os seus objetivos estratégicos (OE), considerando os indicadores e as metas que 

mais se adequam à medição dos trabalhos e projetos em curso, o que numa ótica de 

Gestão Estratégica representa a relação entre o esforço necessário e desenvolvido 

e os resultados obtidos.

O PEIUM apresenta, para o período 2017-19, dez OE, referindo-se o primei-

ro objetivo – OE1 - à necessidade de “Promover uma sólida preparação dos discen-

tes e desenvolver uma cultura de avaliação contínua da qualidade pedagógica e 

científica” (Instituto Universitário Militar, 2017, p. 11). Para contribuir para este OE 

e, em consonância com a reforma que está sendo feita aos cursos ministrados no 

IUM, a AEEE tem vindo a desenvolver as seguintes atividades: (i) introdução de no-

vas metodologias e abordagens aos cursos, através do incremento de sessões mais 

iterativas (e.g. discussões dirigidas), a criação de uma bolsa de professores com 

antigos docentes da AEEE, a realização do Seminário “Poder Militar Terrestre” e a 

introdução de ferramentas modernas de apoio ao planeamento de operações (e.g. 

SIGOp); (ii) a revisão dos instrumentos de avaliação; (iii) a elaboração de manuais 

técnicos de apoio ao ensino e (iv) a criação de novos módulos de Preparação Inicial 

Antes de Curso (PIAC) com recurso ao modelo de aprendizagem e-Learning.

Esta última atividade tornou-se uma ação estratégica que em muito pode 

contribuir para um ensino de maior qualidade e inovador na pedagogia e meto-

dologias de ensino superior militar e para uma gestão mais eficiente dos recursos 

humanos, materiais e financeiros alocados à formação.

No contexto das Forças Armadas Portuguesas, o e-Learning afirma-se hoje 

como instrumento vital na renovação e aquisição de competências e saberes. O 

amplo espaçamento temporal entre a frequência de cursos curriculares exige 

dos quadros um esforço de autoaprendizagem permanente, só viável através do 

e-Learning. As alianças das quais Portugal é membro, em particular a Organização 

do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), constituem o motor da modernização das 

nossas Forças Armadas, enquanto fonte de doutrina e procedimentos em constan-
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te transformação. A incidência da integração dos militares portugueses em forças 

multinacionais, no âmbito dos compromissos políticos assumidos pelo país, obriga 

a um conhecimento profundo das doutrinas e procedimentos em prática no seio 

das alianças, que o e-Learning poderá proporcionar. Aos militares na frequência 

de cursos e ações de formação, o e-Learning serve como ferramenta de extrema 

utilidade, senão mesmo indispensável, na aquisição de conhecimentos em comple-

mento do ensino presencial.

O ensino à distância (EaD), seja na forma de e-Learning, b-Learning ou ou-

tras, é cada vez mais uma realidade nas instituições de ensino superior (IES) na-

cionais e internacionais, fruto do desenvolvimento tecnológico e das necessidades 

educativas, pelo que o IUM, como IES, deve acompanhar a evolução do ensino e 

integrar nos seus cursos novas estratégias educativas e pedagógicas.

A presente publicação resulta dos estudos realizados e da experiência obtida 

com a criação de cursos e de conteúdos em e-Learning e pretende sistematizar con-

ceitos associados ao e-Learning, bem como apresentar metodologias e ferramentas 

para o planeamento, desenvolvimento e distribuição de conteúdos e-Learning.

Esta publicação está dividida em cinco capítulos. Um primeiro capítulo de-

dicado ao estado da arte, caraterizando o papel do e-Learning no ensino superior 

militar (“o que existe”); um segundo capítulo explicativo do que é o e-Learning (“o 

que é”), ao qual se acrescenta no terceiro capítulo os fundamentos teóricos concep-

tuais e metodológicos em que assenta este sistema de aprendizagem (“em que se 

baseia”). O quarto capítulo, mais orientado para a execução (“como fazer”) e para 

os recursos necessários para a criação de cursos e conteúdos e-Learning. Por fim, 

o quinto capítulo apresenta, como estudo de caso, a aplicação do e-Learning aos 

cursos da AEEE (“como se fez”).

Para além de informativa, esta publicação pretende ser um elemento divul-

gador das potencialidades do EaD e do e-Learning e um fator motivador para o 

incremento de novas tecnologias e estratégias pedagógicas no ensino do IUM.

1. ESTADO DA ARTE

1.1. O e-Learning nas FOrças armadas

O e-Learning é hoje parte integrante do universo da formação nas Forças 

Armadas. Porém, é ainda um recurso sub-explorado, seja porque o ensino no seio 

da organização ainda privilegia largamente os métodos tradicionais, seja porque, 

possivelmente, ainda não foram desenvolvidos ou adaptados modelos adequados 

que sirvam os propósitos e a essência da instituição (Sousa, 2011, p.2).
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Em 1992, a Marinha Portuguesa fundou o Centro Naval de Ensino à Distân-

cia, com a finalidade de desenvolver e ministrar cursos em EaD, por forma a que os 

seus militares obtivessem as habilitações académicas correspondentes ao 12º ano 

(Piriquito, 2004, p. 24).

A formação na Marinha Portuguesa é enquadrada pelo Manual da Qualida-

de da Formação, no qual se identificam e descrevem todas as fases do ciclo forma-

tivo e estabelece os parâmetros de qualidade a atingir pelas entidades formadoras 

que integram o Sistema de Formação Profissional da Marinha (SFPM) (Marinha 

Portuguesa, 2017). Da análise feita ao SFPM verifica-se que a organização do ensino 

na Marinha Portuguesa assenta essencialmente na formação presencial.

No entanto, alguns cursos são já conduzidos, parcialmente, em modalida-

de de EaD, seja em e-Learning ou b-Learning, usando para tal uma plataforma de 

acesso, restrito, a conteúdos digitais de apoio à formação e comunicação entre do-

centes e alunos (Marinha Portuguesa, 2018).

Sendo o EaD uma aposta da Marinha, está sediado na Escola de Tecnologias 

Navais o Departamento de Formação em Tecnologias da Educação, responsável, 

em particular neste âmbito, pelo planeamento e execução de cursos on-line para 

“e-formadores”, ou seja, com a finalidade de dotar os formadores com as compe-

tências técnicas para a utilização das tecnologias de informação no EaD (Marinha 

Portuguesa, 2018).

Figura 1 – Plataforma e-Learning da Marinha Portuguesa

Fonte: Marinha Portuguesa (2018).
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Apesar da implementação de ferramentas de EaD em vários centros de 

formação do Exército Português, o EaD passou a ser, neste ramo, regulamenta-

do pela Diretiva n.º 14/CID/14, através da qual se definiram os procedimentos e 

orientações específicas relativas à implementação do EaD, no sistema e-Learning 

ou b-Learning (Exército Português, 2014, p. 1). Em 2015, é emitida a Diretiva n.º 87/

CEME/15, com a finalidade de difundir orientações para a consolidação do EaD 

no âmbito da formação e educação – materializando um dos objetivos do Exército 

para o biénio 2015/16 – baseado preferencialmente no sistema e-Learning, tendo 

em vista a otimização dos recursos afetos à formação e educação (Exército Portu-

guês, 2015, pp. 1-2).

Atualmente, existem vários cursos a decorrer segundo a modalidade de 

EaD e-Learning na Escola das Armas, na Escola de Sargentos do Exército e na 

Escola dos Serviços, assentes na plataforma Moodle (Exército Português, 2018). Da 

análise efetuada à plataforma usada pelo EaD do Exército, verifica-se que esta é 

usada como repositório de aulas e outros documentos de apoio em formato digital 

e como forma de comunicação entre formadores e alunos.

Figura 2 – Plataforma e-Learning do Exército Português

Fonte: Exército Português (2018).

Em 1988, pelo Despacho do CEMFA nº 38/88, é criado o sistema de For-

mação à Distância na Força Aérea Portuguesa (FAP) que tinha como objetivo “(…) 

melhorar os conhecimentos académicos dos militares que pretendam ingressar 

nos quadros permanentes ou frequentar cursos de qualificação e promoção”, e es-

tava alicerçado na distribuição de meios para a formação, assim como assessoria 
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e orientação permanentes, sendo a rede postal, a rede telefónica e a radiodifusão 

ou televisão os canais de comunicação utilizados. Este programa foi suspenso por 

determinação do Chefe de Estado-Maior da Força Aérea, em 1998, em virtude de 

“não se ter mostrado minimamente relevante, para melhorar os conhecimentos 

dos candidatos dos cursos do Quadro Permanente (QP)” (Alves, 2001 cit. por Rapo-

so, 2007, p. 15).

Em 2003, a FAP, desenhou o “Curso Geral de Guerra Aérea 2003/2004, um 

novo modelo de curso, consistindo numa fase não residente de três meses e numa 

fase residente de cinco meses” com a finalidade de “reduzir os tempos de ausência 

dos oficiais das suas unidades de colocação e possibilitar a introdução gradual do 

[EaD] na Força Aérea” (Piriquito, 2004, p. 25). Durante alguns anos o Instituto de 

Altos Estudos da Força Aérea (IAEFA) ministrou o Curso Geral de Guerra Aérea 

estruturado em duas fases, sendo a primeira não-presencial e a outra presencial, 

com a utilização da telemática, tendo a FAP conseguido, por esta via, encurtar o 

período de permanência dos oficiais no IAEFA, disponibilizando-os para o desem-

penho das suas tarefas e atividades na sua área de colocação (Lima, 2006 cit. por 

Raposo, 2007, p. 16).

A Escola de Formação Pedagógica de Formadores, sedeada no Centro de 

Formação Militar e Técnica da Força Aérea (CFMTFA), começou em 2004 a minis-

trar dois cursos em regime de b-Learning: o Curso de Formação Pedagógica de 

Formadores em Contexto Real de Trabalho e o Curso de Requalificação Pedagógica 

de Formadores (Raposo, 2007, p. 16).

Atualmente existe um gabinete de conteúdos e-Learning onde estão inseri-

dos os cursos e-Learning que acedem através de uma plataforma online, à imagem 

da Marinha e do Exército. Em 2016 foi homologado pelo Instituto de Emprego e 

Formação Profissional o primeiro curso b-Learning.
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Figura 3 – Plataforma e-Learning da Força Aérea Portuguesa

Fonte: Força Aérea (2018).

Na Guarda Nacional Republicana (GNR), o EaD encontra-se enquadrado 

nos respetivos regulamentos de cada curso, nos casos onde esta tipologia de ensi-

no é utilizada. Esta modalidade de ensino, surge no Sistema de Formação da GNR, 

no ano de 2007, altura em que foi criado o Portal da Formação Profissional do Mi-

nistério da Administração Interna. Em 2008, foi iniciada a formação na modalidade 

b-Learning no Curso de Promoção a Cabos, que se mantem até aos dias de hoje. 

Além deste curso, esta modalidade de ensino também é ministrada no Curso de 

Promoção a Capitão na Escola da Guarda (GNR, 2015).

Figura 4 – Plataforma online da Guarda Nacional Republicana

Fonte: (Guarda Nacional Republicana, 2018).
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1.2. O e-Learning nO InstItutO unIversItárIO mIlItar

No final de 2009 o Instituto de Estudos Superiores Militares (IESM) – ante-

cessor do IUM - considerou que a pouca utilização do e-Learning nos seus cursos 

se tratava de uma situação a rever, na medida possível, a fim de minimizar a in-

disponibilidade dos oficiais para o serviço em virtude da duração dos cursos. O 

IESM considerou então ser necessário proceder a estudos visando a apresentação 

de propostas dirigidas à utilização do e-Learning, com a seguinte ordem de priori-

dade e fundamento:

 – PIAC. Para potenciar a Preparação Antes do Curso (PIAC);

 – Cursos monográficos. Para áreas objeto de cursos monográficos;

 – Duração dos cursos. Para minimizar a duração dos cursos.

Assim, o EaD teve a sua origem, no IESM, na Informação n.º 30 de 2010 do 

Diretor do Departamento de Ensino, com despacho favorável do Diretor do Insti-

tuto e na qual foi delineado um “plano de ação para a implementação do ensino à 

distância no IESM” (Instituto de Estudos Superiores Militares, 2010).

Aquando dos estudos para a elaboração da Informação n.º 30/2010, desen-

volveram-se um conjunto de diligências junto de universidades e organizações 

detentoras de conhecimento na área do EaD, tendo sido estabelecidos contactos 

junto da Universidade Católica Portuguesa, da Universidade Aberta (UAb) e da 

EMPORDEF-TI e tendo-se procedido à análise de sítios e conteúdos diversos, entre 

os quais os da Universidade Nova de Lisboa e da Universidade do Minho, entre 

outras, de onde se retiraram as seguintes conclusões e que serviram de base ao 

estudo realizado (Instituto de Estudos Superiores Militares, 2010):

1. Não existem soluções únicas, nem se aconselha a adoção de modelos 

puros – cada curso deve ser integrado no respetivo contexto;

2. Os fatores relevantes de sucesso no EaD são a motivação e os conteú-

dos;

3. Estes fatores acabam por ditar a modalidade de ação específica, e-Lear-

ning, b-Learning, ou outra, diretamente associada à natureza do univer-

so-alvo. Os conteúdos devem ser apelativos e dinâmicos;

4. Atendendo à natureza dos cursos ministrados no IESM, a modalidade 

mais adequada é o b-Learning, por se considerar relevante manter o 

ensino presencial;

5. É necessário adotar uma ferramenta/plataforma que permita constituir 

um repositório integrador de conhecimento;

6. O corpo docente deve trabalhar os conteúdos de forma integrada, pa-

dronizada e partilhada com os discentes;
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7. O IESM deve inserir-se nas redes de conhecimento universitário e par-

tilhar informação.

Como corolário da Informação n.º 30/2010, foram apresentadas as seguintes 

propostas (Instituto de Estudos Superiores Militares, 2010):

 – Contactar a UAb, no sentido de indagar, quanto à possibilidade de desen-

volver uma ação de consultadoria ao IESM, na área do EaD;

 – A adoção da plataforma Moodle;

 – O desenvolvimento de diligências no sentido da implementação do pro-

jeto b-Learning no IESM.

Das propostas apresentadas na informação, constata-se que a plataforma 

Moodle foi implementada no IESM a 18 de fevereiro de 2010 e encontra-se em ple-

no funcionamento, que o protocolo com a UAb foi assinado em 27 de maio de 2010 

e que levou três oficiais dos Serviços de Sistemas de Informação e Comunicação 

do IESM a frequentar aulas nesta universidade e que o projeto b-Learning não foi 

implementado, apesar de várias tentativas de implementação da modalidade de 

EaD b-Learning no Instituto (Sousa, 2011, pp. 46-48).

Atualmente, o EaD no IUM assenta na plataforma Moodle, sendo esta utili-

zada para disponibilização online dos conteúdos formativos dos cursos aí ministra-

dos e para apoio à gestão académica.

Figura 5 – Plataforma online do Instituto Universitário Militar

Fonte: Instituto Universitário Militar (2018).
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1.3. O e-Learning na natO

O atual ambiente operacional exige às forças OTAN um sistema de treino 

ágil e reativo. As constantes alterações do ambiente operacional e a rapidez com 

que são introduzidas novas capacidades desenvolvidas pela indústria e pelas aca-

demias leva à necessidade de dotar os combatentes com as competências adequa-

das num reduzido espaço de tempo e de forma holística (NATO, 2014, p. 3).

Manter um sistema de formação e treino permanentemente atualizado exige 

uma alteração ao atual paradigma. É evidente a necessidade de pensar, organizar, 

planear, treinar e executar de forma a permitir uma maior adaptação às novas tec-

nologias e à globalização das operações militares, reagir mais rapidamente, treinar 

para um fim, gastar de forma inteligente, aproveitar oportunidades e simplificar 

as atividades. Adicionalmente, é preocupação da OTAN ter um quadro educativo 

compatível com as tendências académicas e tecnológicas e com a atual redução dos 

orçamentos com a defesa (NATO, 2014, p. 3).

Em resposta a estas preocupações, o Comité Militar atribui a tarefa ao SACT 

de desenvolver a capacidade e-Learning na OTAN, materializando uma forma po-

derosa, inovadora e económica de responder às necessidades de formação e treino 

atuais.

A OTAN desenvolveu então um sistema de formação e treino e-Learning 

assente em cinco tecnologias de ensino à distância: (i) Advanced Distributed Lear-

ning (ADL); (ii) Computer-Based Training (CBT); (iii) immersive Learning; (iv) mobile 

Learning (m-Learning) e (v) transmedia collaborative Learning.

Figura 6 – Tecnologias de formação e treino

Fonte: NATO (2014, p. 7).

O ADL é a tecnologia e-Learning mais comum em uso na OTAN, na qual 

os cursos e respetivos conteúdos são distribuídos recorrendo à internet e a brow-

sers. A OTAN dispõe de uma oferta curricular bastante alargada, em fonte aberta, 
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no seu site https://jadl.act.nato.int. O ADL utiliza, para a criação e disponibilização 

dos seus conteúdos educativos as normas SCORM. O STANAG 2591 padroniza a 

adoção, por parte dos estados membros, das normas SCORM para a construção de 

conteúdos de formação online, por forma a permitir uma mais fácil distribuição dos 

conteúdos formativos disponibilizados pela NATO e pelos países membros.

O Joint Education, Training and Exercise Division do Supreme Allied 

Command Transformation é a entidade responsável pelo desenvolvimento, imple-

mentação e avaliação das tecnologias e-Learning da OTAN, garantindo acesso aos 

militares e civis dos estados-membros e parceiros a uma formação e treino de alta 

qualidade, orientada para as necessidades do indivíduo e disponibilizada a reduzi-

dos custos (NATO, 2014, p. 11).

Figura 7 – Plataforma online do NATO e-Learning

Fonte: NATO (2018).

O e-Learning da OTAN segue uma abordagem de aprendizagem centrada 

no aluno e na qual o aluno influencia o conteúdo, as atividades, os materiais e o 

ritmo da aprendizagem. Torna, assim, a aprendizagem um processo mais de desco-

berta e de construção de conhecimento do que de mera transferência de conheci-

mentos do formador para o aluno (NATO, 2014, p. 11).
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Figura 8 – Modelo de aprendizagem centrado no aluno

Fonte: NATO (2014, p. 11).

O modelo de e-Learning da OTAN é um modelo assente na autoaprendiza-

gem, na responsabilização do aluno na busca do conhecimento, no ritmo próprio 

de cada indivíduo e na validação da formação adquirida. Faz uso das tecnologias 

informáticas e de comunicação garantindo interatividade nos conteúdos educati-

vos e interação entre o aluno e o tutor. Este é um modelo a seguir e aplicável no 

IUM.

2. O ENSINO À DISTÂNCIA E O E-LEARNING

2.1. O que é O ensInO à dIstâncIa (ead)?

2.1.1. Definição
Considerando os vários autores, o EaD pode ser definido como uma arte, 

metodologia ou processo que permite ensinar mediante diferentes métodos, técni-

cas, estratégias e meios em que entre o professor e o aluno existe uma separação 

física, temporal e local (Mesquita, 2007, p. 33).

Para a UAb, o EaD é “um conjunto de métodos, técnicas e recursos, postos 

à disposição de populações aprendentes, que desejem estudar em regime de auto-

-aprendizagem, com o objectivo de adquirir formação, conhecimentos ou qualifica-
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ção de qualquer nível”, sendo “parte da situação de separação física do estudante 

e do professor, implicando a utilização da tecnologia como mediação entre ambos 

e pressupõe a existência de uma comunicação unilateral, bilateral ou multilateral, 

exigindo um modo de organização próprio” (UAb, 2018).

Segundo Nunes, o EaD é um método racional de partilhar conhecimento, 

habilidades e atitudes, através da aplicação da divisão do trabalho e de princípios 

organizacionais, tanto quanto pelo uso extensivo de meios de comunicação, espe-

cialmente para o propósito de reproduzir materiais técnicos de alta qualidade, os 

quais tornam possível instruir um grande número de estudantes em simultâneo, 

enquanto esses materiais durarem, tornando-se como tal uma forma industrializa-

da de ensinar e aprender (Nunes, 2002, cit. por Mesquita, 2007, pp. 32-33).

O EaD é, assim, um modelo educacional que proporciona a aprendizagem 

sem os limites do espaço ou do tempo: o cenário educacional pressupõe uma se-

paração geográfica e/ou temporal entre professores e alunos, a utilização da tecno-

logia como instrumento de distribuição (exceto nos cursos por correspondência) 

e de comunicação educacional e o controlo da aprendizagem pelo aluno (Lima e 

Capitão, 2003, p. 35).

O EaD possibilita ao aluno abordar conteúdos ao seu ritmo, no espaço e 

tempo que a sua vida e motivação o permitam (Teixeira, 2011, p. 12).

De acordo com a moldura concetual apresentada na figura 9, o EaD é a opo-

sição ao ensino presencial, englobando a aprendizagem feita com recurso à inter-

net, seja na forma de e-Learning ou b-Learning.

Figura 9 – Moldura concetual do ensino

Fonte: adaptado de (Mason e Rennie, 2006).
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2.1.2. Caraterísticas do EaD
O EaD assenta, assim, em quatro elementos nucleares: (i) a separação física 

do professor e do estudante; (ii) a utilização da tecnologia para gerir processos 

de ensino e de aprendizagem que se ajustem a essa separação; (iii) a existência 

de comunicação unilateral, bilateral e multilateral mediada por tecnologia e (iv) a 

existência de uma organização própria, dotada de estruturas, meios tecnológicos e 

recursos humanos especialmente vocacionados para responder às condições ante-

riores (UAb, 2018).

Fruto destes elementos o EaD apresenta algumas caraterísticas próprias, 

das quais se destacam as seguintes (Lima e Capitão, 2001 cit. por Mesquita, 2007, 

pp. 33-34):

 – O formador e os alunos encontram-se separados no espaço e/ou no tem-

po, e por sua vez os alunos também podem estar separados do restante grupo de 

aprendizagem;

 – Utilização de tecnologias de comunicação para aproximar o formador ao 

aluno e transmitir os conteúdos educativos;

 – A distribuição da informação, a comunicação entre o formador e o aluno 

e entre alunos é mediada por meios técnicos, os intervenientes estão separados no 

tempo e/ou no espaço. Torna-se necessário a introdução de meios de comunica-

ção artificiais suportados nas tecnologias de informação e comunicação (TIC) que 

permitam a distribuição da informação e que sustentem mecanismos de interação 

entre os grupos intervenientes;

 – População estudantil predominantemente adulta. Grande parte dos alu-

nos são trabalhadores, ou seja, possuem emprego e têm uma idade adulta, maio-

res de 18 anos, no entanto é mais provável aparecerem com idades superiores a 

25 anos, que procuram complemento de formação, de formação universitária e 

alternativas de formação profissional e/ou de complemento/especialização pro-

fissional;

 – Uma vez preparados os cursos, é possível, e economicamente vantajoso, 

a sua utilização por um grande número de estudantes;

 – O controlo do rumo da aprendizagem (conteúdo, tempo de estudo e rit-

mo) é decidido pelo aluno sendo este quem decide os conteúdos a estudar, o tempo 

a dedicar ao estudo e o ritmo de aprendizagem.

A última geração do EaD caracteriza-se por sistemas de e-Learning fáceis 

de utilizar, interativos, acessíveis e que permitem grande flexibilidade temporal e 

espacial (Sousa, 2011, p. 6).
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2.2. O que é O e-learnIng?

e-Learning é uma modalidade de EaD, mas EaD não é necessariamen-

te e-Learning, uma vez que o e-Learning tem uma abrangência mais restrita: no 

e-Learning a distribuição de conteúdos multimédia, a interação social e a coopera-

ção na aprendizagem são suportadas pela Internet ou por Intranet (Gonçalves, 2007 

cit. por Sousa, 2011, p. 6).

e-Learning, um termo com origem na expressão anglo-saxónica “eletronic 

Learning”, é um método de ensino e aprendizagem que garante a flexibilidade es-

paço/tempo entre o formador e o aluno. É uma metodologia que atribui maior res-

ponsabilidade ao aluno na sua própria aprendizagem e, em simultâneo, permite ao 

formador ter um papel de facilitador, conduzindo o aluno no desenvolvimento do 

seu processo de aprendizagem (Mesquita, 2007, p. 38).

O e-Learning pode, também, ser definido como uma:

[…] modalidade de aprendizagem interativa e a distância que faz uso das novas 

tecnologias multimédia e da internet, cujos recursos didáticos são apresentados 

em diferentes suportes, e em que, no caso de existir um formador, a comunicação 

com o formando se efetua de forma síncrona (em tempo real) ou assíncrona (com 

escolha flexível do horário de estudo). («INFOPÉDIA», 2017)

Pode-se assim definir e-Learning como a utilização da internet para obter 

conteúdos de aprendizagem, interagir com esses mesmos conteúdos, com os for-

madores e com outros alunos, garantindo o acompanhamento durante todo o pro-

cesso de aprendizagem, a fim de adquirir e consolidar conhecimentos e desenvol-

ver-se de forma autónoma com a própria experiência da aprendizagem.

Uma das caraterísticas do e-Learning é a mobilidade do ensino, em que o 

formador e o aluno podem estar distanciados muitos quilómetros. O facto de as 

aulas estarem permanentemente disponíveis na internet, permite ao aluno aceder 

às mesmas onde quer que esteja, sem a necessidade de estar presente numa sala 

de aulas e sem a obrigatoriedade de cumprir um horário. Este sistema permite aos 

utilizadores uma redução substancial de custos, uma vez que não é necessário des-

locarem-se, alunos e formadores, para uma sala de aulas.

O e-Learning é também uma forma de ensino mais versátil, pois os materiais 

estão disponíveis na Internet e, como tal, podem ser alterados, corrigidos e atuali-

zados pelo autor ou pelo professor/tutor com maior rapidez e facilidade (Mesquita, 

2007, p. 39)

Importa realçar ainda que o fundamental do e-Learning não é a tecnologia, 

mas sim a forma de ensinar. A tecnologia, embora imprescindível, deve ser um 
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mero mediador, transparente e inconspícuo, da transmissão do conhecimento. O 

ideal é mesmo que nem se dê por ela (Lima e Capitão, 2003).

Apesar da tecnologia e das metodologias, nem todos os conteúdos minis-

trados através do ensino presencial são passíveis de ser ensinados via e-Learning. 

O ensino presencial continuará a ser apropriado e necessário para lecionar deter-

minados conteúdos e para atingir determinados objetivos de formação. Justifica-se 

assim que o e-Learning tenda a ser conjugado com sessões presenciais – modali-

dade b-Learning – maximizando as vantagens e minimizando as desvantagens de 

cada um dos sistemas.

O b-Learning (blended Learning) é um modelo híbrido (Mason & Rennie, 

2006) com uma componente de formação online e outra presencial. Pode também 

ser considerado como uma:

[…] forma de distribuição do conhecimento que reconhece os benefícios de dis-

ponibilizar parte da formação on-line, mas que, por outro lado, admite o recurso 

parcial a um formato de ensino que privilegie a aprendizagem do aluno, integrado 

num grupo de alunos, reunidos em sala de aula com um professor ou formador. 

(Mesquita, 2007)

Apesar de conceitos distintos, adota-se, no que se refere às modalidades de 

ensino e aprendizagem com suporte na tecnologia, a ideia de uma transversalida-

de contínua concetual assente no conceito único de e-Learning Continuum (Bates, 

2015; Bates e Poole, 2003; Bullen e Bourlova, 2015 cit. por Monteiro, 2016, p. 48).

Figura 10 – Transversalidade concetual do e-Learning 
(e-Learning Continuum)

Fonte: adaptado de Bates (2015); Bates e Poole (2003); Bullen e Bourlova (2015); 
Monteiro (2016, p. 48)
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Partindo do conceito de e-Learning, têm surgido outros conceitos ou ter-

mos, para além do b-Learning, como o m-Learning27, c-Learning28, u-Learning29 ou 

r-Learning30.

O e-Learning, em comparação com o ensino presencial, apresenta inúmeras 

vantagens e alguns inconvenientes, para os alunos, formadores e para as institui-

ções de ensino ou formação.

2.2.1. Vantagens do e-Learning
Para o aluno:

 – Flexibilidade no acesso à aprendizagem – os recursos de aprendizagem 

estão disponíveis em permanência, independentemente do local e da hora;

 – Economia de tempo – os alunos não necessitam de se deslocar para um 

estabelecimento de ensino, podendo esse tempo reverter para a aprendizagem;

 – Aprendizagem personalizada – os conteúdos podem ser personalizados e 

a profundidade da aprendizagem expandida consoante as necessidades dos alunos 

e os objetivos de aprendizagem;

 – Aprendizagem gerida pelos alunos – os alunos são responsáveis pela sua 

aprendizagem, pela seleção dos conteúdos a estudar e pela imposição do ritmo e 

da profundidade com que os pretendem assimilar;

 – Recursos de informação globais – os conteúdos estabelecem a ligação 

com fontes de informação globais que asseguram a atualidade da informação;

 – Acesso universal e igualdade de oportunidades – a Internet permite “tra-

zer o mundo para dentro da sala de aula” e a acessibilidade à informação é igual 

para todos os alunos (Lima e Capitão, 2003).

Para os formadores:

 – A tutoria pode ser exercida a qualquer hora e em qualquer lugar;

 – Os conteúdos em linha são facilmente atualizáveis e as atualizações são 

acedidas de imediato pelos alunos;

27 Mobile Learning: any educational provision where the sole or dominant technologies are handheld 
or palmtop devices (Traxler, 2005, p. 262 cit. por Monteiro, 2016, p. 43).
28 Collaborative Learning: “situation in which particular forms of interaction among people are expected 
to occur, which would trigger Learning mechanisms, but there is no guarantee that the expected 
interactions will actually occur. Hence, a general concern is to develop ways to increase the probability 
that some types of interaction occur.” (Dillenbourg, 1999, p. 5 cit. por Monteiro, 2016, p. 43).
29 u-Learning: “U-Learning is a Learning paradigm which takes place in a ubiquitous computing 
environment that enables Learning the right thing at the right place and time in the right way.” (Yahya, 
Ahmad & Jalil, 2010, p. 120 cit. por Monteiro, 2016, p. 43).
30 Repository Learning: simples disponibilização e partilha de recursos, conteúdos digitais, sem 
que estes estejam integrados num processo de ensino e de aprendizagem suportados total ou 
parcialmente por tecnologias (Monteiro, 2016, p. 44).
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 – Os conteúdos podem ser reutilizados;

 – Os alunos são facilmente orientados para a informação adequada às suas 

necessidades (Anderson e Elloumi, 2004 cit. por Sousa, 2011, p. 9).

Para a instituição de ensino e formação:

 – Potencialização do alcance de um número elevado e diversificado de alu-

nos;

 – Flexibilidade na adição de novos alunos sem custos adicionais;

 – Economia de recursos humanos, materiais e financeiros.

2.2.2. Desvantagens do e-Learning
Para o aluno:

 – A largura de banda da Internet pode, em casos pontuais, ser insuficiente 

para determinados conteúdos;

 – Obriga a uma motivação forte e a um ritmo próprio, por se tratar de um 

processo solitário (Lima e Capitão, 2003).

Para os formadores:

 – O processo de planeamento, desenho e produção de conteúdos é demo-

rado e requer o trabalho em equipa de uma série de especialistas;

 – Perda de protagonismo no processo ensino-aprendizagem;

 – Exige formação específica (Anderson e Elloumi, 2004 cit. por Sousa, 2011, 

p. 10).

Para a instituição de ensino e formação:

 – O desenvolvimento de Cursos em e-Learning é um processo demorado e 

requer o envolvimento de vários especialistas;

 – Exige formação específica dos profissionais envolvidos (Lima e Capitão, 

2003).

2.3. teOrIas assOcIadas aO e-Learning

O facto de existir, na aprendizagem online, uma separação física entre o for-

mador e o aluno releva a importância de os formadores conhecerem os princípios 

da aprendizagem e como é que os alunos aprendem, pelo que o desenvolvimento 

de materiais educativos eficazes dever-se-á basear em teorias de aprendizagem só-

lidas e comprovadas.

Das várias escolas de pensamento que existem nesta área, nenhuma delas 

é empregue em exclusividade no desenho de materiais para aprendizagem online 

– normalmente recorre-se a uma combinação de diferentes teorias, de acordo com 
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as necessidades específicas dos alunos e as características de cada curso (Ally, 2004 

cit. por Sousa, 2011, p. 10).

Atualmente os modelos educacionais tendem para a implantação de uma 

filosofia pedagógica construtivista, em que o conhecimento é construído pelo alu-

no.  Logo, a aprendizagem é um processo social, cognitivo e individual, influencia-

do pela cultura e pela interação dos conhecimentos base do aluno com as novas 

experiências de aprendizagem. Nele os objetivos educacionais são orientados para 

uma aprendizagem qualitativa, o formador passa a ser um facilitador da aprendi-

zagem, o aluno assume o desenvolvimento do seu próprio conhecimento e a mis-

são da instituição de ensino para a ser de armazenador e distribuidor de recursos 

educativos preparados para a autoformação do aluno ao longo da vida (Lima e 

Capitão, 2003).

No contexto do ensino superior militar, julga-se ser importante a conjuga-

ção dos fundamentos da teoria cognitivista – transmissão de conhecimento – na 

medida em que é relevante a transferência de saberes de formadores para alunos, 

com a abordagem construtivista – construção do próprio conhecimento -, por se 

tratar de um nível avançado de ensino, em que a autoaprendizagem desenvolve a 

iniciativa individual e/ou de grupo e proporciona ao aluno capacidades mentais 

indispensáveis ao aprofundamento das matérias, no presente, e à renovação do 

conhecimento, no futuro (Sousa, 2011, p. 11).

2.3.1. Escola cognitivista
A teoria cognitivista vê a aprendizagem como um processo interno que en-

volve memória, pensamento, reflexão, abstração, motivação e metacognição (Ally, 

2004 cit. por Sousa, 2011, p. 11). A psicologia cognitiva encara a aprendizagem 

numa perspetiva de processamento de informação em que o aluno faz uso dos 

diferentes tipos de memória.

O ensino em linha deverá empregar estratégias que captem a atenção dos 

alunos para os materiais de aprendizagem, de modo a que as matérias sejam de 

imediato transferidas para a memória de processamento. Assim, os criadores dos 

materiais de aprendizagem deverão certificar-se que estes incorporam uma estru-

tura cognitiva adequada, que permita aos alunos processarem a informação (Ally, 

2004 cit. por Sousa, 2011, p. 11).

A memória de processamento tem uma capacidade limitada, pelo que a 

informação deve ser organizada ou seccionada em módulos com dimensão ade-

quada ao seu processamento. Portanto, os materiais para a aprendizagem em li-

nha deverão incluir mapas de informação que evidenciem os conceitos principais 
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associados a determinado tópico e as relações entre eles (Ally, 2004 cit. por Sousa, 

2011, p. 12).

A escola cognitivista também reconhece a importância das diferenças in-

dividuais e, consequentemente, da inclusão de uma diversidade de estratégias de 

aprendizagem no ensino online de forma a acomodarem essas diferenças. O estilo 

de aprendizagem de cada aluno tem a ver com a forma como este perceciona, inte-

rage com e responde perante o ambiente de aprendizagem; constitui uma medida 

das diferenças individuais (Ally, 2004 cit. por Sousa, 2011, p. 12).

2.3.2. Escola construtivista
O construtivismo é uma evolução do cognitivismo e está, portanto, associa-

do à psicologia cognitiva. Embora existam muitas definições desta teoria, todas elas 

partilham dos mesmos princípios básicos (Lima e Capitão, 2003):

 – O conhecimento é construído ativamente pelo aluno, não é transmitido;

 – A aprendizagem é, simultaneamente, um processo ativo e reflexivo;

 – A interpretação que o aluno faz da nova experiência é influenciada pelo 

seu conhecimento prévio;

 – As interações sociais introduzem perspetivas múltiplas na aprendizagem;

 – A aprendizagem requer a compreensão do todo, assim como das partes, 

e estas deverão ser entendidas no contexto do todo. A aprendizagem deve, por 

isso, centrar-se em contextos e não em factos isolados;

 – A essência do construtivismo passa por construir o seu próprio conheci-

mento, o qual é visto como relativo – varia de indivíduo para indivíduo – e falível 

– nada pode ser assumido como garantido (Lima e Capitão, 2003).

Na perspetiva construtivista, o conhecimento centra-se no aluno, enquanto 

edificador de conhecimento e o papel do formador é o de conselheiro e facilitador. 

A aprendizagem é um processo contextual, pelo que o ensino online deve empre-

gar atividades de aprendizagem que permitam aos alunos contextualizarem a in-

formação. Se esta informação se destina a ser aplicada em vários contextos, então 

as estratégias selecionadas deverão promover a aprendizagem multicontextual, de 

forma a garantir-se que os alunos poderão aplicá-la de forma abrangente (Ally, 

2004 cit. por Sousa, 2011, p. 13).

2.4. tIpOs de cOmunIcaçãO

A Web suporta uma variedade de ferramentas que podem ser incorporadas 

no desenho de um curso de e-Learning. No e-Learning há dois tipos de comunica-

ção: síncrono e assíncrono.
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2.4.1. Síncrono
Num processo de comunicação síncrono, o e-Learning procura reproduzir, 

virtualmente (através da Web), o ambiente de sala de aula presencial, com um pro-

fessor presente, a turma constituída e com hora marcada.

Neste processo empregam-se recursos como o chat, a voz ou o vídeo. Esta 

modalidade de comunicação é a mais apropriada para a transmissão de conheci-

mentos que exigem interação imediata e beneficiam de um maior compromisso do 

aluno com o formador e da integração com a sua turma. Normalmente, a formação 

síncrona é recomendada para ações de médio custo (Mesquita, 2007, p. 41).

Baldaque refere “o formando interage em tempo real com o tutor ou com os 

elementos da classe virtual através de uma plataforma de e-Learning, que simula 

o ambiente presencial. Este método permite partilhar aplicações, utilizar e parti-

lhar o quadro preto, criar grupos de trabalho e acompanhar as suas actividades 

respectivas, circulando de um grupo para o outro” (2004, p. 5 cit. por Mesquita, 

2007, p. 41).

2.4.2. Assíncrono
Um processo de comunicação assíncrono aplica-se quando se prevê que a 

interatividade entre alunos e formadores não seja imediata, mas sim com algum 

intervalo de tempo, uma vez que o contacto se estabelece através de e-mail, grupos 

de discussão ou fóruns. Normalmente é indicado para ações de formação com cus-

tos relativamente baixos.

É talvez um dos modelos mais comum e encontra-se associado ao conceito 

mais básico de e-Learning: o ensino é feito a distância, de modo individual, inde-

pendente de horário e da presença do formador, sendo o número de alunos em 

simultâneo ilimitado (Mesquita, 2007, p. 41).

Segundo Baldaque o formando não estabelece um contacto simultâneo (em tem-

po real) com o seu formador ou restantes membros da classe virtual. Trabalha, 

sem horários predefinidos, com conteúdos disponibilizados, de forma estrutura-

da, numa plataforma de e-Learning e comunica com os outros formandos através 

de e-mail ou de um fórum. O número de formandos simultâneos, neste tipo de 

e-Learning é limitado e está indicado para a transmissão de conteúdos informa-

cionais e educativos estáticos (2004, p. 6 cit. por Mesquita, 2007, pp. 41-42).
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Figura 11 – Tipos de Comunicação e respetivas ferramentas

Fonte: adaptado de Mesquita (2007, p. 43).

Quadro 1 – Comparação entre comunicação Síncrona e Assíncrona

SÍNCRONO ASSÍNCRONO

Possui algumas ferramentas gratuitas 
nomeadamente de: voz e chat. Outros 
produtos como videoconferência são 
pagos;

Possui ferramentas gratuitas 
nomeadamente de: correio eletrónico, 
fóruns de discussão e blogs;

Os alunos interagem uns com 
os outros e com conteúdos;

Os alunos interagem com conteúdos;

O programa contém horários e 
os alunos têm de o respeitar;

O tempo é gerido pelo aluno;

A comunicação é realizada por voz; A comunicação é realizada por texto;

Pode ser complicado programar 
atividades por causa dos fusos 
horários;

Não existem problemas com fusos 
horários;

Os alunos mais extrovertidos gostam 
deste método.

Os alunos mais introvertidos gostam deste 
método.

Fonte: adaptado de Vagarinho (2011, p. 48).
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2.5. Os IntervenIentes nO e-Learning

2.5.1. O papel do formador no e-Learning
As potencialidades da Internet, enquanto meio de distribuição atraente e 

com enormes potencialidades permitiram a transformação do ensino e das meto-

dologias usadas. O e-Learning obrigou à reformulação do papel dos professores 

e das noções de espaço e de tempo: o professor passou a ser um facilitador da 

aprendizagem, conselheiro e gestor, porque a aprendizagem é centrada no aluno; a 

localização geográfica dos participantes e dos recursos de aprendizagem tornou-se 

irrelevante e estes últimos passaram a estar sempre disponíveis (Lima e Capitão, 

2003).

O professor passa a ensinar os alunos a pesquisar, a selecionar, a relacionar 

entre si, a analisar, a sintetizar e a aplicar a informação; integra experiências reais 

nos conteúdos relevantes da aprendizagem; motiva os alunos e desperta curiosida-

des; promove o trabalho em equipa; fomenta a aprendizagem cooperativa, o diá-

logo social e democrático, a apreciação de perspetivas múltiplas, o respeito pelo 

pluralismo e desenvolve o espírito crítico; estimula o rigor intelectual e desenvolve 

a autonomia do aluno (LIMA e CAPITÃO, 2003).

Face à nova dimensão trazida pelo e-Learning ao papel do formador, Ander-

son, Rourke, Archer e Garrison (2001, cit. por Sousa, 2011, pp. 14-15), delinearam 

três atribuições críticas do formador: (i) a conceção e organização da estrutura de 

aprendizagem; (ii) o desenvolvimento e implementação de atividades que encora-

jem a discussão entre alunos, entre formadores e alunos e entre o aluno enquanto 

indivíduo e grupos de alunos;  e a (iii) contribuição que o formador, enquanto espe-

cialista, acrescenta às matérias, através de uma variedade de formas de instrução 

direta, indo além do papel de moderador no processo de autoaprendizagem dos 

alunos.

Para além destas, Sousa (2011, pp. 13-14) identifica que, para que possam 

exercer com eficácia as suas funções no contexto do e-Learning, os professores 

devem ser detentores das seguintes atribuições:

(i) Capacidade de gerir os processos de aquisição de conhecimentos em 

circunstâncias de gestão do EaD;

(ii) Saber definir, caracterizar e remediar os elementos em falta numa dada 

área de formação;

(iii) Competência para auxiliar na procura desses elementos em falta me-

diante o recurso a métodos de pesquisa na rede;
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(iv) Domínio tecnológico e operacional dos sistemas interativos de comuni-

cação como agentes dinamizadores das relações entre discentes e docentes;

(v) Capacidade de dinamizar o estudo e a pesquisa.

Para dar resposta a estas atribuições, Teles (2000, cit. por Figueiredo, 2009, p. 

163) considera existirem quatro áreas de ação para o formador:

(i) Área pedagógica, materializada através do ministrar de instruções, for-

mular questões, exemplificar, avisar e sugerir, incentivar a reflexão crítica, encora-

jar a exploração de outras fontes de informação, solicitar aos alunos a exploração 

de uma ideia, dar feedback e premiar e ajudar a estruturação cognitiva;

(ii) Área de gestão, procedendo à gestão individual dos alunos, a gestão 

das discussões e trabalhos de grupo, a gestão do curso – atividades, encontros 

presenciais, normas do curso, entre outras;

(iii) Área social, procurando interpretar sinais dos alunos que necessitam 

de um acompanhamento especial – seja ele online ou presencial -, incentivar a soli-

dariedade entre alunos, ter em atenção a falta de indicações (ou pistas) que existem 

nas sessões presenciais;

(iv) Área técnica, estando atento às novidades, às caraterísticas das ferra-

mentas informáticas e apoiar os alunos na sua utilização.

Resumindo, aprender e ensinar num ambiente e-Learning é, em muitos as-

petos, similar a aprender e ensinar em qualquer outro contexto educacional formal: 

avaliam-se as necessidades dos alunos, os conteúdos são negociados ou prescritos, 

as atividades de aprendizagem são orquestradas e a aprendizagem é avaliada. Con-

tudo, o efeito envolvente específico deste ambiente torna-o único e com todas as 

particularidades apresentadas neste texto.

2.5.2. O papel do aluno no e-Learning
O modelo educativo do e-Learning é centrado na aprendizagem do aluno, 

sendo por essa razão determinante o seu papel.

Assim, num modelo concetual de e-Learning, o aluno é colocado no cen-

tro das experiências educativas e a circunda-lo existe uma grande variedade de 

recursos que incluem a internet, a web, o correio eletrónico, grupos de discussão, 

conteúdos de aprendizagem, formadores, grupos de alunos, sistemas de avaliação, 

projetos, biblioteca digital e outras comunidades de aprendizagem (Lima e Capitão, 

2003).
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Figura 12 – Perspetiva do e-Learning centrada no aluno

Fonte: Lima e Capitão (2003).

Como requisito básico é esperado do aluno que este tenha vontade de 

aprender, dedique tempo ao processo de aprendizagem e tenha uma atitude proac-

tiva em relação ao curso. Tal como na formação presencial, a dedicação e motivação 

do aluno, constituem-se como fatores determinantes de sucesso. Se por um lado, 

a formação não presencial permite superar as barreiras espaço-tempo e imprime 

uma certa comodidade e flexibilidade ao aluno, tal não o legitima a renunciar à 

qualidade e ao rigor científico.

Do mesmo modo a proatividade deverá ser uma característica marcante de 

um formando online, importantíssima quando lidamos com um modelo formativo 

baseado, por um lado, num estudo autónomo e, por outro, no trabalho colaborativo 

com os restantes participantes do curso e com o formador (Dias et. Al, 2014, p. 7).

O e-Learning exige ao aluno maior responsabilidade, capacidade de organi-

zar o seu próprio horário de estudo, estudar fora de um contexto de sala de aula e ao 

seu próprio ritmo, entrar em contacto com o formador ou com colegas e ser avalia-

do segundo as regras estabelecidas (Santos, 2001 cit. por Figueiredo, 2009, p. 165).

Salienta-se ainda o facto de o e-Learning recorrer às TIC, sendo a aprendiza-

gem mediada por tecnologias, com um alto grau de liberdade para o aluno, fazendo 

com que este esteja preparado para usar essas tecnologias de uma forma eficiente. 

Para Held (2001 cit. por Figueiredo, 2009, p. 165), nas situações de e-Learning em 

que se verifica o uso intenso das TIC em todo o processo, a necessidade dos alunos 
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terem competências nesta área é evidente; no entanto, a tecnologia deve ser aces-

sível, com uma utilização bastante simples, para que não se torne ela própria um 

constrangimento para a aprendizagem.

Resumindo, o aluno, terá que responder aos desafios do formador, às ativi-

dades de aprendizagem solicitadas e interagir com os conteúdos de aprendizagem 

e utilizar as ferramentas de interação disponíveis, com os formadores (via fórum, 

chat, e-mail) e com os outros alunos num processo ativo e colaborativo, baseado 

no desenvolvimento de projetos de e-conteúdos individuais (Dias et al., 2014, p. 7).

3. FUNDAMENTOS CONCEPTUAIS E METODOLÓGICOS 
DO E-LEARNING

A criação de cursos e de ações de ensino em e-Learning assenta em três pi-

lares: o objeto de aprendizagem (OA) que corresponde a uma peça de conteúdo de 

aprendizagem; os metadados, como forma normalizada de descrever o conteúdo 

do OA em código; e um Sistema de Gestão de Conteúdos de Aprendizagem (LCMS 

– Learning Content Management System) – que cria, armazena, combina e distribui 

os OA.

Figura 13 – Pilares base para a criação de aprendizagens 
em e-Learning

Estes pilares são unidos por um sistema de normalização, sendo as normas 

SCORM Sharable Content Object Reference Model – Modelo de Referência de Ob-
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jetos de Conteúdo Partilhável) um conjunto de especificações técnicas que assegu-

ram a reutilização, a acessibilidade, a durabilidade e a interoperabilidade entre OA 

e dos OA com os LCMS.

3.1. ObjetOs de aprendIzagem

Um OA é um recurso educativo reutilizável que auxilia na aprendizagem de 

qualquer conceito, de qualquer disciplina e, ao mesmo tempo, estimula o desenvol-

vimento de capacidades pessoais, como, por exemplo, a imaginação e a criativida-

de (Teixeira, 2011, p. 15). Ou seja, é um conceito relacionado com a estruturação de 

conteúdos de aprendizagem com recurso à internet.

De forma simples, define-se como uma peça de conteúdo de aprendizagem 

baseada na Web, de dimensão mais reduzida do que um curso ou lição, reutilizável 

em vários contextos de aprendizagem e combinável com outros OA para formar 

conteúdos completos (Lima e Capitão, 2003).

Outra forma de compreender um objeto de aprendizagem é encarando-o 

como um bloco básico com o qual será construído todo o contexto de aprendiza-

gem, envolvendo num percurso didático todas as atividades e metodologias adota-

das para atingir um determinado objetivo de formação.

Na comunidade académica faz-se a analogia à metáfora LEGO para melhor 

esclarecer o conceito de OA. A ideia é que OA básicos, assim como peças de lego, 

possam ser ajustados de muitos modos criando outros OA competentes para ofe-

recer estratégias de aprendizagem diferenciadas e ajustadas às necessidades dos 

alunos (Wiley, 2002 cit. por Teixeira, 2011, p. 16).

Hodgins trouxe a ideia dos blocos de LEGO para associar às possibilidades 

de reutilização de um objeto de aprendizagem, de acordo com as necessidades e 

características do aluno (2002, p. 76).

Figura 14 – O conceito de OA e a metáfora LEGO
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No entanto, tal como as peças de um LEGO, nem todo o OA é combinável 

com qualquer outro OA, a combinação de OA é possível ou não mediante a sua 

estrutura, um OA pequeno pode ser combinado com outros para formar objetos 

maiores (Lima e Capitão, 2003).

Wiley (2002, p. 17) propõe também a metáfora do “átomo” em contraponto 

à metáfora do LEGO de Hodgins. Na metáfora do átomo, Wiley parte da ideia de 

que um átomo é um pequeno componente, que pode ser combinado e recombina-

do com outros átomos para formar uma molécula. Wiley refere que os átomos são 

diferentes dos blocos de LEGO porque: (i) nem todo o átomo pode ser combinado 

com qualquer átomo; (ii) os átomos só podem ser combinados em certas estruturas 

prescritas, dependentes de sua estrutura interna; e (iii) é necessário algum conheci-

mento específico para conseguir combiná-los e compor uma estrutura maior. Estas 

três condições apontam algumas das características esperadas de um OA.

Mendes, Sousa & Caragnato (2004 cit. por Teixeira, 2011, p. 20) apresenta 

sete caraterísticas de um OA:

(i) Reutilizável: um OA pode ser reutilizável diversas vezes, em diversos 

ambientes de aprendizagem;

(ii) Acessibilidade: um OA pode ser facilmente acedido via internet para 

ser usado em diversos locais;

(iii) Interoperabilidade: um AO pode ser utilizado e gerido através de dife-

rentes hardware, sistemas operativos e browsers web, possibilitando uma efetiva 

interligação entre diferentes sistemas;

(iv) Durabilidade: um OA pode ser utilizado e reutilizado múltiplas vezes, 

independentemente da mudança de tecnologia;

(v) Adaptabilidade: um OA é adaptável a qualquer ambiente de ensino e 

aprendizagem;

(vi) Granularidade: o conteúdo de um OA deve ser fragmentado, para faci-

litar a sua reutilização;

(vii) Metadados: o conteúdo de um OA pode ser descrito com propriedades 

de um objeto, como o título, autor, data, assunto, entre outros.

Os OA permitem que os alunos interajam com os conteúdos de acordo com 

o seu ritmo, necessidade, disponibilidade e automotivação, pelo facto de se susten-

tarem em plataformas e-Learning, onde permitem também quebrar os impedimen-

tos físicos da distância que possa existir (Teixeira, 2011, p. 17).

Segundo Winckler (2004 cit. por Teixeira, 2011, p.17) os OA podem ser reu-

tilizados, pelo professor, em qualquer plataforma de e-Learning, podendo mesmo 

ser armazenados em bases de dados. Assim são mais fáceis de localizar e atualizar 
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devido à sua criação em pequenos conjuntos de conteúdos individuais, podendo 

ser adaptados para diferentes contextos e tornarem-se assim uma vantagem para 

o conhecimento.

Resumindo os OA são unidades de recursos digitais, independentes e au-

tónomos (autossuficientes), organizados e reutilizáveis para o apoio ao ensino e 

aprendizagem em contexto e-Learning.

3.2. nOrma scOrm

O desenvolvimento de inúmeras ferramentas e soluções para e-Learning 

implicou a necessidade de definir normas e especificações para a criação de con-

teúdos online. No essencial, a normalização dos OA pretende assegurar a porta-

bilidade de conteúdos e a interoperabilidade entre plataformas. Surgiram assim 

diversas organizações, públicas e privadas, que produzem normas e especificações 

técnicas na área do e-Learning.

O Departamento de Defesa dos EUA, através do Grupo Advanced Distribu-

ted Learning (ADL) criou um modelo de referência padrão para OA, que se designa 

por SCORM (Sharable Content Object Reference Model – Modelo de Referência de 

Objetos de Conteúdo Partilhável). 

As normas SCORM são uma coleção de padrões e de especificações para 

plataformas de e-Learning baseadas na Web. A sua principal função é a de estabe-

lecer a comunicação entre o conteúdo e o LMS (Castro, 2010, p. 20).

Estes padrões e especificações são divididos num modelo de agregação de 

conteúdos (determinando a estrutura do conteúdo), requisitos para um ambiente 

de execução (como se deve comportar um ambiente de aprendizagem para execu-

tar o conteúdo) e de regras para sequenciamento e navegação (como ocorre a sele-

ção do conteúdo instrucional fundamentado nas interações do utilizador) (Vahldik, 

2009 cit. por Teixeira, 2011, pp. 24-25). Através destas três partes, o SCORM procura 

promover a portabilidade dos conteúdos de aprendizagem entre um LMS e outro, 

favorecendo a sua reutilização (Bohl, 2002 cit. por Teixeira, 2011, p. 25).
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Figura 15 – Funcionalidades do SCORM: mecânica de execução 
de um conteúdo no formato SCORM

Fonte: Teixeira (2011, p. 25).

A norma SCORM garante a interoperabilidade entre plataformas de softwa-

re de e-Learning (e.g. os LMS), ou seja, a forma como estas plataformas comunicam 

entre si e a forma como os conteúdos (os SCO31) podem ser partilhados e reutiliza-

dos por diferentes plataformas. Assim, estas normas destinam-se a programadores 

que desenvolvem essas plataformas de software e produzem SCO. A norma envol-

ve apenas aspetos técnicos, não tendo qualquer influência nos aspetos pedagógicos 

dos conteúdos nem na forma como os conteúdos são apresentados (Simão, 2010).

Os principais objetivos dos SCORM são:

(i) Padronizar o modo como os conteúdos se relacionam com os sistemas 

que os suportam (sejam eles plataformas de e-Learning ou repositórios de conteú-

dos);

(ii) Reutilizar os OA, permitindo ao autor do conteúdo utilizá-lo em contex-

tos diferentes. Isto é, o mesmo conteúdo pode ser incorporado em vários contextos 

e ter várias utilizações (em diferentes disciplinas/módulos);

(iii) Flexibilizar a aprendizagem, uma vez que podem ser construídos vários 

percursos de aprendizagem e estes disponibilizados a diferentes alunos;

(iv) Portabilidade/migração, ao permitir que os SCO sejam independentes 

da plataforma de e-Learning ou do repositório utilizados. Os OA podem, assim, ser 

31 SCO (sharable Content Object) – construídos pelo SCORM, são um conjunto de recursos (podendo 
ser apenas um, como uma imagem, um vídeo ou uma página Web) formando um OA que pode ser 
corrido em LMS.
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transportados entre ambientes de e-Learning de diferentes instituições (Barbone & 

Rifon, 2009 cit. por Castro, 2010, pp. 22-23).

O SCORM é então um padrão que junta as partes constituintes dum curso 

e-Learning, os OA num único ficheiro que pode ser descarregado para qualquer 

plataforma e-Learning que esteja em conformidade com aquela norma. O resultado 

do conteúdo empacotado de um determinado pacote SCORM resulta num arquivo 

no formato ZIP.

Ao longo da sua existência a norma SCORM conheceu já várias versões sen-

do as mais relevantes, ainda em uso, a SCORM 1.2 (Outubro de 2001) e a SCORM 

2004.

Existem outras normas criadas por outras empresas ou organizações, das 

quais se destaca as especificações da IMS Learning Design. A especificação da IMS 

designada por Common Cartridge apresenta-se como um concorrente direto do 

SCORM, esta considerada mais adequada a produtos destinados ao mercado do 

ensino superior enquanto que a especificação SCORM se destinará mais ao merca-

do da formação profissional (Simão, 2010). No entanto, a norma SCORM apresenta 

como grande vantagem o facto de diversas ferramentas e LMS serem compatíveis 

com esta norma, o que leva a uma maior utilização desta na criação de conteúdos 

e-Learning.

3.3. sIstemas de gestãO de aprendIzagem

Existem inúmeras ferramentas e aplicações informáticas para o ensino e 

formação que podem ser utilizadas durante todo o ciclo de aprendizagem, permi-

tindo o aumento da eficácia e eficiência do processo e a possibilidade de abranger 

grandes massas (Cavus, 2015 cit. por Sá, 2016, p. 7). Este sucesso aconteceu, prin-

cipalmente, devido ao aparecimento dos Sistemas de Gestão da Aprendizagem - 

Learning Management Systems (LMS), também conhecidos por Ambientes Virtuais 

de Aprendizagem ou simplesmente Plataformas de e-Learning.

Um sistema de gestão da aprendizagem é um software de gestão de utiliza-

dores e atividades de aprendizagem e de disponibilização de serviços de apoio à 

aprendizagem online (Simões, et Al., 2013). Embora as plataformas LMS seja dife-

rentes entre si, os seus principais propósitos são permitir a rápida e fácil criação de 

cursos online, desenvolver atividades de aprendizagem, promover áreas de discus-

são, permitir a troca de ficheiros e facilitar a comunicação entre os intervenientes 

no processo, oferecendo um ambiente virtual encorajador de aquisição de conhe-

cimento, proporcionado por ferramentas flexíveis de gestão e registo da aprendi-

zagem, avaliação, comunicação e agendamento (Cavus, 2013 cit. por Sá, 2016, p. 9).
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As funcionalidades dos LMS podem ser de dois tipos: administrativas e pe-

dagógicas. Do ponto de vista administrativo, incluem-se funções como a organiza-

ção das turmas, a distribuição de alunos/formandos nas turmas ou a gestão de ca-

lendários, bem como a entrega de ficheiros (nos mais variados formatos). Do ponto 

de vista pedagógico, existe um leque de funções que vão desde o planeamento de 

cursos e dos conteúdos de aprendizagem até ao acesso a materiais didáticos (por 

parte dos alunos/formandos), para além das ferramentas de avaliação que poderão 

conter perguntas de escolha múltipla, de verdadeiro/falso ou testes de resposta 

curta (Castro, 2010, p. 31).

Os recursos disponibilizados pelos LMS permitem a monitorização e ob-

servação do comportamento dos participantes ao longo de todo o processo de 

aprendizagem, permitindo a rápida identificação dos estilos de aprendizagem pre-

ferenciais de cada individuo, oferecendo a oportunidade de adaptar e personalizar 

os métodos e recursos utilizados de acordo com as necessidades e preferências 

identificadas (Truong, 2016 cit. por Sá, 2016, p. 9).

Conceptualmente, os recursos dos Sistemas de Gestão da Aprendizagem, 

podem ser divididos em seis grandes grupos (Găitanaru, 2013, cit. por Sá, 2016, 

p. 10):

(i) Pedagógicos, onde se incluem as atividades a explorar pelos forman-

dos;

(ii) Comunicação, de formador para formando e de formando para for-

mando, de forma síncrona (chat e vídeo conferência em tempo real) e assíncrona 

(fóruns de discussão e e-mail);

(iii) Organização, da estrutura dos cursos, da sequência dos conteúdos e 

dos momentos e instrumentos de avaliação da aprendizagem;

(iv) Design, onde se incluem as ferramentas de estruturação curricular e 

customização de aspeto e imagem;

(v) Administração, incluindo o registo de formadores e formandos e das 

ações realizadas e a realizar, estatísticas de acesso e back-up;

(vi) Suporte técnico, através de linhas de apoio ou FAQ.

O número de sistemas de e-Learning disponíveis no mercado tem vindo a 

aumentar nos últimos anos.

O LMS mais utilizado em Portugal tem sido a plataforma Moodle, tendo esta 

uma grande aplicabilidade no ensino universitário (Lencastre et. al, 2007, p. 44). A 

Moodle, sendo uma plataforma open source, tem um custo de instalação e de ma-

nutenção muito baixo e tem sido disponibilizada no ensino como plataforma LMS 

padrão, pelo que é compreensível a sua prevalência no panorama nacional.
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Figura 16 – Distribuição das plataformas LMS no ensino 
universitário português (dados de 2007)

Fonte: Lencastre et al. (2007, p. 44).

Figura 17 – Resultados de pesquisa sobre a utilização dos LMS 
a nível mundial (dados de 2016)

Fonte: Sá (2016, p. 35).

Sá (2016, p. 35) evidencia a importância destacada das plataformas Moodle e 

Blackboard a nível mundial, sendo também de destacar a posição de outras plata-

formas como a Edmodo, Sakai e WebCT.
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Apesar da plataforma Moodle ser a escolha utilizada pelo IUM para apoio à 

aprendizagem, apresenta-se no Quadro 2 seguinte uma comparação das principais 

caraterísticas dos LMS mais utilizados.

Quadro 2 – Comparação das principais plataformas LMS

Plataforma Moodle Blackboard Edmodo Sakai

Especificações 
técnicas

Plataforma open-
source, gratuita; 
Compatível com 
qualquer sistema 
que suporte 
PHP (Windows, 
Linux ou Mac); 
Requer base de 
dados (Oracle, 
PostgreSQL e 
MySQL);

Plataforma 
comercial; 
Sistema de 
instalação 
como software, 
alojado num 
servidor, 
interno ou 
externo, pelo 
cliente ou 
pela própria 
Blackboard;

Rede social de 
aprendizagem 
online, gratuita; 
acessível através 
de qualquer 
dispositivo com 
acesso à web 
através de um 
browser ou 
da respetiva 
aplicação móvel;

Plataforma open-
source, gratuita, 
concebida com 
base em Java; 
requer base de 
dados (Oracle, 
PostgreSQL e 
MySQL);

Principais 
ferramentas

Atividades 
(ferramentas de 
comunicação e 
interação);
Recursos 
(ferramentas 
de distribuição 
de conteúdo e 
transmissão de 
informação);

Recursos de 
conteúdo 
(pedagógicos, 
calendário 
e agenda, 
módulos e 
lições, testes, 
questionários e 
avaliação);
Recursos de 
comunicação 
(anúncios e 
avisos, chat, 
fóruns e mail)

Recursos de 
conteúdo;
Questionários, 
sondagens e 
avaliações,
Recursos 
de registo e 
acompanhamento;

Ferramentas de 
comunicação 
e colaboração, 
de conteúdo, 
de avaliação, de 
acompanhamento, 
monitorização e 
administração;

Principais 
vantagens

Credibilidade 
no mercado; 
Aceitação e 
familiarização 
na comunidade 
educativa;

Repositório 
de recursos 
multimédia; 
Apoio técnico 
especializado 
e permanente 
aos clientes;

Envolvimento e 
interatividade; 
Familiaridade dos 
utilizadores com 
a interface da 
plataforma;

Facilidade de 
integração e 
comunicação com 
outros serviços 
(financeiros, 
recursos humanos, 
etc.);

Principais 
desvantagens

Reduzidas 
opções de 
personalização 
do processo de 
aprendizagem;

Processo 
complexo de 
adaptação à 
plataforma 
e custo de 
aquisição;

Reduzido foco 
e utilização 
no mercado 
corporativo;

Baixa 
representatividade 
no mercado e 
familiarização da 
comunidade com a 
plataforma;

Fonte: adaptado de Sá (2016, p. 46).
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3.3.1. O Moodle
O Moodle é um software para produção e gestão de atividades educacionais 

baseadas na Internet e/ou em redes locais. Pode ser usado numa sala de aula real 

como complemento às aulas presenciais. Permite a criação de cursos em linha, pá-

ginas de disciplinas, grupos de trabalho e comunidades de aprendizagem. (Sousa, 

2011, pp. 46-47).

O pacote de software Moodle é versátil na sua instalação na medida em que 

é independente de sistema operativo, significa isto que pode ser instalado em Win-

dows, Mac ou Linux.

O Moodle é uma plataforma simples, intuitiva, muito fácil de modificar e uti-

lizar, permitindo os dois tipos de comunicação: assíncrona e síncrona; podendo ser 

utilizado para cursos num regime de e-Learning ou como estratégia complementar 

aos cursos presenciais (b-Learning) (Vagarinho, 2011, p. 35).

Relativamente ao modelo de aprendizagem, este apresenta-se como novo e 

alternativo em relação ao ensino tradicional, reorientando-se para o construtivismo 

social, promovendo a colaboração online e a construção do conhecimento coletivo, 

na medida em que, possibilita a partilha, a interação, a comunicação, promove a 

autonomia e responsabiliza os alunos pelo processo individual de aprendizagem. 

O facto de ser livre permite um forte interesse na pesquisa de informação por par-

te dos alunos, quer por autoiniciativa, quer a sites previamente selecionados pelo 

professor (Vagarinho, 2011, p. 36).

Sousa refere que a utilização do moodle no IUM permite aos professores, 

investigadores e alunos (2011, p. 47):

(i) A disponibilização de recursos das disciplinas de forma rápida, em li-

nha;

(ii) A receção e avaliação de trabalhos em linha, com possibilidade de co-

mentário;

(iii) A criação de testes de correção automática (escolha múltipla ou outro) 

reutilizáveis, com questões aleatórias para cada aluno se pretendido;

(iv) A criação de questionários e visualização imediata de estatísticas de 

resposta;

(v) A construção de documentos colaborativos;

(vi) A criação de páginas de apoio à colaboração com colegas em projetos 

de investigação;

(vii) A criação de percursos de aprendizagem com questões de progressão 

usando lições;

(viii) O acompanhamento de trabalhos de investigação, em linha;
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(ix) A criação de uma comunidade em linha;

(x) A criação de uma área pessoal onde os alunos podem colocar docu-

mentos em que estão a trabalhar, ou comunicar com um grupo restrito de pessoas;

(xi) A criação de páginas de grupo de alunos onde estes podem preparar 

documentos do grupo de forma colaborativa, divulgar eventos, discutir iniciativas 

ou contactar com o público em geral, disponibilizando informação sobre o grupo 

de trabalho;

(xii) A criação de páginas de divulgação de eventos onde os alunos podem 

construir páginas simples de divulgação de atividades que estejam a desenvolver;

(xiii) A criação de páginas de curso onde os alunos podem discutir assun-

tos relacionados com o curso, trocar apontamentos, sugestões, fotografias, entre 

outros

O Moodle tem, em comparação com as restantes, as vantagens de ser uma 

aplicação gratuita, de código aberto, ser compatível com as normas SCORM, pos-

suir uma interface amigável, ser de fácil instalação e não exigir meios tecnologica-

mente avançados, suporta milhares de cursos com uma única instalação e garante 

a segurança de conteúdos e documentos.

4. CRIAÇÃO DE CURSOS E CONTEÚDOS EM 
E-LEARNING

Todo o processo de criação e desenvolvimento de cursos e conteúdos em 

e-Learning obedecem a um conjunto de técnicas e procedimentos de design de 

cursos online, de design de conteúdos online e de especificação e adequação a con-

textos de aprendizagem. Este processo de criação e desenvolvimento de cursos e 

conteúdos em e-Learning contempla o planeamento, a metodologia e as ferramen-

tas necessárias para levar os OA do formador ao formando, no que, Dias e Carva-

lho (2007) definem como Ciclo de Vida dos e-Conteúdos.
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Figura 18 – Ciclo de vida dos e-Conteúdos (ou OA)

Fonte: Dias e Carvalho (2007).

4.1. mOdelO de planeamentO e cOnstruçãO de e-cursOs

A abordagem tradicional ao processo de planeamento e desenvolvimento 

de cursos - traduzida numa sequência linear de fases, em que os conteúdos eram 

concebidos numa perspetiva de conhecimento declarativo e destinados à produ-

ção de pacotes de aprendizagem para autoestudo (Lima e Capitão, 2003) - não é 

compatível com a teoria construtivista da aprendizagem flexível centrada no aluno, 

tendo vindo a ser alterada para uma perspetiva mais holística e iterativa em que 

as diferentes fases do processo podem ocorrer em simultâneo e que reconhece o 

relacionamento humano e a partilha de conhecimento como aspetos fundamentais 

na produção de cursos em e-Learning (Lima e Capitão, 2003).

Existem vários modelos para planeamento e desenvolvimento de cursos em 

e-Learning, sendo os mais populares os Modelo de Kemp, Morrison e Ross, Mode-

lo ADDIE e o Modelo R2D. Apesar da sua popularidade, Sousa propõe um modelo 

construído pela integração dos pontos fortes dos outros modelos numa abordagem 

típica de análise de sistemas (2011, p. 39).

4.1.1. Modelo de Kemp, Morrison e Ross
O modelo de Kemp, Morrison e Ross é constituído por nove elementos es-

senciais à criação de um curso e-Learning, formando uma sequência lógica, apesar 

da ordem pela qual cada uma delas ocorre ser flexível e não pré-determinada (Lima 

e Capitão, 2003).
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Os nove elementos consistem em identificar [1] as necessidades de instru-

ção; analisar [2] as caraterísticas dos alunos; especificar os conteúdos e definir [3] as 

tarefas ou atividades de aprendizagem, indispensáveis para que os alunos possam 

atingir [4] os objetivos pedagógicos definidos; planificar [5] a sequência dos conteú-

dos dentro de cada unidade didática; projetar [6] as estratégias de instrução para 

que os alunos possam alcançar os objetivos estipulados; arquitetar [7] a mensagem 

instrucional, o respetivo corpo de conteúdos, os recursos de apoio à instrução e às 

atividades de aprendizagem, bem como [8] a distribuição dos mesmos; e, finalmen-

te, produzir [9] instrumentos de avaliação adequados ao processo de ensino-apren-

dizagem (Lima, 2017, p. 440).

Figura 19 – O modelo de Kemp, Morrison e Ross

Fonte: Lima (2017, p. 440).

Os elementos deste modelo ocorrem num contexto de avaliação formativa 

e sumativa, A avaliação formativa visa identificar melhorias durante o processo 

de planeamento e desenvolvimento do curso. A avaliação sumativa destina-se a 

avaliar a eficiência com que os OA são alcançados pelos alunos e ocorre depois do 

curso em e-Learning ter sido produzido (Lima e Capitão, 2003).
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4.1.2. Modelo ADDIE
O modelo ADDIE – Analysis, Design, Development, Implementation, Evalua-

tion - é um modelo genérico para o planeamento e desenvolvimento de Cursos 

e-Learning, que integra cinco fases, decompostas em subfases que em muito coin-

cidem com os elementos do modelo de Kemp, Morrison e Ross. Este é um mode-

lo híbrido, combinando caraterísticas dos modelos tradicionais com a abordagem 

construtivista (Lima e Capitão, 2003) e que apresenta uma abordagem sistémica e 

iterativa uma vez que as suas fases se interrelacionam e sobrepõe-se (Lima, 2017, p. 

441).

Figura 20 – O modelo ADDIE

Fonte: Lima (2017, p. 441).

4.1.3. Modelo R2D2
O modelo R2D2 – Reflective, Recursive, Design and Development - assenta 

numa filosofia puramente construtivista e junta as fases de desenho e desenvolvi-

mento numa só (Lima e Capitão, 2003).

Este modelo consiste num arquétipo sem início nem fim, não-linear, onde se 

destaca a interação contínua entre os seus três principais núcleos de enfoque, cen-

trados em [i] definir, [ii] projetar e desenvolver, e [iii] disseminar (Lima, 2017, p 442).

Ao contrário dos modelos apresentados anteriormente, este modelo não é 

constituído por fases, no entanto é uma sequência de passos que se inicia com a 

definição do problema e sua respetiva proposta de solução, de acordo com uma 

avaliação prévia das necessidades e a breve análise dos potenciais utilizadores. O 

núcleo principal deste modelo reside no componente de desenho e desenvolvi-
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mento, pois é precisamente aí que ocorre o processo criativo. Aqui privilegiam-se 

três grandes áreas: [1] os conteúdos e as atividades de aprendizagem; [2] a interfa-

ce; e [3] as ferramentas de comunicação. Este modelo praticamente ignora a avalia-

ção sumativa, postulando que geralmente as abordagens construtivistas instigam 

à definição de objetivos individuais por parte dos alunos e defendem diversas ati-

vidades de aprendizagem entre um grupo de aprendizes, mesmo quando estudam 

os mesmos conteúdos (Lima, 2017, p. 442).

Os princípios que caracterizam este modelo são a recursividade, a reflexão, a 

não linearidade e a participação. Por recursividade entende-se a oportunidade que 

todos os utilizadores têm de rever e repensar o produto final durante o desenho e 

desenvolvimento. A reflexão traduz-se na oportunidade da equipa de produção e 

dos responsáveis de cada área ponderarem e refletirem nas decisões tomadas e nas 

que será necessário tomar. A não linearidade diz respeito à natureza não sequencial 

do processo: o modelo é flexível e permite a ocorrência simultânea de diversas ati-

vidades. Por último, a participação refere-se à oportunidade de todos os membros 

da equipa estarem significativamente envolvidos nas decisões a tomar, existindo 

assim coordenação entre todos (Lima e Capitão, 2003).

Figura 21 – O modelo R2D2

Fonte: Lima (2017, p. 442).

4.1.4. Modelo ADDIA
Analisando e comparando os modelos de planeamento e desenvolvimento 

de e-cursos apresentados anteriormente, verifica-se a existência de semelhanças e 

pontos comuns entre eles. As principais diferenças residem no número e na desig-



Avaliação da Eficácia da Formação em Contexto Militar: Modelos, Processos e Procedimentos

156

nação de elementos ou fases, na interação entre fases e nas atividades a realizar em 

cada fase. A partir de (Lima e Capitão, 2003) Sousa apresenta um modelo que con-

juga os pontos fortes dos modelos típicos, como os apresentados anteriormente, 

com a metodologia da análise de sistemas, introduzindo, por necessidade, algumas 

componentes adicionais (2010, p. 40).

Assim, o meta-modelo ADDIA – Análise, Desenho, Desenvolvimento, Im-

plantação e Avaliação – surge como um modelo de planeamento e desenvolvimen-

to de cursos e-Learning, compreendendo cinco fases, correspondentes à designa-

ção do modelo.

Figura 22 – O modelo ADDIA

Fonte: adaptado de Sousa (2011).

A FASE 1 – Análise – é crucial para o desenvolvimento das fases posteriores. 

Os seus resultados constituem a base de todas as outras fases do modelo, com-

preendendo as seguintes atividades (Lima e Capitão, 2003):

(i) Análise do contexto de aprendizagem: avaliação das necessidades pe-

dagógicas (objetivos da instrução) e descrição do ambiente de aprendizagem (cur-

so distribuído através de Internet, Intranet ou suportes magnéticos ou óticos);

(ii) Análise dos alunos: análise das características dos potenciais alunos, 

em duas dimensões: objetivos e base de conhecimentos; meios técnicos de que 

dispõem;

(iii) Análise das tarefas: análise dos conteúdos e das atividades de aprendi-

zagem necessárias ao alcance dos objetivos da instrução em função das caracterís-

ticas da potencial audiência;

(iv) Análise das restrições: análise das restrições relativas a custos finan-

ceiros, recursos humanos, recursos materiais, data de execução do curso e outras 
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eventuais restrições organizacionais suscetíveis de condicionarem os objetivos a 

alcançar;

Na FASE 2 – Desenho – os resultados da fase anterior são utilizados na cria-

ção de um documento que especifica o enquadramento do e-curso: objetivos da 

instrução, conteúdos, estratégias de ensino e de motivação, fontes de informação, 

avaliação, interface com o utilizador e ferramentas de comunicação. Compreende 

as seguintes atividades (Lima e Capitão, 2003):

(i) Especificação dos objetivos da instrução: frequentemente emprega-se 

a taxinomia de Bloom na identificação de objetivos educacionais do domínio cogni-

tivo, dividindo-os em seis níveis: conhecimento, compreensão, aplicação, análise, 

síntese e avaliação. Podem, no entanto, ser utilizadas outras taxinomias conhecidas 

como a de Gagné e a de Reigeluth e Moore;

(ii) Definição do currículo: nesta atividade define-se ‘o que ensinar’, atra-

vés do desenvolvimento de um plano esquemático com os conteúdos do e-curso e 

divisão dos conteúdos numa estrutura familiar ao aluno: unidades, lições e tópicos;

(iii) Definição das estratégias de ensino e motivação: nesta atividade define-

-se o ‘como ensinar’, especificando, para cada conteúdo, as estratégias pedagógi-

cas a empregar e incorporando nos conteúdos métodos de motivação;

(iv) Seleção de fontes de informação: seleção de fontes de informação (sí-

tios na Internet, bibliografia e outras) que apoiem e expandam a compreensão dos 

conteúdos pelos alunos;

(v) Definição da avaliação: especificação de estratégias que avaliem o de-

sempenho dos alunos e a funcionalidade dos conteúdos. A avaliação dos alunos 

deverá contemplar a avaliação de conhecimentos antes do curso, a monitorização 

da aprendizagem e a avaliação no final do curso. A avaliação da funcionalidade dos 

conteúdos deverá incidir sobre a contabilização do número de acessos às páginas 

e o tempo de permanência nas mesmas;

(vi) Definição da interface: especificação do esquema de página, da estru-

tura de navegação e de outros aspetos relacionados com a usabilidade da interface 

na instrução;

(vii) Integração de tecnologias de comunicação: análise das tecnologias de 

comunicação necessárias ao apoio pedagógico e técnico, considerando ferramen-

tas para comunicação síncrona e assíncrona.

Na FASE 3 – Desenvolvimento – realiza-se a produção do curso e-Learning, 

assente nos resultados das fases de Análise e de Desenho (Lima e Capitão, 2003).

Na FASE 4 – Implantação – procede-se à distribuição do curso e-Leaning 

através da Internet, Intranet, utilizando para tal os LMS. Após o planeamento, de-
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senvolvimento e calendarização do curso, a atenção dos formadores tende a voltar-

-se para a sua implementação e orientação. Isto implica, não só a disponibilização 

dos conteúdos, mas também a execução de um conjunto de tarefas, antes, durante 

e depois do período de realização do curso (Rodrigues, s.d.). Rodrigues apresenta 

duas listas de tarefas, criadas por Dias (2001) e Duggleby (2002), a realizar na im-

plantação de um curso e-Learning (s.d).

Quadro 3 – Tarefas a realizar na implantação de um curso 
e-Learning

Dias (2001) Duggleby (2002)

 −Acolhimento (warm-up);
 −Encorajar e motivar;
 −Promover a interação, participação e 
orientação;
 −Fornecer retorno/resposta rápida
 −Criar e animar grupos;
 −Promover a colaboração entre os 
participantes;
 −Facilitar as discussões;
 −Monitorar o progresso;
 −Controlar o ritmo;
 −Dar informação e acrescentar 
conhecimento;
 −Definir trabalhos e tarefas;
 −Assegurar que os objetivos do curso 
são atingidos;
 −Avaliar os participantes;
 −Avaliar o curso.

 −Acolher os alunos;
 −Encorajar e motivar;
 −Controlar os progressos obtidos;
 −Assegurar.se que os alunos estão a trabalhar 
ao ritmo certo;
 −Fornecer informação, desenvolver, clarificar, 
explicar;
 −Fornecer comentários aos trabalhos dos 
alunos;
 −Certificar-se que os alunos estão à altura dos 
padrões requeridos;
 −Garantir o sucesso das conferências;
 −Tornar-se facilitador de uma comunidade de 
aprendizagem;
 −Fornecer conselhos e apoio técnico;
 −Concluir o curso.

Fonte: adaptado de Rodrigues (s.d.)

Na FASE 5 – Avaliação – mede-se a eficácia e a eficiência da instrução, com-

preendendo a avaliação formativa e a avaliação sumativa (Lima e Capitão, 2003):

(i) Avaliação formativa: a avaliação formativa ocorre durante ou entre as 

fases do processo e tem como objetivo melhorar a instrução antes da implantação 

da versão final;

(ii) Avaliação sumativa: a avaliação sumativa ocorre depois de a versão fi-

nal ser implantada e visa assegurar a eficiência da instrução. Emprega normalmen-

te duas técnicas: o estudo dos resultados de aprendizagem – medição dos objetivos 

de instrução alcançados pelos alunos – e o estudo da satisfação dos alunos – reco-

lha de informação, através de inquéritos, para avaliação do grau de satisfação.

Sendo este modelo uma “meta-análise” às fases e atividades de outros mo-

delos, incorporando ainda outros elementos relevantes, considera-se como o mo-

delo mais completo para a criação e desenvolvimento de cursos em e-Learning.
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4.2. metOdOlOgIa para cOnstruçãO de cOnteúdOs 
e-Learning

A construção de conteúdos para um sistema de ensino e aprendizagem em 

e-Learning, assente numa metodologia que decorre dos modelos de planeamento 

e construção e cursos e-Learning, em particular, do modelo ADDIA.

Para o desenvolvimento de conteúdos e-Learning deve-se ter em atenção:

(i) A metodologia de desenvolvimento de um conteúdo educativo multi-

média;

(ii) A forma como as interfaces devem ser desenhadas e estruturadas, para 

um público-alvo que visualizará e aprenderá através de metodologias de aprendi-

zagem novas, lúdicas e interativas;

(iii) Uma estratégia pedagógica aliada a uma estratégia técnica que tire 

proveito das potencialidades das normas SCORM;

(iv) O impacto da integração em contexto sala de aula. (Alessi, 2001 cit. por 

Teixeira, p. 48).

A dinâmica de um processo de ensino e aprendizagem em contexto de 

e-Learning implica, para além de tempo disponível, a envolvência de um vasto le-

que de áreas do saber, de entre as quais: a pedagogia, a tecnologia e a comunicação 

multimédia educativa.

A criação de conteúdos para e-Learning obriga à existência de um grupo de 

trabalho composto por elementos com competências complementares ao nível da 

pedagogia, do design e da programação, dividindo-se em três tipos de especialis-

tas (Mesquita, 2007, p. 78):

(i) Especialistas em conteúdos – o professor;

(ii) Especialistas em Comunicação Educacional Multimédia – o pedagogo;

(iii) Especialistas em Programação – o programador de software.

Figura 23 – Esquema para a elaboração de conteúdos

Fonte: Mesquita (207, p. 78).
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Assim, o grupo de trabalho é dividido em três equipas de trabalho, em sinto-

nia e em comunicação contínua para atingir os resultados pretendidos. Atendendo 

à especificidade do trabalho associado à criação de conteúdos para e-Learning, é 

importante a utilização da recursividade. Ou seja, todo o processo pode, a qualquer 

altura e mediante a avaliação contínua ao mesmo, retomar ao início ou a uma fase 

anterior, partindo do que já existe e construindo um melhor ambiente de aprendi-

zagem.

Figura 24 – Ciclo de implementação do Ambiente de Aprendizagem

Fonte: Mesquita (207, p. 79).

No entanto, as limitações existentes nos estabelecimentos de ensino – no 

qual se inclui o IUM – ao nível dos recursos humanos e materiais leva à necessidade 

de fundir equipas e especialistas tendo surgido as figuras do “professor pedagogo” 

- reunindo em sim a especialização em conteúdos e em comunicação educacional 

multimédia – ou do “professor programador” – especialista em conteúdos e pro-

gramação. (Mesquita, 2007, p. 78).

Assim, hoje em dia o professor, como elemento central na criação dos con-

teúdos e-Learning deve possuir, em si, para além das competências pedagógicas, 

competências no domínio da comunicação educacional multimédia e no domínio 

da programação. No entanto, como se verá mais adiante, as ferramentas existentes 

para a criação de conteúdos e-Learning são de fácil utilização não exigindo grandes 

conhecimentos de programação, pelo que a competência técnica no domínio da 

programação bastará estar ao nível do utilizador.
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Devemos ter sempre em mente que, em termos pedagógicos, as pessoas 

ainda aprendem da mesma forma, o que muda são os meios ou recursos à nossa 

disposição, especialmente os de suporte informático.

Tendo por base o modelo ADDIA, verifica-se que os conteúdos e-Learning 

são criados de acordo com a metodologia pedagógica definida na fase de Desenho, 

de acordo com as opções tecnológicas disponíveis e de acordo com as virtualida-

des da comunicação educativa.

Aleesi (2001 cit. por Teixeira, 2011, p. 49; Mesquita, 2007, p. 79) apresenta 

uma metodologia para a criação de um conteúdo educativo, transformando os con-

teúdos tradicionais em conteúdos para e-Learning.

Figura 25 – Ciclo de criação de um conteúdo educativo

Fonte: Mesquita (207, p. 79).

4.2.1. Identificação dos Conteúdos tradicionais
O processo para a criação de conteúdos educativos começa com a análise 

detalhada de todos os materiais de aprendizagem existentes, incluindo conteúdos 

programáticos e atividades pedagógicas. Esta primeira etapa, designada de “Con-

teúdos tradicionais”, é desempenhada pelo professor da disciplina em causa o qual, 

após análise e recolha dos dados, organiza-os por categorias (conteúdos, ativida-

des, etc) (Mesquita, 2007, p. 80).

É comum verificarmos que os objetos de aprendizagem existem em vários 

formatos eletrónicos (MS Word, MS PowerPoint, PDF e outros), sendo necessária 

uma adaptação prévia dos mesmos antes de se iniciar a fase do desenvolvimento 

para um ambiente de e-Learning.

4.2.2. Conceção
Entramos assim na segunda etapa, “Conceção”, na qual se procede à rees-

truturação do conteúdo, passando pela redefinição das sequências de aprendiza-
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gem e validação da sua consistência. Os conteúdos devem ser organizados segundo 

uma estrutura sequencial de aprendizagem, à qual corresponde um determinado 

conteúdo que permitirá aos alunos aprender sem a intervenção direta do professor, 

sendo colocado numa situação de autoaprendizagem (Teixeira, 2011, p. 49).

A sequenciação dos conteúdos deve ser feita dividindo a disciplina em vá-

rias unidades, as quais, por sua vez são divididas em temas. A utilização deste prin-

cípio de divisão das unidades em temas vai de encontro às necessidades funcionais 

de reutilização de conteúdos temáticos em outros contextos, sendo que, se existir 

um repositório de conteúdos podem-se montar várias unidades utilizando-os, faci-

litando assim o processo de construção.

Figura 26 – Sequenciação de conteúdos – estrutura global 
de uma disciplina

Fonte: Mesquita (207, p. 81).

A conceção permite a definir um conteúdo pormenorizado, adequado à es-

trutura pedagógica do curso e às sequências de aprendizagens do mesmo. Desta 

forma, poderemos iniciar, com maior rigor, a fase do desenvolvimento de um con-

teúdo e-Learning.

4.2.3. Desenvolvimento
O desenvolvimento do conteúdo e-Learning consiste em escolher e empre-

gar as melhores aplicações, as melhores técnicas e as mais adequadas à trans-

missão do conhecimento. A utilização e/ou combinação de ferramentas de comu-

nicação síncrona e assíncrona devem ser ajustadas aos conteúdos, aos OA e à 

audiência.

Independentemente das aplicações ou ferramentas utilizadas, a interface in-

formática deve ser desenvolvida de forma a permitir ligação e interação entre aluno 

e conteúdo, comunicação entre o aluno e o professor e garantir a oportunidade 

para a autoaprendizagem.
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Assim, associado ao desenvolvimento do conteúdo está o desenvolvimento 

da interface. Este deve ser construído tendo em atenção os seguintes aspetos (Mes-

quita, 2007, p. 84):

(i) O fundo (cor ou imagem associada);

(ii) Os caracteres (fonte, tamanho, cor, etc.);

(iii) O posicionamento de botões de navegações entre os écrans e/ou den-

tro do próprio écran (a inclusão destes botões de navegação é facultativa);

(iv) A disposição das opções, dos botões e dos conteúdos;

(v) O formato dos ícones, etc.

Figura 27 – Estrutura geral do ecrã da interface

Fonte: Mesquita (207, p. 85).

A interface deve ser construída de forma a (Mesquita, 2007, p. 85):

(i) Informar os alunos sobre os objetivos, os conteúdos, o modo de funcio-

namento, o sistema de avaliação e algumas sugestões.

(ii) Disponibilizar aos alunos os materiais (textos, vídeos, imagens, etc.) as 

propostas de trabalho e áreas de comunicação para a unidade.

(iii) Disponibilizar ao aluno um conjunto de ferramentas de comunicação 

tais como fórum, chat, e-mail. Nestas ferramentas sugere-se que seja criado um 

espaço informal de comunicação entre alunos e professor.

(iv) Disponibilizar aos alunos uma, ou mais, forma(s) de ajudar os alunos a 

suprimir alguma dificuldade relacionadas com o ambiente de aprendizagem.

(v) Disponibilizar questionários para avaliar todo o sistema implementado.

Assim, de forma genérica a interface deve estar organizada da seguinte for-

ma (Mesquita, 2007, p. 86):

(i) Apresentação – Descrever os objetivos, conteúdos e avaliação para a 

unidade a ser tratada.
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(ii) Conteúdos científicos – Disponibilizar recursos que permitam ao aluno 

efetuar a aprendizagem dos conteúdos da unidade.

(iii) Atividades de aquisição – Disponibilizar atividades de validação dos co-

nhecimentos adquiridos pelo aluno.

(iv) Interação dos alunos – Permitir ao aluno comunicar entre si e entre o 

docente colocando essas comunicações ao dispor dos alunos de uma dada unidade.

(v) Complemento de formação – Indicar ao aluno referências ou atividades 

que permitam uma maior abrangência de conhecimentos e uma melhor consoli-

dação.

(vi) Gestão de ficheiros – Possibilitar aos alunos um local para gerirem os 

seus trabalhos a submeter para avaliação.

(vii) Questionários – Permitir uma avaliação diagnostica por parte do aluno.

4.2.4. Normalização
O quarto passo consiste na normalização, que não é mais que a conversão 

do produto desenvolvido num pacote SCORM. Os conteúdos normalizados ofe-

recem vantagens que sustentam o investimento. Por fim, há que disponibilizar o 

pacote SCORM na plataforma de gestão de aprendizagem, no LMS. Quer para a 

normalização, quer para a distribuição dos conteúdos ou OA, existem inúmeras 

ferramentas informáticas disponíveis, com caraterísticas e especificidades próprias 

e que apresentam vantagens e desvantagens para o criador e gestor dos AO – o 

professor – e para o seu consumidor – o aluno.

4.3. Ferramentas para crIaçãO de cOnteúdOs 
e-Learning

Apesar dos LMS o permitirem, existem, hoje, outras e inúmeras ferramentas 

informáticas para a criação de conteúdos de aprendizagem. A maior parte delas 

são aplicações informáticas pagas, variando de aplicações de fácil utilização a apli-

cações de utilização profissional. No entanto nem todas são ferramentas para a 

criação de conteúdos educativos no formato SCORM.

4.3.1. eXe e-Learning
O eXe é uma aplicação open-source para criar conteúdos SCORM em for-

mato XHTML que pode ser utilizada facilmente por utilizadores sem grandes co-

nhecimentos de informática.

Possui um painel principal que mostra uma reprodução fiel dos conteúdos 

de e-Learning para criar os objetos de aprendizagem, oferecendo-nos uma inter-
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face através da qual o utilizador pode adicionar e remover conteúdos interactiva-

mente (eXe, 2018).

Os ficheiros ou outros objetos de aprendizagem são adicionados às pági-

nas através dos iDevices (instructional devices) que permitem criar conteúdos de 

e-Learning diferentes, nomeadamente texto livre, vários tipos de questões, vídeo, 

áudio, animações, entre outros mais complexos, como incluir uma página da Wiki-

pédia ou uma applet Java (eXe, 2018).

Figura 28 – Aspeto gráfico do software eXe e-Learning

Fonte: eXe (2018).

4.3.2. Xerte
O Xerte é uma aplicação open-source desenvolvida pela Universidade de 

Nottingham que permite criar cursos de e-Learning com texto, imagens, sons, ví-

deo, questionários ou outros objetos, criando no final um ficheiro SCORM em for-

mato flash.

Para adicionar objetos a um curso basta arrastar o ícone correspondente do 

painel de ícones para o menu de conteúdos, sendo depois possível, no painel de 

propriedades, alterar as suas definições (Xerte, 2018).

O Xerte permite também a criação de templates ou modelos, tornando assim 

possível o desenvolvimento mais rápido e normalizado de conteúdos em e-Lear-



Avaliação da Eficácia da Formação em Contexto Militar: Modelos, Processos e Procedimentos

166

ning. Os utilizadores avançados podem ainda desenvolver scripts para criar templa-

tes dinâmicos e conteúdos em e-Learning com grande interatividade (Xerte, 2018).

Uma das vantagens do Xerte é que gera automaticamente uma interface que 

permite uma navegação fácil nos conteúdos criados.

Figura 29 – Aspeto gráfico do software Xerte

Fonte: Xerte (2018).

4.3.3. CourseLab
O CourseLab é outra ferramenta, de fácil utilização, para a criação de con-

teúdos para e-Learning. Permite a criação de conteúdos interativos de qualidade 

que podem ser publicados na Internet, numa plataforma de gestão de aprendiza-

gem (Moodle, Sakai etc.) ou até num CD-ROM.

Com o CourseLab, os professores podem criar um conjunto de módulos 

que podem ser utilizados em ambiente de sala de aula (tal como o Power Point) e 

disponibilizados nos sistemas de gestão de aprendizagem. Numa outra perspetiva, 

o CourseLab poderá ainda servir como ferramenta para os alunos, de vários níveis 

de ensino, que querem apresentar trabalhos ou criar módulos interativos que po-

dem depois disponibilizar on-line ou num CD-ROM que poderá ser reproduzido 

automaticamente (CourseLab, 2016).

As características do CourseLab permitem a construção de aplicações de 

grande complexidade, que poderiam ser exploradas num curso avançado de, onde 
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seriam abordadas as ações complexas sobre os objetos, bem como o recurso ao 

HTML e Javascript.

Figura 30 – Aspeto gráfico do software CourseLab

Fonte: CourseLab (2016).

4.3.4. Articulate Storyline
O Articulate Storyline é um software que permite a criação de projetos de 

e-Learning, nomeadamente de criação de e-conteúdos para EaD. É simples o sufi-

ciente para iniciantes, mas poderosos o suficiente para especialistas. Permite criar 

praticamente qualquer interação que se possa imaginar, em minutos. É uma fer-

ramenta da autoria da Articulate que promove, inclusive, a criação de conteúdos 

SCORM. O Articulate Storyline garante que, com apenas uma ferramenta é possível 

fazer avaliações, vídeos, tutoriais e muito mais. É muito intuitivo e fácil de usar, não 

necessitando de qualquer formação prévia para a sua utilização. Permite a impor-

tação de conteúdos criados em Powerpoint, Excel ou Bloco de Notas, facilitando a 

transformação de conteúdos tradicionais em conteúdos de e-Learning (Articulate 

Global, 2018).

Apesar de ser um software pago, é considerado pela comunidade e-Lear-

ning como uma das melhores ferramentas para a criação de conteúdos, nomeada-

mente de pacotes SCORM.
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Das aplicações para a criação de conteúdos no formato SCORM, optou-se 

por utilizar o Articulate Storyline, uma aplicação paga, disponibilizada em open-

-source por um mês, de fácil utilização e com um ambiente de trabalho muito ami-

gável, muito semelhante ao powerpoint.

Figura 31 – Aspeto gráfico do software Articulate Storyline

Fonte: Articulate Global (2018).

4.3.5. Hotpotatoes
O Hotpotatoes é uma ferramenta gratuita para uso educativo, que permite 

criar exercícios interativos de cinco tipos: escolha múltipla, resposta curta, pala-

vras-cruzadas, ordenação de frases e preencher lacunas. Permite ainda criar uma 

unidade didática com a combinação dos vários tipos de exercícios anteriormente 

descritos (Ferramentas Educativas, 2018).

O Hotpotatoes permite exportar o seu conteúdo nos formatos página web, 

pacote ZIP, SCORM e para WebCT. Os exercícios construídos por esta ferramen-

ta podem ser utilizados como parte de um tutorial e, se exportados no formato 

SCORM e incluídos no LMS Moodle, poderão ser utilizados também como avalia-

ção sumativa (Uvic, 2013).

Este software traz imensas vantagens na medida em que tanto pode ser o 

docente a construir os exercícios, como pode ser o próprio estudante a construí-

-los. Permite, também, uma maior autonomia da parte do estudante visto que ao 

realizar os exercícios propostos eles são automaticamente corrigidos, permitindo 
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assim um conhecimento imediato do nível dos seus conhecimentos sobre determi-

nado conteúdo programático.

Sendo um software de fácil utilização e compreensão e havendo ainda a pos-

sibilidade de integrar os exercícios em plataformas de aprendizagem online (ex. 

Moodle) ou disponibilizá-los offline aos alunos, estes podem ser realizados autono-

mamente pelo aluno através da Internet e sem a presença do docente (Ferramentas 

Educativas, 2018).

Figura 32 – Aspeto gráfico do software Hotpotatoes

Fonte: Ferramentas Educativas (2018).

4.3.6. QuizFaber
O programa QuizFaber permite criar, com facilidade e rapidez, um quiz mul-

timédia num documento hipertexto (página HTML) com um motor escrito em Ja-

vascript (Quizfaber, 2018).

Toda esta funcionalidade é controlada de uma maneira automática. O pro-

fessor não necessita de ter conhecimentos de HTML ou de Javascript.

Esta aplicação, que funciona sobre o Windows, é um editor do quis, que 

permite criar e controlar vários tipos de questões.

Para cada resposta é permitido especificar uma explicação e uma suges-

tão. Estas serão mostradas na página HTML cada vez que o aluno escolher esta 

opção.



Avaliação da Eficácia da Formação em Contexto Militar: Modelos, Processos e Procedimentos

170

O autor do quiz pode ajustar um tempo máximo para responder a todas as 

questões. No fim do quiz, será mostrada uma classificação final na qual é usado o 

peso individual de cada questão.

As páginas de HTML podem ser personalizadas de muitas formas (Quizfa-

ber, 2018):

(i) Pode-se escolher uma nova cor para o fundo do texto das respostas;

(ii) Ajustar uma imagem de fundo ou até um som para cada resposta do 

aluno;

(iii) Associar objetos multimédia como imagens e sons para cada questão.

Muitas outras opções estão também disponíveis, podendo os conjuntos de 

questões serem justadas aos objetivos do professor.

Figura 33 – Aspeto gráfico do software QuizFaber

Fonte: Quizfaber (2018).

4.3.7. JClic
O JClic é um programa para a criação e avaliação de atividades educativas, 

desenvolvido na plataforma Java. É uma aplicação em software livre baseada em 

normas abertas que funcionam em diferentes sistemas operativos: Windows, Linux 

e Mac OS (Techtudo, 2010).
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O Jclic é formado por um conjunto de aplicações informáticas que servem 

para realizar diversos tipos de atividades educativas: quebra-cabeças, associações, 

exercícios com texto, palavras cruzadas, etc.

Objetivos do programa Jclic (Techtudo, 2010):

(i) Utilizar as aplicações Jclic em rede ou na internet;

(ii) Utilizar o Jclic em vários sistemas operativos;

(iii) Manter a compatibilidade com a versão anterior;

(iv) Aumentar o intercâmbio dos dados e aplicações entre diversas escolas 

de vários países;

(v) Melhorar o funcionamento do programa com sugestões dos utilizadores.

Figura 34 – Aspeto gráfico do software JClic

Fonte: Techtudo (2010).

5. ESTUDO DE CASO: A APLICAÇÃO DO E-LEARNING 
AOS CURSOS DA ÁREA DE ENSINO ESPECÍFICO 
DO EXÉRCITO

5.1. sItuaçãO

A AEEE já utiliza a plataforma Moodle para apoio aos seus cursos desde 

2011. A plataforma Moodle é utilizada em todos os cursos numa vertente de apoio, 

como repositório de documentação em formato digital - nomeadamente diapositi-

vos, bibliografia e documentos de apoio às aulas presenciais - e como apoio à ges-
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tão administrativa do curso, através da disponibilização dos horários, resultados 

de avaliações, execução de questionários de reação à formação (QRF), marcação 

de refeições, entre outros. No entanto a plataforma Moodle não está a ser utilizada 

para a condução de cursos – ou parte de cursos – em formato não presencial. Ou 

seja, não tem sido explorada a possibilidade de utilização da plataforma Moodle no 

ensino em e-Learning.

Figura 35 – Utilização da plataforma Moodle pela AEEE

Fonte: IUM (2018).

O processo de revisão dos cursos ministrados no IUM e em particular na 

AEEE permitiu avaliar a sua adequabilidade e exequibilidade no que diz respeito 

aos objetivos de formação definidos pelos ramos e aos recursos (humanos, mate-

riais e tempo) disponíveis do IUM.

Fruto da revisão aos cursos identificaram-se os seguintes factos que estão 

na génese da aplicação do e-Learning:

(i) Necessidade de redução da duração dos cursos de forma a minimizar 

o tempo que os oficiais-alunos estão indisponíveis para o serviço dos respetivos 

ramos;

(ii) Perante a cada vez maior escassez de recursos humanos do IUM, redu-

zir o nível de empenhamento efetivo dos professores nas ações de formação direta 

ou presencial;

(iii) Eliminar repetições de matérias ministradas nos vários cursos de qua-

lificação e promoção;

(iv) A extinção do Curso de Estado-Maior Exército (com uma duração 

de 23 semanas) e a criação do Curso Avançado de Planeamento Militar Terrestre 
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(CAPMT) (com uma duração de quatro semanas) em substituição do anterior teve 

como consequência alterações aos objetivos de formação e a redução do tempo 

dedicado à formação presencial (EME, 2017);

Para fazer face às alterações impostas nos cursos pelos factos apontados no 

parágrafo anterior, concluiu-se que a solução mais adequada passa por uma aposta 

forte na preparação dos alunos antes do curso iniciar de forma a garantir que estes 

possuem um nível preparatório adequado à frequência do curso.

No entanto, verificou-se, da análise efetuada aos QRF dos anos anteriores, 

que o material disponibilizado e a forma como é conduzida a PIAC é desajustada 

face aos objetivos dos respetivos cursos e à disponibilidade dos oficiais-alunos no 

período que antecede o seu início.

É então necessário desenvolver, para cada curso ministrado pela AEEE, uma 

PIAC que vise a preparação dos futuros discentes dos cursos do IUM de forma ade-

quada, incidindo nos aspetos considerados relevantes, garantindo que o discente 

possa gerir o seu tempo de modo que, ao seu ritmo, lhe seja possível atingir o nível 

de conhecimentos necessário para iniciar o respetivo curso.

A PIAC deve assentar num processo inovador e tecnologicamente avançado 

no IUM e nos Estabelecimentos Militares de Ensino nacional, fazendo uso de uma 

plataforma académica - Moodle - que permite o permanente acompanhamento, à 

distância, e disponibiliza, de uma forma atrativa, os conteúdos necessários para a 

preparação dos discentes.

5.2. planeamentO dOs cursOs em e-Learning

A aplicação do e-Learning aos cursos da AECEE começou pela identifica-

ção dos cursos a que poderia ser implementado uma metodologia de ensino à 

distância.

A AEEE é responsável, parcial ou totalmente, pelo CPOS Armas e Serviços 

(A/S), CPOS Serviço Saúde e Serviços Técnicos (SS/ST), Curso de Promoção a Ofi-

cial General (CPOG) e CAPMT.

Escolheu-se, como metodologia para o planeamento e construção das 

PIAC, o modelo ADDIA, aplicando a cada curso as cinco fases do processo: a aná-

lise, o desenho, o desenvolvimento, a implantação e a avaliação – contínua e per-

manente.
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Figura 36 – Aplicação do modelo ADDIA aos cursos da AEEE

Os trabalhos conducentes à aplicação do método ADDIA foram conduzidos 

em três momentos: (i) primeiro procedeu-se à análise e desenho da PIAC; (ii) de 

seguida desenvolveram-se os conteúdos e-Learning e (iii) por fim, implantaram-se 

as PIAC através da disponibilização, online, dos conteúdos educativos. Em todos 

os momentos efetuaram-se ações de avaliação para monitorizar o processo e os 

resultados e determinar possíveis melhorias a implementar. Assim, no primeiro 

momento começou-se por, para cada curso, fazer a avaliação das necessidades 

pedagógicas, a análise das caraterísticas dos potenciais alunos de cada curso, a 

análise dos recursos da área de ensino e do IUM necessários para a criação destes 

módulos de matéria em e-Learning e identificaram-se as limitações e necessidades 

e, consequentemente, a forma de potenciar esta ferramenta com o mínimo de im-

pacto para a missão da AEEE. O estudo de caso que será apresentado doravante 

cinge-se apenas ao CAPMT.
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Quadro 4 – Resumo dos principais resultados obtidos da Fase 1 – 
Análise da PIAC do CAPMT

Tarefa Indicadores Resumo dos principais resultados da análise

Análise do 
contexto de 
aprendizagem

Objetivo do CAPMT

Ampliar e aprofundar o conhecimento necessário ao 
planeamento e conduta de Operações para o exercício 
das funções de Estado-Maior, no âmbito das Operações 
Terrestres

Objetivo da PIAC
Atualizar e nivelar os conhecimentos base, adquiridos em 
momentos anteriores da formação militar, necessários para a 
frequência do CAPMT

Análise dos 
alunos

Caraterísticas

Oficiais superiores do Exército, das Armas e dos Serviços, ou 
capitães habilitados com o CPOS; habilitações literárias de 
licenciatura ou mestrado; Idades compreendidas entre os 35 
e os 42 anos; Frequência do curso por oferecimento

Objetivos 
profissionais

Desempenhar funções em estados-maiores de grandes 
unidades; requisito para a frequência do CEM-C

Base de 
conhecimento

Os alunos possuem, de forma genérica e para os objetivos do 
curso, uma base de conhecimento similar adquirida com a 
frequência do CPC e do CPOS. A diferença de conhecimento 
assenta na experiência individual.

Meios técnicos que 
dispõem

É esperado que todos os alunos possuam os meios 
informáticos e de comunicação, bem como o conhecimento 
ao nível do utilizador, que permitam aceder a plataformas 
de EaD

Análise das 
tarefas

Para a frequência 
do curso entende-se 
que os alunos deve 
ser capazes de:

• Compreender as Funções de Combate;
• Descrever os tipos de operações militares;
• Aplicar o Processo de Decisão Militar (PDM);
• Conhecer os processos concorrentes com o PDM.

Análise das 
restrições

Recursos humanos

O IUM não possui especialistas nem pessoal dedicado 
para a criação de cursos e conteúdos em e-Learning. Logo 
terão que ser os próprios professores a assumirem, para 
além da componente pedagógica, a componente técnica 
de programador e de criador de conteúdos multimédia. É 
assim fundamental a utilização de software de fácil utilização 
para profissionais com conhecimentos informáticos ao 
nível do utilizador. No entanto, o IUM possui uma secção de 
informática que pode apoiar tecnicamente.

Recursos materiais

Todos os professores do IUM possuem computador. O IUM 
possui outros meios tecnológicos para apoiar a criação 
e conteúdos, nomeadamente meios de áudio e vídeo. No 
entanto, não possui, à exceção do Moodle, ferramentas 
informáticas – software – para a criação de conteúdos para 
e-Learning.

Recursos financeiros

De momento não se encontra previsto no plano de atividades 
e respetivo orçamento verbas financeiras para a aquisição de 
meios informáticos – software e hardware – nem a aquisição 
de serviços especializados para a criação de conteúdos 
e-Learning.

Tempo

A criação da PIAC e dos respetivos conteúdos em e-Learning 
é uma atividade a acrescentar às que já são conduzidas pelos 
professores da AEEE, pelo que a metodologia e os processos 
seguidos têm que ter em conta a inexistência de tempo 
dedicado em exclusivo a esta tarefa. Tendo em consideração 
o início do CAPMT em maio de 2018, o tempo disponível é 
um fator fundamental a considerar na construção da PIAC.
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De seguida fez-se a identificação dos objetivos educacionais do domínio 

cognitivo a aplicar aos módulos e-Learning de cada curso; desenvolveram-se pla-

nos esquemáticos com os conteúdos dos módulos em e-Learning e divisão dos con-

teúdos; definiram-se as estratégias pedagógicas a empregar, a forma de avaliação; 

por fim, claro está, definiu-se a forma de transmitir os conteúdos criados, ou seja, a 

aplicação das tecnologias – hardware e software – para garantir uma comunicação 

síncrona e assíncrona em apoio à aprendizagem (Quadro 5).

O segundo momento consistiu no desenvolvimento das PIAC. Tendo por 

base a análise feita e o desenho pedagógico criado no momento anterior, proce-

deu-se à construção da PIAC, nomeadamente dos seus conteúdos de aprendiza-

gem – ou objetos de aprendizagem (OA) – através de ferramentas informáticas que 

permitiram transformar os conteúdos tradicionais em conteúdos e-Learning. Con-

teúdos estes, devidamente normalizados, dando origem a pacotes SCORM.

A construção dos conteúdos, pormenorizada em 5.3., teve por base os tra-

balhos realizados nas fases um e dois e representados, de forma resumida, nos 

Quadros 4 e 5.

Por fim, no terceiro momento, procedeu-se à implantação das PIAC, ex-

plorando as capacidades do LMS Moodle, a partir do qual se distribuíram os con-

teúdos e-Learning na forma de pacotes SCORM. Nesta fase é importante o aco-

lhimento dos alunos e o respetivo início, principalmente quando é a primeira vez 

que os alunos estão a contactar com o e-Learning. O processo de acolhimento 

iniciou-se um mês antes do CAPMT se iniciar, tendo sido enviada uma mensagem 

de boas vindas, contendo toda a informação necessárias para o início da PIAC (e 

posteriormente do CAPMT): endereço da PIAC, forma de registo, contactos, ins-

crições, metodologias a utilizar e calendarização. Durante a realização da PIAC foi 

também importante uma permanente monitorização da participação dos alunos 

na PIAC.

Ao longo de todos estes momentos realizaram-se avaliações, quer ao pro-

cesso quer ao produto. Durante a construção da PIAC efetuaram-se, nos vários 

momentos, avaliações formativas com o objetivo de melhorar a formação antes da 

implantação da versão final. Após a implantação da PIAC procedeu-se à avaliação 

sumativa da versão final implantada com o objetivo de assegurar a eficiência da 

formação. A avaliação sumativa assentou na análise dos resultados de aprendiza-

gem, através da medição dos objetivos de instrução alcançados pelos alunos e na 

análise da satisfação dos alunos, tendo sido avaliado o grau de satisfação através 

dos inquéritos de reação à formação.
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5.3. crIaçãO dOs cOnteúdOs em e-Learning

Os conteúdos foram criados tendo por base os objetivos específicos defi-

nidos para a PIAC, objetivos específicos esses identificados na Fase 2 – Desenho 

(Quadro 5).

Assim os objetivos específicos foram transformados em seis objetivos de 

aprendizagem:

Quadro 6 – Correspondência dos Objetivos Específicos com os OA

Objetivo Específico Objetivo de 
Aprendizagem (OA) Designação do OA

Conhecer o IUM Conhecer o IUM PIAC 0 – Conhecer o IUM

Compreender as 
Funções de Combate

Compreender as Funções 
de Combate

PIAC 1.1 – Compreender as 
Funções de Combate

Descrever os tipos 
de operações

Descrever os tipos de 
operações

PIAC 1.2 – Descrever os 
tipos de operações

Aplicar o Processo 
de Decisão Militar

Aplicar o Processo de 
Decisão Militar

PIAC 2.1 – Aplicar o 
Processo de Decisão Militar

Conhecer os processos 
concorrentes com o 
PDM

Conhecer o IPB PIAC 2.2 – Conhecer o IPB

Conhecer o processo 
de Gestão do Risco

PIAC 2.3 – Conhecer o 
processo de Gestão do 
Risco

Assim para a criação dos conteúdos, tendo como ponto de partida os OA, 

seguimos a metodologia apresentada em 4.2. e devidamente ajustada às capacida-

des humanas e tecnológicas da AEEE bem como às restrições impostas ao nível do 

tempo disponível, do know-how dos professores da área de ensino e das ferramen-

tas disponíveis.

Assim começou-se por recolher e analisar os conteúdos tradicionais exis-

tentes, concorrentes para os OA, nomeadamente planos de sessão, aulas em po-

werpoint, atividades em word ou excel, documentos em pdf, ou seja, documentos 

em formato papel ou digital que pudessem ser adaptados ao conceito de aprendi-

zagem em e-Learning.

Pegando nos conteúdos tradicionais, estes foram organizados de forma se-

quencial, iterativa, permitindo a autoaprendizagem do aluno e a avaliação, quer do 

próprio aluno quer do conteúdo de aprendizagem e-Learning.

A estrutura desenhada para cada OA assentou em sequências de aprendiza-

gem. A cada sequência de aprendizagem corresponde um determinado conteúdo, 

pormenorizado e adequado à estrutura pedagógica do curso e que irá permitir aos 

alunos aprender sem a intervenção direta do professor, sendo este colocado numa 

fase de autoaprendizagem.
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A figura 37 demonstra a estruturação de um dos OA. O OA “Conhecer o 

Instituto Universitário Militar” é apresentado por uma sequência de conteúdos de 

aprendizagem, que por sua vez são pormenorizados em conteúdos mais específicos 

agregados em sequências de aprendizagem.

Figura 37 – Exemplo da sequenciação de conteúdos de aprendizagem 
para um dos OA da PIAC do CAPMT

Após a definição e estruturação dos conteúdos iniciou-se, com maior rigor, 

o desenvolvimento dos conteúdos digitais, usando, para tal, as melhores aplica-

ções, as melhores técnicas e as mais adequadas às estratégias pedagógicas, às 

estratégias de avaliação, às definições da interface e aos requisitos das tecnologias 

de comunicação definidos no Quadro 5.

Para a criação dos conteúdos e-Learning escolheu-se o software Articulate 

Storyline. Este é um software pago, com licenças disponíveis numa versão expe-

rimental de um mês, de utilização muito fácil e amigável, de fácil utilização pois 

utiliza um ambiente de trabalho muito semelhante às aplicações do Microsoft 

Office.

A criação de conteúdos assenta em cenas – com correspondência aos ca-

pítulos de uma aula – e slides – numa ótica de correspondência direta ao power-

point. Este software permite a conversão de conteúdos já existentes em formatos 

Office.

Como se pode observar na figura 38, o ambiente de trabalho do Articulate 

Storyline é muito semelhante aos programas da Microsoft Office, em particular do 

MS Powerpoint.

À imagem deste último, o Articulate Storyline possui diversos templates, 

permite a utilização de efeitos e animações, bem como inserir imagens, fotogra-
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fias, áudios, vídeos, tutoriais criados através de gravações feitas no ecrã do com-

putador, marcadores, hiperligações, para além de demais capacidades que per-

mitem a comunicação síncrona e assíncrona bem como a interatividade do aluno 

com o OA.

Figura 38 – Funcionalidade do Articulate Storyline

Tendo por base os requisitos desenhados (Quadro 5) definiu-se um inter-

face-tipo para todas as sessões com uma (i) área de trabalho – onde será feita a 

exposição dos conteúdos de forma simples, atrativa e percetível e onde o aluno 

executará as atividades práticas; (ii) uma área para armazenamento da documen-

tação de apoio, ficando fácil e rapidamente disponível através da apresentação de 

um glossário e dos recursos bibliográficos; (iii) uma área de controlo da sessão 

permitindo ao aluno avançar, recuar, acelerar, reduzir ou suspender o ritmo da 

sessão; (iv) uma área de notas, onde são apresentados em detalhe os conteúdos 

educativos e (v) uma área de comunicação alno-professor, recorrendo ao email, a 

fóruns ou chats.
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Figura 39 – Aspeto da interface

Para além da construção de slides, este software permite a criação de testes 

de avaliação bem como a respetiva forma de medir e registar o grau de sucesso.

Figura 40 – Possibilidade de construir testes, questionários e outros 
tipos de quiz

Para além do software Articulate Storyline, foram utilizadas outras ferramen-

tas para a criação de pequenos conteúdos específicos, como a criação de narrativas 

áudio para melhor explicação dos conteúdos ou a comunicação professor-aluno 

através do email, do chat ou de fóruns.
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Figura 41 – Utilização de ferramenta informática para transformar 
texto escrito em voz sintetizada

No final o Articulate Storyline cria um ficheiro de trabalho “*.story”, à ima-

gem do ficheiro *.doc criado pelo MS Word ou *.ppt criado pelo MS Powerpoint. 

No entanto, este é apenas um ficheiro de trabalho, não uma aplicação pronta a ser 

usada por um aluno.

É, portanto, necessário transformar este ficheiro num objeto de aprendiza-

gem, que não é mais que converter o produto final, através da normalização pela 

norma SCORM, num pacote SCORM. 

Como foi explicado em 3.2., a normalização é um processo técnico que exige 

a sua execução por um especialista em programação. O que poderia ser um proble-

ma, tendo em conta a limitação do IUM relativamente a programadores informáti-

cos, não o é porque o Articulate Storyline, compatível com a norma SCORM, faz a 

conversão automática e sem qualquer dificuldade para um professor com conheci-

mentos informáticos de nível utilizador.
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Figura 42 – Caixa de diálogo utilizada para a conversão do ficheiro 
de trabalho num pacote SCORM (normalização)

Por fim, há que disponibilizar o pacote SCORM na plataforma de gestão de 

aprendizagem, no LMS, ou seja no Moodle.

A introdução de um pacote SCORM é feita da mesma forma que a introdu-

ção de um outro tipo de ficheiro, ficando disponível para os alunos na forma de um 

aplicativo iterativo e, a partir do qual o aluno acede ao OA.

Figura 43 – Disponibilização dos OA, na forma de pacote SCORM, 
na plataforma Moodle
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Para além da disponibilização direta da sessão de formação ao aluno, o Moo-

dle permite ainda registar, acompanhar e avaliar a utilização destes conteúdos por 

parte dos alunos, bem como o seu grau de sucesso.

Figura 44 – Exemplo do relatório de acompanhamento e avaliação 
de uma atividade da PIAC do CAPMT

CONCLUSÕES

O ensino superior militar tem sido alvo de uma profunda, crescente e har-

moniosa integração no sistema de ensino superior português, mantendo a prio-

ridade na formação de excelência dos oficiais QP das Forças Armadas e da GNR, 

assim como na valorização das ciências militares enquanto vetor de afirmação es-

tratégica (Borges, 2014, p. 811)

Ao longo da última década o ensino superior militar tem vivido uma pro-

funda reforma ao nível das estruturas (leia-se academias, escolas e institutos) e dos 

seus ciclos de estudo, de forma a adequar o seu ensino às exigências do Processo 

de Bolonha, aos constrangimentos financeiros e aos objetivos estratégicos assumi-

dos por Portugal para as suas Forças Armadas e de Segurança.

Esta reforma tem acarretado problemas, dificuldades e obstáculos a uma 

instituição castrense, tipicamente agarrada aos processos do passado e com pouca 

disponibilidade para investir no futuro. Mas, de uma crise resultam sempre oportu-

nidades; e são essas oportunidades que o ensino superior militar deve abraçar para 

se manter na vanguarda no ensino em Portugal.
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Num momento de mudança de mentalidades e com a alteração nos proces-

sos de aprendizagem, a formação tem um papel fundamental no atual contexto de 

modernização.

Esta mudança de paradigma foi impulsionada por fatores pedagógicos, de 

formação, de conteúdos, de avaliação e, ainda por fatores associados às caraterísti-

cas pessoais e profissionais dos professores e dos alunos.

As alterações ao nível pedagógico devem-se a um processo intelectual e in-

terativo, centrado e controlado pelo próprio aluno, onde a realidade e experiência 

de cada aluno são uma mais-valia explorada através da realização de atividades pe-

dagógicas desenvolvidas em grupo de forma cooperativa. A própria formação e a 

transmissão dos conhecimentos associados passaram a desenvolver-se através de 

centros de recursos distribuídos, passando a ser uma formação contínua ao longo 

da vida. Os conteúdos de aprendizagem passaram a estar centrados no aluno, cara-

terizados por uma grande diversidade e dinâmica, com informação ilimitada, com 

a avaliação a ser feita através de testes de conhecimento e de projetos de trabalho 

de grupo. Mas uma vez, explorando o conhecimento adquirido pela experiência e 

partilha de conhecimentos interpares.

O professor, figura central dos modelos educativos tradicionais, passou a 

ter um papel mais de facilitador na obtenção do conhecimento, proporcionando e 

incentivando a interação com os alunos e entre alunos e fomentando a motivação 

individual e de grupo. O aluno, por sua vez, abandonou o papel passivo caraterís-

tico da educação tradicional e tornou-se, ele próprio, um construtor ativo do co-

nhecimento, tendo por base o trabalho cooperativo e a diversidade de perspetivas.

Neste contexto houve então a necessidade de refletir e de pensar a forma-

ção, nomeadamente na forma de produzir, adquirir, transmitir e melhorar o conhe-

cimento, para que a formação se torne preponderante, incentivando a pensar e 

fomentar a capacidade crítica, garantindo desta forma a produção de novos conhe-

cimentos, ao invés de se continuar a estudar o que é do hábito.

O EaD, em particular o e-Learning surge nos últimos anos como um im-

portante meio de difusão do conhecimento e democratização da informação. Para 

além disso, garante uma maior flexibilidade à formação e uma enorme poupança 

de recursos (humanos, materiais, financeiros e tempo) às instituições.

Falar em EaD e e-Learning é falar na utilização obrigatória e acentuada das 

tecnologias de informação e comunicação, é alterar as estratégias pedagógicas e 

construir novos recursos didáticos com caraterísticas completamente distintas dos 

ditos “tradicionais” e com exigências muito profundas, não só ao nível da qualidade 

educativa, mas também ao nível da atratividade.
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A implementação do e-Learning no ensino superior militar, e em particular 

no IUM, aparenta ser uma tarefa hercúlea, exigente em termos de recursos huma-

nos (nomeadamente especialistas em programação e na construção de conteúdos 

multimédia) e materiais/financeiros (aquisição de ferramentas informáticas).

No entanto, o trabalho iniciado com a elaboração das PIAC usando o e-Lear-

ning – e que culminou com a elaboração desta publicação – demonstra que é uma 

solução viável e potenciadora do ensino superior militar.

Apesar das dificuldades sentidas no planeamento e na execução deste proje-

to, que se entende inicial, julga-se ter lançado as bases de trabalho que permitirão 

definir o caminho a seguir e que deverão contribuir para uma maior qualidade no 

desenvolvimento de conteúdos e sua distribuição aos alunos, tornando o ensino no 

IUM mais adequado, moderno e atrativo.

É objetivo desta publicação implementar e dinamizar a prática de constru-

ção de objetos de aprendizagem com o recurso a modelos pré-estabelecidos, como 

o apresentado nesta publicação e captar o interesse e esforço dos professores do 

IUM, promovendo no seio do ensino superior militar uma cultura de utilização do 

e-Learning. Não uma modalidade de e-Learning baseada em simples repositórios 

de conteúdo (o que acontece atualmente), mas sim, uma modalidade de e-Learning 

iterativa e que garanta a autoaprendizagem.

É de prever enormes dificuldades na implementação da modalidade e-Lear-

ning no sistema de ensino superior militar, não apenas devido à resistência à mu-

dança por parte dos professores, mas também por falta de formação adequada à 

utilização deste tipo de tecnologias, sendo preferível, para muitos, a continuidade 

do método de ensino convencional.

O trabalho desenvolvido pela AEEE e publicado nestas páginas, demons-

tra que a utilização do e-Learning como modelo de aprendizagem é o caminho 

a seguir. Um caminho possível de ser percorrido por todos os professores tendo 

em vista a renovação do método de ensino e utilização de plataformas de aprendi-

zagem que permitam aprender a qualquer hora, em qualquer local e com custos 

reduzidos e que favoreçam a construção do conhecimento de forma personalizada 

e sustentada.
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